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Álvaro Cunhal e Gustáv Husák, Secretário-Geral do Partido Comunista da Checoslováquia 

Comício de Amizade 

PCP-PSUA 

CRANDE VITORIA 

DA APU 

EM LOURES 

• Profunda derrota da «AD» 

• Estrondoso fracasso 

da política de alianças do PS com a direita 

Visitará o nosso país 
no decorrer da próxima 
semana uma delegação 
do Partido Socialista Uni- 
ficado da Alemanha, che- 
fiada pelo camarada Her- 
mann Axen, membro do 
Bureau Político e Secre- 
tário do Comité Central 
do PSUA, e que integra 
também os camaradas 

JohannesChemniízer, 
do CC e Primeiro-Secre- 
tário da Direcção Distrital 
de Neubrandenburg, Al- 
fred Marter, vice-chefe do 
Departamento de Re- 
lações Exteriores do CC, 
e Karl-Heinz Ehlers, fun- 
cionário do referido De- 
partamento. 

Integrado no programa 

da visita, realizada a con- 
vite do CC do PCP, efec- 
tua-se um Comício de 
Amizade PCP-PSUA, às 
21 horas de quarta-feira, 
dia 21, na Casa da Cultu- 
ra dos Trabalhadores da 
Quimigal, no Barreiro, no 
decorrer do qual discur- 
sarão os camaradas Her- 
mann Axen e Álvaro 
Cunhal. 

A alta finança 

contra as lei 
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Reforça-se a amizade PCP-PC Búlgaro 

Já regressou ao seu país a delegação do Partido Comunista Búlgaro cuja visita a Portugal, a 
convite do CC do PCP, constituiu um importante contributo para o reforço dos apertados laços de 
amizade entre os dois partidos. (Págs. 8/9) 
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A mesa que presidiu ao Comício de Amizade PCP-PC Búlgaro, em Queluz. À esquerda de Álvaro Cunhal, o camarada A. Lilov 

Abertura do ano escolar 

- uma montanha de problemas 

.(Pág. 10), 
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Quarta-feira 

A convite do CC do PCP, chega ao nosso país uma delega- 
ção do Partido Comunista Búlgaro chefiada por Alexander Lilov, 
membro do Bureau Político e do Secretariado do CC do PCB ■ 
Por flagrante incúria e abandono, «caí» a Junta de Freguesia de 
Santo Ildefonso (Porto), inteiramente composta por elementos da 
«AD»; aguarda-se a marcação de eleições intercalares pela Câ- 
mara Municipal do Porto ■ A ANOP informa que a Secretaria de 
Estado do Orçamento está a implementar um plano global de 
fiscalidade com o objectivo de diminuir a fuga aos 'impostos; o 
combate à fuga fiscal dirige-se aos cidadãos empregados por 
contam de outrém, às empresas e também às profissões liberais 
sem excepção. 

8 
Quinta-feira 

Pescadores em terreiro... do Paço 

Centenas de pescadores 
dos portos de Peniche, Sesim- 
bra, Setúbal, Sines, Vila do 
Conde e Viana do Castelo 
concentram-se no Terreiro do 
Paço, em Lisboa, frente ao Mi- 
nistério da Agricultura e Pes- 
cas, exigindo condições de se- 
gurança para a pesca artesa- 

nal longínqua, principalmente nos mares do Noroeste Africano 
(onde há semanas foi metralhado um barco português, de que 
resultou um morto), segurança que só é possível com a celebra- 
ção de acordos de pesca com os governos dos países daquela 
região ■ Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, regressa de 
uma visita de uma semana à Hungria e à Checoslováquia. 

Sexta-feira 

Dois agentes da ex-PIDE-DGS são detidos em Lisboa por 
uma brigada da PSP, em flagrante delito de venda de «whisky» 
de contrabando no valor total de 7 000 contos ■ A organização 
do PCP na Madeira considera em comunicado que o Governo 
Regional não hesita em entregar Porto Santo à NATO, criando 
na região um ponto de agressão imperialista, mostrando ainda 
preocupação com a situação criada com as obras da base aero- 
naval, consequência da política de enfeudamento do país ao 
belicismo agressivo do imperialismo norte-americano ■ A Comis- 
são Permanente do Partido Socialista decide requerer ao Presi- 
dente da República, ao Conselho da Revolução e ao Governo a 
divulgação imediata do chamado «Inquérito sobre a descoloniza- 
ção de Timor», considerar «inadmissível que a opinião pública 
tenha conhecimento da existência desse relatório e não do seu 
Conteúdo»; a questão surge na sequência de um programa da 
RTP transmitido na passada quarta-feira em «Grande Reporta- 
gem» onde, segundo o comunicado do PS, se fez uma aborda- 
gem sobre o processo de descolonização de Timor «lançando 
mão de deturpações, distorções e mentiras, no quadro de todo 
um processo de intoxicação pública»; o PS afirma ainda ir partici- 
par criminalmente, directamente e através dos seus dirigentes 
pessoalmente ofendidos, contra os responsáveis do referido pro- 
grama. 
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Sábado 

A Comissão Política do PS acaba definitivamente com a 
«Frente Republicana e Socialista» (FRS) através da aprovação 
de uma moção apresentada por Mário Soares, na qual se afirma 
não só a saída do PS como a proibição da utilização deste sigla; 
a UEDS respondeu a esta decisão do PS classificando-a de 
«precipitada» e inserindo-a no quadro de uma aproximação do 
PS com o PSD, a nível eleitoral, e de negociação PS/AD em 
matéria de revisão constitucional "Comentando a parte do pro- 
grama do VIII Governo dedicada à Educação, o Sindicato dos 
Professores da Grande Lisboa (SPGL)'afirma que este «é pobre, 
profundamente incongruente e impreciso», reflectindo o «desco- 
nhecimento demonstrado por muitos dos responsáveis do MEU 
pela realidade concreta do nosso sistema escolar» m Em comuni- 
cado à imprensa a CGTP-IN denuncia que o aumento das pen- 
sões de reforma anunciadas pelo Governo «AD»/Balsemão são 
fruto da luta dos trabalhadores, dos reformados e do povo em 
geral, revelando por outro lado um claro desprezo pela situação 
das camadas mais desfavorecidas da população pois nem se- 
quer cobrem a subida já verificada no custo de vida. 
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Loures mais APU 

A Aliança Povo Unido ga- 
nha as eleições .intercalares 
para a Câmara Municipal de 
Loures, obtendo a sua vota- 
ção maior de sempre (45,3% 
dos votos expressos), ga- 
nhando em todas as fregue- 
sias do concelho e só não al- 
cançando a maioria absoluta wui IVJV « Miaivjiici auouiuict 

por escassas centenas de votos; a APU, obtivera em 1979, 
36,7% dos votos, sendo nestas eleições a única força política a 
subir a sua votação, tendo o PS descido de 33,1% obtidos em 
1979 para 26,6% e a «AD» de 25,1% para 23.5% ■ Em comuni- 
cado, treze Câmaras Municipais do Distrito de Évora acusam o 
Governo de não ter tomado, em devido tempo, medidas eficazes 
contra a seca, limitando-se a «criar um grupo interministerial» e a 
destinar para aquele fim uma verba de 10 000 contos, quando as 
autarquias já gastaram 500 000 contos em obras urgentes. 
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Segunda-feira 

Pesca do arrasto em greve 

lnicia-se em Lisboa e pro- 
longar-se-á até à próxima sex- 
ta-feira o II Seminário sobre a 
Construção em Regiões Sís- 
micas, iniciativa promovida 
pela Comissão Económica 
para a Europa da ONU e que 
reúne dos melhores técnicos 
mundiais de construções em 

regiões sensíveis aos tremores de terra ■ Tem uma adesão de 
100% a greve de 48 horas hoje iniciada pelos cerca de 1 600 
pescadores do arrasto costeiro de todo o país, decretada para 
pressionar as associações de armadores a aceitarem as propos- 
tas de revisão do Contrato Colectivo de Trabalho (CCT) que lhes 
foram apresentadas pela comissão negociadora sindical; os pes- 
cadores só retomarão a faina às duas horas da próxima quarta- 
-feira. 

13 
Terça-feira 

Dirigentes da Federação dos Sindicatos das indústrias têx- 
teis, de lanifícios e vestuário reafirmam, após uma reunião com o 
secretário de Estado do Trabalho, que não aceitam a chantagem 
que o Governo está a fazer a propósito da revisão do contrato 
colectivo de trabalho único e vertical (CCTUV); este pretende a 
publicação de uma portaria de extensão do acordo já celebrado 
por um sindicato paralelo, que representa uma flagrande traição 
aos interesses dos trabalhadores ■ O Movimento dos Agriculto- 
res por uma Melhor Previdência Rural (MAPRU) apela a todas as 
organizações da lavoura que reclamem um maior aumento para 
as pensões e que o mesmo entre em vigor a partir de 1 de 
Outubro. 

Efeméride da Semana - a 7 de Outubro 
de 1945 é criado o Movimento de Unidade 
Democrática (MUD) que encabeça a luta 
unitária de toda a oposição ao regime fas- 
cista no plano legal. 

Editorial 

A LIÇÃO DE LOURES 

No terceiro mais populoso concelho do País, Lou- 
res, onde a par de grandes manchas industriais 

se situam importantes freguesias rurais da chamada 
região saloia de Lisboa, o PCP e a APU - na qual se 
integram também o MDP/CDE e democratas indepen- 
dentes - alcançaram no último domingo uma extraor- 
dinária vitória eleitoral. 

Relativamente às últimas eleições autárquicas, 
realizadas em 1979, a APU passou de 49 567 votos 
(36,7%) para 56 752 (45,3%) ao passo que o PS, se- 
gunda força mais votada, passou de 44 784 votos 
(33,1%) para 33 268 (26,6%), a AD de 33 882 (25,1%) 
para 29 393 (23,5%) e a UDP de 2 130 (1,6) para 812 
(0,6%). 

Também o número de freguesias APU passou de 
11 em 1979 para 17 - a totalidade - em 1981. 

Estas votações e deslocações de voto de milhares 
de cidadãos têm naturalmente uma expressão numé- 
rica significativa mas é sobretudo no plano político 
que as eleições de Loures assumem o seu significado 
maior. 

Numericamente, apesar da lei de Hondt ter favore- 
cido a coligação da direita permitindo-lhe um terceiro 
mandato peto simples agrupamento dos restos - 
substanciais - do PSD e do CDS nas eleições de 1979, 
a que concorreram separados, a AD perdeu mesmo 
assim, cerca de 4 500 votos em relação ao total obtido 
pelos dois partidos em 1979. 

A APU, a única força cuja votação cresceu, obten- 
do mais 7 185 votos, quase conseguia obter o sexto 
mandato que lhe daria a maioria absoluta, objectivo 
que por escasso número de votos não foi alcançado^ 

Em termos numéricos, a AD que nas eleições le- 
gislativas de 5 de Outubrò de 1980 fora a 1.a força 
votada com 52 400 votos (44% do total) passou para o 
terceiro lugar apenas com 29 393 votos (25,5%). 

Quer isto dizer que quase 75% dos eleitores do 
terceiro maior concelho do País, votaram no domingo 
contra a Aliança Reaccionária governante. O balão de 
vento da AD que já nas eleições presidenciais de 80 
começara a esvaziar-se, esvaziou-se ainda mais no 
último domingo. E, pelos rombos, vai saindo implacá- 
vel do baião da AD a legitimidade de governar. 

É evidente que os resultados finais de uma qual- 
quer luta vitoriosa por uma causa justa - em geral 
amassada sobre sucessos e insucessos parciais - 
encerraram sempre lições de incalculável valor para 
vencedores e vencidos. 

A lição de Loures é rica de experiências e de ensi- 
namentos. Extrair umas e aplicar outros, sistematizar 
tudo isso, é de enorme importância para todos os 
democratas e patriotas, para todos os portugueses 
deste País de Abril que tem diante de si tarefas essen- 
ciais de defesa da Democracia, da Liberdade, das 
conquistas fundamentais da Revolução. 

Ede facto no plano político que a lição de Loures 
assume a sua expressão mais significativa. 

De passagem, não deixa, em primeiro lugar, de ser 
altamente divertido ver o afã com que os vencidos de 
domingo - a AD e o PS - reivindicam para si os «terre- 
nos baldios» da abstenção eleitoral. 

Cada um deles se atribui a própria derrota às abs- 
tenções; cada um diz que se a massa dos abstencio- 
nistas tivesse votado em si deles seria a vitória... 

O número das abstenções entre 1979 e 1981 subiu 
de 45 000 (25%) para 6&260 (34,4%) com mais 12 390 
novos eleitores inscritos, presumivelmente oriundos 
na sua maioria da juventude do concelho. 

O que nem a AD nem o PS querem confessar, 
embora a realidade se meta pelos olhos adentro, é 
que as abstenções no seu eleitorado tradicional é 
uma das formas elementares de rejeição popular dos 
seus projectos, uma ciara desafectação política que 
significa inequivocamente uma sensível redução da 
sua base de apoio social e político aferida no plano 
eleitoral. 

É também evidente que o «argumento» da absten- 
ção outra cóisa não é senão a tentativa de ocultar as 
causas profundas da vitória da APU e da derrota e da 
falência política dos que quiseram usar em Loures 
tácticas, ensaios e expedientes antidemocráticos de 
baixo estofo, dos que quiseram passar ao Povo do 
concelho de Loures um atestado de estupidez, rece- 
bendo em troca uma lição de inteligência - dos que 
quiseram por meio da batota obter a vitória e colhe- 
ram a derrota. 

A vitória da APU em Loures é a consagração de 
todo um labor pleno de competência e de devo- 

tamente ao Povo do concelho de uma gestão munici- 
pal democrática que foi apeada pelas ambições e o 
baixo manobrismo do PS/Riço Calado, sob a direcção 
pessoal de Mário Soares - o verdadeiro estratego da 
derrota - em conluio com a direita. 

A barca do PS, sob a bússola anticomunista de 
Soares, vai colhendo derrota sobre derrota, vai dei- 
xando infectar um grande partido democrático com 
um sindroma de direita, vai aumentando os custos de 
uma necessária rectificação não só ao próprio PS 
como ao Povo português. 

A lição de Loures é clara: o povo do concelho 
julgou os gestores que por lá passaram; pôde com- 
provar como, enfrentando o esbulho financeiro pelos 
sucessivos governos de direita, uma Câmara APU, 
com homens da envergadura morai de Severiano Fal- 
cão, meteu mãos ao trabalho, auscultou e avançou na 
resolução dos agudos problemas que afectam as po- 
pulações do concelho, deixando atrás de si, quando, 
ao fim de 15 meses foi inviabilizada pelas manobras 
do PS/Riço Calado/Soares aliados à direita, um activo 
superior às realizações de 3 anos da vereação PS até 
1979. 

A Câmara de gestão APU não fez concessões aos 
«candongueiros da habitação» no concelho de Lou- 
res; resolveu problemas infra-estruturais que se ar- 
rastavam há longos anos; atacou graves carências de 
saneamento básico; estabeleceu a moralização dos 
serviços e dignificou a função ds trabalhadores muni- 
cipais. 

Quando Ríço Calado passa na Póvoa de Santo 
Adrião agachado no carro de som da sua propaganda 
e agarrado ao microfone a gritar; «Não votem APU 
porque foi a APU que roubou o dinheiro para o vosso 
mercado!» o povo da freguesia dá-lhe nas urnas a 
resposta condigna: 2 000 votos para o PS, 3 280 para 
a APU. 

E quando, agora, mais uma vez o povo do conce- 
lho foi chamado a escolher a sua Câmara, a recta 
justiça popular afirmou-se com cristalina limpidez, 
respondeu exemplarmente às mentiras, às calúnias, 
às manobras mafiosas de gente a quem os «fumos da 
corrupção» enfarruscaram e que em número maior 
ainda veio depor o seu imperativo mandato: «a APU 
deve continuar a gerir o concelho de Loures!» 

Os resultados de domingo representam a fragili- 
dade, a impopularidade e a falência dos projectos da 
direita e das concepções e manobras de Mário Soares 
para criar o chamado «bloco central». 

Loures foi um ensaio - um mau ensaio de uma má 
peça, de uma falhada tentativa contranatura de 

materializar uma desmedida ambição política. 
O «bloco central», apoiado numa hipotética coli- 

gação PS/PSD implicava a dissolução da FRS (a que 
Mário Soares chamou um mau negócio) implicava a 
ruptura entre o PSD e o CDS (que triunfalmente pro- 
clamou agora ter ganho um mandato ao PS na Câma- 
ra de Loures). 

A FRS parece ter terminado os seus dias e os 
apelos «anónimos» do grupo Riço Calado/Mário Soa- 
res em dois papeluchos lançados em profusão no 
próprio dia das eleições - um ao «eleitor comunista» 
outro ao «amigo da AD» - para o voto no PS tiveram a 
acolhida popular que se sabe. 

A «lição de Loures», confirma os avisos e as de- 
núncias do PCP, isto é, de que o chamado «bloco 
central» entre o PS e os partidos da direita seria um 
serviço prestado à reacção e um incalculável prejuízo 
à democracia e ao 25 de Abril. 

O manobrismo «pró-bloco centrai» conduziu afi- 
nal ao reforço consequente da APU e do PCP, à perda 
de um vereador do PS a favor da AD, a uma retumban- 
te derrota da direita e da política de conciliação e de 
conluios com a direita. 

A lição de Loures aproveitará a todos os que se 
propõem defender Portugal de Abril. Comunistas, de- 
mocratas, independentes ou comprometidos entre 
eles, um grande número de socialistas viram triunfar 
os seus esforços de unidade, puderam reforçar os 
seus laços democráticos e unitários em torno dos 
interesses comuns do povo. 

Aproveitará àqueles que se dispõem a desalojar a 
AD do Governo, do País, que julgam chegada a hora 
de um largo entendimento e de uma necessária con- 
vergência na acção para opor ao Governo AD/Balse- 
mão/Freitas e à sua política uma alternativa democrá- 
tica de Governo e de política. 

O PCP hoje como ontem estará inteiramente aber- 
to para essa acção comum ou convergente com to- 
dos os democratas e patriotas. 

Nas novas exigências que a defesa da Constitui- 
ção põe na ordem do dia é imperiosa a concordância 
de socialistas, comunistas e dos democratas dos pe- 
quenos partidos representados na Assembleia da Re- 
pública, dentro e fora do Parlamento, para travar a 
batalha da Constituição, fazer frente à ofensiva anti- 
democrática da AD para opor ao famigerado «projec- 
to AD» um outro projecto virado para a defesa dos 
interesses vitais do povo português, da democracia, 
do Portugal de Abril. 

Galileu contribuiu 
decisivamente para um 
melhor conhecimento 

do Mundo 
em que vivemos 

No entanto muito há ainda por descobrir. 
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Um mundo de informação, a venda todos os meses 

Devido ao aumento verificado nas tarifas do 
correio, fomos obrigados a aumentar também o 
preço das assinaturas, facto que, obviamente, 
lamentamos, ainda que com a antecipada certe- 
za de encontrar a maior compreensão por parte 
dos leitores. 
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Um livro que foi a 
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horizonte literário nos anos 40 

Um livro que é uma útil 
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para o combate por uma 
informação democrática e livre 

Um conjunto de dados 
incontestáveis sobre 
o assalto reaccionário 
à Comunicação Social 
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Conversações entre G. Husák e A. Cunhal 

à frente de delegações do PCCh e do PCP 

Uma delegação do PCP chefiada pelo camarada Álvaro 
Curihal, secretario-garai, e integrando os camaradas 
Albano Nunes, membro do CC e responsável da Secção 
Internacional, e Francisco Lopes, membro do CC e da 
Direcção Regional de Lisboa, visitou, conforme 
referimos na semana passada, a República Socialista da 
Checoslováquia, de 4 a 8 de Outubro, a convite do 
Comité Central do Partido Comunista da 
Checoslováquia. 
Esta visita, que se inseriu nas tradicionais relaçõès de 
amizade que unem os dois partidos, reforçaria os laços 
de fraternidade, camaradagem e solidariedade 
internacionalista que caracterizam essas relações, 
conforme se destaca no Comunicado Comum entretanto 
divulgado. 

A par das conversações - 
amplas e abertas, abordan- 
do os diversos problemas in- 
ternacionais que hoje se co- 
locam no mundo e outras 
questões de interesse co- 
mum - a delegação do PCP 
visitaria Bratislava e aí, na 
Fábrica de Cilindros Hidráu- 
licos, complexo industrial de 
alta tecnologia e com gran- 
des tradições operárias, rea- 
lizar-se-ia um comício que 
mobilizou muitas centenas 
de operários e decorreu de 
forma entusiástica, subli- 
nhando bem o interesse, co- 
nhecimento e solidariedade 
dos trabalhadores checoslo- 
vacos pela luta travada pe- 
los comunistas, os trabalha- 
dores, o Povo português. 

social checoslovacos - Rá- 
dio, TV, jornais - patentean- 
do o grande interesse que 
suscitou a visita da delega- 
ção do Partido Comunista 
Português. 

Comunicado Conjunto 
No termo da visita, foi 

divulgado o Comunicado 
Conjunto seguinte: 

A convite do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista da 
Checoslováquia visitou a 
República Socialista da Che- 
coslováquia, de 4 a 8 de Ou- 
tubro, uma delegação do 
Partido Comunista Portu- 
guês cpmposta pelos cama- 
radas Álvaro Cunhal, Secre- 
tário-Geral, Albano Nunes, 

PCCh os camaradas Vasil 
Bilak, membro da Presidên- 
cia e Secretário do CC do 
Partido Comunista da Che- 
coslováquia, Jan Fojtík, 
Secretário do CC do Parti- 
do Comunista da Checos- 
lováquia, Michal Stefa- 
hák, Suplente do Comité 
Centrare vice-responsável 
do Departamento interna- 
cional. 

A delegação do PCP visi- 
tou Bratislava onde se, en- 
controu com o camarada Jo- 
sef Lenárt, membro da Pre- 
sidência do CC do Partido 
Comunista da Checoslová- 
quia e 1.0 Secretário do Par- 
tido Comunista da Eslová- 
quia. 

As conversações decorre-, 
ram na atmosfera de amiza- 
de, camaradagem e solida- 
riedade internacionalista tra- 
dicional nas relações entre 
os dois partidos. 

As duas delegações pro- 
cederam a uma troca de in- 
formações sobre a situação 
nos respectivos países e so- 
bre a actividade dos seus 
partidos. A delegação do 
Partido Comunista da Che- 
coslováquia expressou a so- 
lidariedade internacionalista 
dos comunistas e do povo 
da República Socialista da 
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A delegação do PCP recebida calorosamente à entrada da Fábrica de Cilindros Hidráulicos de Bratislava 

Realizar-se-ia igualmente 
um encontro com estudan- 
tes portugueses na Checos- 
lováquia e uma visita ao 
magnífico Palácio da Cultu- 
ra; a delegação do PCP par- 
ticiparia ainda num debate 
na Escola Superior do Parti- 
do, que decorreria "Com gran- 
de vivacidade, evidenciada 
nas inúmeras questões colo- 
cadas pelos presentes. 

Refira-se também as nu- 
merosas entrevistas dadas 
aos órgãos de comunicação 

membro do Comité Central e 
responsável da Secção In- 
ternacional e Francisco Lo- 
pes, membro do Comité 
Central e da Direcção Regio- 
nal de Lisboa. 

As conversações com a 
delegação do Partido Comu- 
nista Português foram con- 
duzidas da parte checoslo- 
vaca pelo camarada Gustáv 
Husák, Secretário-Geral do 
Partido Comunista da Che- 
coslováquia. Faziam tam- 
bém parte da delegação do 

Checoslováquia para com a 
luta do Partido Comunista 
Português pelos direitos dos 
trabalhadores, pela defesa 
das conquistas da revolução 
de Abril, pela consolidação 
do regime democrático con- 
sagrado na Constituição. O 
Partido Comunista da Che- 
coslováquia tem em alto 
apreço a política de princí- 
pios, marxista-leninista, cria- 
tiva do PCP, a sua estreita 
ligação com a classe operá- 
ria e as massas trabalhado- 

ras, a sua política orientada 
pelos princípios do interna- 
cionalismo proletário. O Par- 
tido Comunista da Checoslo- 
váquia considera as expe- 
riências do PCP como um; 
importante contributo para o 
património do movimento^ 
comunista internacional. 

A delegação do Partido 
Comunista Português ex- 
pressou o^grande apreço 
dos comunistas portugueses 
pelas realizações e êxitos al- 
cançados pelos povos da 
Checoslováquia na edifica- 
ção do socialismo sob a di- 
recção do PCCh. Reafirmou 
a firme solidariedade do 
PCP à acção dos comunis- 
tas checoslovacos. orientada 
para o bem-estar do povo 
trabalhador e a defesa da 
paz. Transmitiu o reconheci- 
mento dos comunistas por- 
tugueses pela activa solida- 
riedade internacionalista do 
Partido Comunista e do povo 
da Checoslováquia para 
com o PCP e o povo portu- 
guês. 

As duas delegações dedi- 
caram uma grande atenção 
às questões da actualidade 
do movimento comunista e 
operário internacional. Con- 
sideraram que a complexa 
situação mundial exige o re- 
forço da unidade e coesão 
dos Partidos Comunistas e 
operários na luta comum 
pela democracia, a indepen- 
dência nacional, a paz e o 
socialismo. 

As duas delegações, ao 
mesmo tempo que destaca- 
ram as vitórias históricas al- 
cançadas pela luta dos tra- 
balhadores dos dois povos, 
expressaram a sua preo- 
cupação pelos graves peri- 
gos que pesam sobre a paz, 
a liberdade e a independên- 
cia dos povos em resultado 
da política agressiva do im- 
perialismo norte-americano 
e dos círculos mais reaccio- 
nários da NATO. 

As duas partes conside- 
ram como tarefa importante 
e urgente a acção comum de 
todas as forças progressis- 

. tas, democráticas e amantes 
da paz na luta em defesa do 
desanuviamento, pela limita- 
ção dos armamentos, pelo 
desarmamento, para afastar 
o perigo de guerra nuclear, 
para derrotar os planos do 
imperialismo, nomeadamen- 
te dos EUA que, com a políti- 
ca de corrida aos armamen- 
tos, de posições de força, de 
intervenção e de agressão 
contra outros países, tenta 
deter e fazer retroceder o 
processo revolucionário 
mundial. 

O PCCh e o PCP conside- 

Reuniram os quadros comunistas 

da Reforma Agrária de Montemor 

A realidade das UCP's e Coo- 
perativas na zona, a luta pela 
sua defesa e desenvolvimento, 
aspectos diversificados dos pro- 
blemas técnicos, económicos e 
sociais que integram a vida da- 

quelas unidades e o reforço da 
organização do Partido foram, 
entre outros, temas debatidos 
na reunião de quadros do PCP 
da Reforma Agrária do concelho 
de Montemor, realizado no pas- 
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Montemor: os comunistas intimamente ligados à luta pela defesa da 
Reforma Agrária 

Reunião em Olhão 
Realizou-se no passado dia 

10, no Centro de Trabalho do 
PCP, em Olhão, uma reunião de 
quadros para discutir problemas 
da situação política e as ques- 
tões de organização. 

Analisando as conclusões da 
reunião do Comité Central e os 
reflexos da política do Governo 
AD na região algarvia e no pró- 
prio concelho de Olhão, os ca- 
maradas presentes concluíram 
que para fazer face ao agrava- 
mento das condições de vida é 
necessário desenvolver um am- 
plo e profundo trabalho de mas- 
sas, para o qual é indispensável 
reforçar as estruturas unitárias 
existentes, bem como a organi- 
zação do Partido. 

No que se refere aos proble- 
mas de organização foram dis- 
cutidas as questões de estrutu- 
ração, dirigida sobretudo para a 
formação de células nas princi- 
pais empresas e de organismos 
de sector profissional. Um supe- 
rior empenhamento das organi- 
zações de freguesia e o reforço 
da intervenção dos comunistas 
na APU e no trabalho autárquico 
foram também apontados, as- 
sim como o reforço do recruta- 
mento e dos contactos com os 
camaradas desligados. 

As questões de fundos, basei 
de toda a actividade partidária, e j 
a divulgação da imprensa do 

Partido mereceram também cui- 
dada atenção dos militantes 
presentes. 

Partindo do princípio estatutá- 
rio de que todo o militante deve 
ter uma tarete, foram definidas 
responsabilidades individuais 
para o desenvolvimento do tra- 
balho partidário. 

Os presentes reafirmaram a 
decisão anteriormente tomada 
de realizar no início de 1982 a 
1." Assembleia de Organização 
de Olhão. 

sado dia 10, na Casa do Povo 
daquela vila alentejana. 

Participaram nos trabalhos 
102 delegados. Presentes tam- 
bém os camaradas António Ger- 
vásio, membro da Comissão 
Política do Comité Central, e 
Rogério Arraiolos, do CC. 

Em relação ao reforço da or- 
ganização do Partido nas UCP's 
e Cooperativas do concelho, a 
reunião decidiu, entre outras 
tarefas: 

1 — Que se ponham a funcio- 
nar todas as células e respecti- 
vos secretariados com um fun- 
cionamento regular e que os 

(mesmos estejam representados 
nas Comissões de Freguesia e 
Locais; 

2 — Que se tenha em conta 
na composição dos diversos se- 
cretariados de célula o enqua- 
dramento de camaradas dos ór- 
gãos sociais das UCPs para que 
desta forma possa haver um 
melhor conhecimento dos pro- 
blemas existentes em cada 
Cooperativa; 

3 — Que as células das UCPs 
e Cooperativas dinamizem o tra- 
balho junto de todos os traba- 
lhadores no sentido de encon- 
trarem as melhores formas de 
mobilização para a luta em defe- 
sa da Reforma Agrária e comba- 
te ao desemprego, e para exigi- 
rem e tomarem medidas concre- 
tas nos casos de sabotagem 
económica e naqueles em que o 
Supremo Tribunal Administrati- 
vo tenha dado razão aos traba- 
lhadores; 

4 — Que se desenvolva um 
amplo trabalho de esclareci- 
mento dentro das UCPs/Coope- 

Lisboa 

Encontro de quadros 

do PCP e da JCP 
No próximo dia 24 decorrerá no Centro de Trabalho da 

Rua Soeiro Pereira Gomes, em Lisboa, um encontro dis- 
trital de quadros do PCP e da JCP. 

O objectivo principal da reunião conjunta aponta para 
uma reflexão sobre problemas e aspirações da jovem ge- 
ração e para a definição de iniciativas que proporcionem 
o reforço do movimento da juventude, na base dum traba- 
lho conjunto entre o PCP e a JCP. 

O encontro é promovido pela DORL do PCP e pelas 
organizações da JCP do distrito de Lisboa. 

rativas no sentido de ganhar- 
mos a organização do Partido 
para discutir os problemas inter- 
nos dentro das UCPs assim 
como os planos de produção e 
toda a situação económica e fi- 
nanceira das Cooperativas; 

5 — Que se estruture o orga- 
nismo da Reforma Agrária tendo 
em conta os camaradas respon- 
sáveis pelas diversas células 
mais um ou dois camaradas dos 
órgãos sociais das Cooperati- 
vas,para que haja uma maior 
coordenação e troca de expe- 
riências a nível concelhio; 

6 — Que o organismo conce- 
lhio das autarquias, em conjunto 
com os camaradas da Câmara, 
analise e apresente uma pro- 
posta concreta aos organismos 
de direcção locais do Partido, 
tendo em conta as sugestões 
feitas na reunião, sobre a ajuda 
que as autarquias deviam dar 
tanto às UCPs como aos peque- 
nos e médios agricultores. 

Festa 

em 

Bela 

Mandil 

Vai realizar-se no próxi- 
mo dia 24 de Outubro a 
tradicional Festa de Bela 
Mandil, localidade do 
concelho de Olhão, com 
significativa influência da 
APU. 

A iniciativa constará de 
almoço para o qual estão 
já abertas as inscrições, 
baile, canto livre e os in- 
dispensáveis e animados 
leilões. 

O camarada José Vito- 
riano, membro da Comis- 
são Política do CC fará 
uma intervenção política. 

ram que os países socialis- 
tas, o movimento operário 
dos países capitalistas, o 
movimento de libertação na- 
cional e todas as forças da 
paz e do progresso social re- 
presentam uma base sólida 
para deter a política agressi- 
va do imperialismo. 

As duas delegações pro- 
nunciaram-se pela realiza- 
ção urgente de negociações 
sérias e construtivas visando 
parar a corrida aos arma- 
mentos, limitar os armamen- 
tos e alcançar o desarma- 
mento, liquidar os mais peri- 
gosos focos de tensão e de 
guerra no mundo. A este 
respeito puseram em relevo 
a grande importância das 
propostas de paz da URSS e 
da comunidade dos países 
socialistas. 

As duas delegações con- 
denam firmemente os pla- 
nos do imperialismo norte- 
-americano de instalação na 
Europa dos novos mísseis 
nucleares, a produção pelos 
EUA dá bomba de neutrões, 
os projectos para a entrada 
da Espanha na NATO e para 
o alargamento geográfico 
desta aliança agressiva. 
Saudaram a luta crescente 
dos trabalhadores e largas 
camadas da população de 
numerosos países europeus 
contra tais projectos, pela 
paz, a segurança e a coope- 
ração na Europa. 

As delegações do PCP e 

do PCCh expressaram a sua 
solidariedade internaciona- 
lista aos trabalhadores e po- 
vos em luta contra o imperia- 
lismo, o colonialismo e o ne- 
ocolonialismo, o fascismo e 
o racismo. Expressaram em 
particular a sua solidarieda- 
de para com os povos de 
Angola, da Namíbia e de- 
mais povos da África Austral 
que lutam contra a política 
de "apartheid" e de agres- 
são do regime racista sul- 
-africano; para com a luta li- 
bertadora do povo palesti- 
niano e demais povos ára- 
bes: para com os povos do 
Vietnam, Laos, Kampuchea 
e Afganistão contra os ata- 
ques do imperialismo norte- 
-americano e dos hegemo- 
nistas chineses; para com os 
povos de Angola, Moçambi- 
que, Etiópia, lémen do Sul e 
outros povos que escolhe- 
ram o rumo do socialismo, 
apontando assim a outros 
povos que se libertaram do 
jugo colonial o caminho da 
verdadeira emancipação na- 
cional e social. 

As duas delegações ex- 
pressaram a sua solidarie- 
dade para com o POUP, o 
poVo polaco e todas as for- 
ças que se esforçam por de- 
fender e consolidar o socia- 
lismo, contra a escalada 
subversiva das forças con- 
tra-revolucionárias internas 
que contam com o activo 
apoio do imperialismo. 
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A defesa e consolidação 
do socialismo na Polónia é 
do interesse não só do povo 
polaco, mas dos trabalhado- 
res e dos povos de todos os 
países e da defesa da paz. 

As duas partes constata- 
ram que, apesar de todos os 
perigos provocados pela po- 
lítica aventureira da adminis- 
tração Reagan e dos seus 
aliados mais reaccionários 
da NATO, o avanço das for- 
ças da democracia, da paz, 
do progresso social e do so- 
cialismo permanece como o 
factor principal da evolução 
mundial. Expressaram a sua 
confiança em que essas for- 

ças, unidas, são capazes de 
defender a paz e assegurar 
o prosseguimento do pro- 
cesso revolucionário. 

Ao finalizar a visita da de- 
legação do PCP à República 
Socialista da Checoslová- 
quia foi assinado o Protocolo 
de Cooperação entre o Parti- 
do Comunista Português e o 
Partido Comunista da Che- 
coslováquia para os anos de 
1982-83. 

A delegação do PCP 
transmitiu o convite para a 
visita a Portugal de uma de- 
legação do Comité Central 
do PCCh, convite que foi 
aceite com satisfação. 

Importantes problemas 

da região minhota 

abordados em reunião do PCP 

As conclusões da recente reunião do Comité Central do 
Partido e a situação política, económica e social que se vive na 
região foram aspectos particularmente focados na reunião de 
quadros realizada no passado dia 11 pela direcção da 
Organização Regional do Minho (DORM) do PCP. Participou 
também o camarada Ângelo Veloso, membro suplente da 
Comissão Política do Comité Central. 

No decurso da reunião foram 
discutidos os reflexos negativos 
da política do actual Governo 
sobre os interesses das popu- 
lações e particularmente dos 
trabalhadores do Minho. Foram 
considerados como gravemente 
atentatórios dos interesses das 
populações e resultado da conti- 
nuação da política do actual Go- 
verno, entre outros problemas; 
as tentativas de acabar com a 
linha do Tâmega; os cortes de 
investimento necessário ao 
acabamento do Hospital de 
Viana; a não resposta do Go- 
verno às reclamações das po- 
pulações de Viana, contra a 
instalação da Central Térmi- 
ca; o desprezo e a falta de me- 
didas a que têm sido votadas 
ás reclamações das popu- 
lações ribeirinhas do rio Cá- 
vado e do rio Minho, contra a 
poluição e a extracção de 
areia destes dois rios; a não 
resolução ainda da situação 
dè milhares de alunos que es- 
tão sem aulas por falta de Ins- 
talações e professores; os au- 
mentos das rendas de casa, 
das casas do Fundo de Fo- 
mento da Habitação (FFH) no 
Bairro da Cumieira em Fafe; a 
entrega e ocupação das casas 
do FFH em Gondar - Guima- 
rães à sua população; a entre- 
ga aos pescadores de Viana 
das casas do Bairro dos pes- 
cadores; a resolução das pes- 
sagens de nível em Viana que 
têm vitimado já algumas deze- 
nas de vidas. 

Da análise realizada à situa- 
ção dos trabalhadores no Minho 
e nomeadamente o seu sector 
mais numeroso, o dos trabalha- 
dores têxteis,concluiu-se que se 

agudizou e tende a agudizar-se 
ainda mais a sua situação. São 
exemplos disso a grave situa- 
ção da contratação colectiva 
neste sector e o aumento gene- 
ralizado da repressão nas em- 
presas, como acontece, por 
exemplo, na Coelima, Oliveira 
Ferreira e Riopele, o prossegui- 
mento dos despedimentos co- 
lectivos e das falências. 

Na agricultura, o mau ano 
agrícola, associado à política 
que o Governo tem vindo a de- 
senvolver contra os interesses 
dos agricultores, como é o caso" 

do escandaloso aumento dos 
adubos e ainda os preços pouco 
compensatórios fixados aos 
produtos agrícolas, fazem com 
que este importante sector so- 
cial do Minho veja piorar de dia 
para dia a sua situação. Tam- 
bém foram realçados os gran- 
des problemas com que se de- 
batem os pequenos e médios 
comerciantes e industriais da re- 
gião, principalmente do sector 
têxtil a braços com graves pro- 
blemas financeiros provocados 
pelos cortes de crédito, atingin- 
do já importantes empresas do 
distrito. 

Foram ainda, com bastante 
destaque, referidas numerosas 
situações de indícios de corrup- 
ção de administração leviana e 
incompetente de dinheiros pú- 
blicos nas autarquias do Minho, 
nomeadamente como é de co- 
nhecimento público, a da Câma- 
ra de Braga, cujo esclarecimen- 

to a organização do Partido em 
Braga se tem empenhado. 

Os quadros do PCP partici- 
pantes na reunião consideraram 
que a política do actual Governo 
é fortemente atentatória dos in- 
teresses das populações e dos 
trabalhadores e manifestaram a 
necessidade das organizações 
do Partido no Minho intervirem 
ainda mais activamente na de- 
núncia dessa política e na defe- 
sa dos interesses do povo do 
Minho. 

Consideraram ainda que, 
apesar dos avanços no plano da 
organização do Partido no Mi- 
nho, se torna necessário um es- 
forço e uma atenção muito es- 
pecial aos problemas de organi- 
zação, fundamentalmente no re- 
crutamento de novos militantes 
para a organização do Partido 
nas empresas e na ligação das 
organizações às massas e ao 
movimento popular. 
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As tarefas para o reforço do PCP na região do Minho foram tema de animado debate no decurso da reunião 
promovida pela DORM 

Plenário em Queijas 

A análise da situação política actual e as tarefas que se 
colocam à organização é o principal tema do plenário de mili- 
tantes comunistas de Queijas, iniciativa a realizar no próximo 
sábado, a partir das 21 e 30. 

Estará presente o camarada Jerónimo de Castro, membro do 
Comité Central, e um elemento da Comissão Concelhia de Oei- 
ras do PCP. 

O plenário é promovido pela Comissão Local de Queijas. 

Reunião na Brandoa 

Os militantes comunistas da Brandoa que trabalham no sec- 
tor da construção civil têm uma reunião marcada para o próximo 
dia 23 (sexta-feira), no CT do Partido da localidade. 

O encontro tem início previsto para as 21 e 30. Não faltes! 

Encontro sindical no Entroncamento 

No próximo dia 24 (sábado) vai realizar-se no Entroncamento 
um encontro distrital de dirigentes, delegados e activistas sindi- 
cais da Organização Regional de Santarém (ORSA) do PCP. 

A situação do movimento sindical no distrito e as tarefas no 
momento actual e a análise da situação política e da luta de 
massas - estes os pontos da ordem de trabalhos prevista. 

Participará no encontro o camarada Dias Lourenço, membro 
da Comissão Política do Comité Central. 

CT de Malpica do Tejo 

No domingo dia 12 de Outubro deu-se início em Malpica do 
Tejo às obras de melhoramento na casa recentemente adquirida 
pela organização local, para futuro Centro de Trabalho. 

Diversos camaradas agricultores que participaram nesta jor- 
nada de trabalho, nesse dia, começaram mais cedo os trabalhos 
do campo e o tratamento dos animais, para que, às 8 horas da 
manhã, pudesse- ■ ter lugar o início das obras. 

Durante todo o dia trabalhou-se com entusiasmo, tendo-se 
reparado o telhado e desmanchado as divisões interiores. 

Os materiais necessários foram oferecidos, assim como o 
almoço a todos os camaradas que participaram na jornada de 
trabalho. 

Outras tarefas estão em vista para angariar fundos para pa- 
gamento do novo Centro de Trabalho. 

Sorteio de Carnaxide 

O sorteio realizado pela Comissão de Freguesia de Carnaxi- 
de do PCP, no âmbito das comemorações do 60.° aniversário do 
Partido, apurou os seguintes números; 

I.0 Televisor a côres - 0064; 2.° Alfinete em ouro - 7909; 3.° 
Relógio de pulso - 5477; 4.° Aquecedor - 0063; 5." Pacote sur- 
presa em livros - 0065. 

Os prémios devem ser levantados no Centro de Trabalho de 
Algés até ao próximo dia 31. 

Parabéns aos contemplados. 

Pesca e convívio em Alhandra 

A Comissão de Freguesia do PCP de Alhandra realiza já no 
próximo domingo, dia 18, uma jornada de pesca e convívio, entre 
as 8 e 30 e as 13 horas, no Vale das Silveiras, na lezíria de Vila 
Franca de Xira. A partida ocorrerá às 7 horas, do CT de Alhan- 
dra. Há prémios diversos para entrega. 

Alcácer do Sal 

Em nota divulgada pela respectiva Comissão Concelhia, os 
comunistas de Alcácer do Sal (distrito de Setúbal) agradecem o 
apoio prestado à organização por mais de 40 comerciantes da 
zona, a maior parte dos quais com casa aberta na vila, que 
ofereceram ao Partido variados artigos, com os quais a Comis- 
são Concelhia conseguiu reforçar a sua presença na Feira de 
Alcácer, que décorreu recentemente. 

Essas ofertas foram transformadas em prémios para a quer- 
messe. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
Ootiup 

Assembleia da República 

Falar de política 

enquanto a «AD» tenta impor a lei da rolha 

A sessão suplementar da AR — colada afinal à sessão 
que vai ter início hoje —, começou não pela discussão 
do projecto de alterações ao regimento, nem pelas 
impugnações à mesma proposta. Começou, e não podia 
deixar de ser, por Loures. Era segunda-feira, a vitória 
fresca da APU, a derrota do projecto Riço Calado 
apoiado na «AD» para «expulsar os comunistas e os 
seus aliados» da Câmara de Loures, era do que se 
falava no País todo. E também na Assembleia da 
República, contrariando os que gostariam que lhes não 
recordassem mais a realidade, se falou de Loures. 

O camarada Octávio Pato, 
deputado e membro da Co- 
missão Política e do Secre- 
tariado do CC do Partido Co- 
munista Português, faria a 
primeira intervenção da tar- 
de de segunda-feira. Inter- 
venção que seguia de perto, 
naturalmente, o documento 
publicado na véspera pela 
CP do Comité Central e que 
publicamos noutro local — 
intervenção que teve o méri- 
to de colocar no seu devido 
lugar a importância da vitória , 
APU numa altura em que to- 
das as outras forças políti- 
cas procuravam minimizá-la. 

Também no plenário algu- 
mas tentativas foram feitas 
nesse sentido. Poucas. Po- 
bres. O orador seguinte, do 
PSD, falou do comboio de 

Arganil. Tema espantoso 
quando algo de politicamen- 
te significativo se passara no 
terceiro concelho do País. 
Almeida Santos, outro ora- 
dor da tarde, passaria sobre 
Loures esvoaçando, mor- 
dendo o anzol de Timor lan- 
çado por Balsemão. Apenas 
Herberto Goulart, do MDP —- 
da APU, portanto —, salien- 
tou na sua declaração políti- 
ca a importância e o signifi- 
cado da vitória democrática 
em Loures. 

Reacções à declaração de 
Octávio Pato: no grupo par- 
lamentar do PS, um silêncio 
pesado. Tão pesado que 
deixou sem aplausos a inter- 
venção do socialista Edúar- 
do Pereira, que tentou justifi- 
car as posições do PS nas 

eleições. O inefável Silva 
Marques, que parece agora 
destronado pelo agressivo 
açor Santana Lopes, ambos 
do PSD, insistiria, como que 
a desculpar-se, em que os 
resultados de Loures não ti- 
nham significado nacional. 
Que o PCP não tinha legiti- 
midade para pôr em causa a 
maioria «AD». Claro que es- 
tava de acordo em defender 
que o PS e a «AD» tinham 
legitimidade para derrubar 
uma Câmara à frente da 
qual se encontravam comu- 
nistas... 

Sadat, Timor, 
e outras cortinas 

O luto — que luto? — pa- 
receu durante alguns mo- 
mentos encher o hemiciclo 
quando o Presidente da AR, 
Leonardo Ribeiro de Almei- 
da, ao abrir os trabalhos, fa- 
lou da morte de Sadat, em 
tom que parecia fabricado 
para morigerar os entusias- 
mos de Loures e fazer es- 
quecer as amarguras de 
Loures. Fez largas e elogio- 
sas considerações sobre o 
ditador egípcio, disse inter- 

pretar os sentimentos da As- 
sembleia. Tanto bastou,para 
que o presidente do grupo 
parlamentar comunista, Car- 
los Brito, vincasse que o 
PCP se não podia associar a 
essas considerações. «Bem 
lamentamos nós» —disse— 
«que nunca se tenha lamen- 
tado aqui a memória das 
suas vítimas». «O presiden- 
te do Irão» — referiu mais 
adiante — «morreu recente- 
mente, e não houve aqui 
vontade de lamentar o aten- 
tado de que foi vítima»... 

A intervenção de Almeida 
Santos — que fez acender 
as luzes da televisão — de- 
bruçou-se sobre a questão 
de Timor, levantada pela 
mesma televisão. 

«Estava o Governo não 
fazendo nada quando reben- 
tou o síndroma de Timor», 
disse, revelando que afinal 
sabia bem que se trata de 
uma operação de diversão. 
«Quando se trata de des- 
conversar, de desviar aten- 
ções recorrendo à sua fixa- 
ção numa notícia de choque, 
quanto mais insólita esta for 
melhor», afirmou. E mais 
adiante: «Enquanto se des- 
conversar sobre Timor, não 

se conversará sobre as nos- 
sas lusas amarguras. Quem, 
tendo para ler o folhetim da 
conivência de três dirigentes 
do PS, cuidará de ler os últi- 
mos indicadores do comér- 
cio externo, que nos vieram 
revelar que a situação eco- 
nómica do país é muito mais 
grave do que apesar de tudo 
se supunha?». 

Apesar de toda essa luci- 
dez, Almeida Santos não 
deixou de se emaranhar na 
Explicação do seu caso pes- 
soal, de longamente improvi- 
sar sobre a história de um 
testemunho que passou a 
fornecer mais lenha para a 
fornalha acesa para a TV de 
Proença. 

Anunciou por fim que o PS 
vai propor que a AR aprove 
uma resolução para que se- 
jam publicados os resulta- 
dos dos inquéritos que exis- 
tem sobre o assunto, não ex- 
cluindo que o PS venha a re- 
querer também a divulgação 
dos arquivos de Salazar, Ca- 
etano, Tomás. E da PIDE. 

O PCP, através de Carlos 
Brito, e Lopes Cardoso, pela 
UEDS, solidârizaram-se 
com os visados no programa 
da RTP, pronunciando-se fa- 

Um regimento para a «AD» mandar 

A impugnação que incidiu 
sobre a convocação do ple- 
nário, em sessão suplemen- 
tar, decidida pela «AD» para 
aprovar na generalidade o 
seu projecto de alteração 
completa do Regimento da 
AR - impugnação do PCP e 
também dos partidos que 
ainda há dias integravam a 
extinta FRS - começou logo 
pela tentativa do Presidente 
da Assembleia de obstar à 
leitura dos textos justificati- 
vos de tais recursos. O que 
levaria Veiga de Oliveira, do 
PCP, a sublinhar que não 
era por vontade dos comu- 
nistas que aquele debate ti- 
nha lugar, adiantando que a 
questão da impugnação e as 
propostas avançadas se jus- 
tificavam porque a imposi- 
ção de apreciar a matéria 
proposta pela «AD» é con- 
trária ao próprio Regimento. 

«Nós não queremos impe- 

dir a discussão das propos- 
tas de alterações ao Regi- 
mento, mas queremos que o 
sejam dentro do estabeleci- 
do no Regimento», afirmou. 

A direita fez orelhas mou- 
cas às razões da oposição. 
Votou contra a impugnação, 
que propunha, por outro 
lado, outras matérias para 
discutir na ordem do dia. E, 
baseada apenas na razão 
da maiorial fez iniciar o de- 
bate das suas alterações. 

O primeiro discurso - a 
apresentação do projecto de 
Regimento «AD» - ficou a 
cargo de Santana Lopes, do 
PSD. Foi um discurso-amea- 
ça, o que proferiu o jovem e 
ambicioso herdeiro do sá- 
-carneirismo. Que a vontade 
política da maioria não podia 
ficar à mercê de um Regi- 
mento como o actual. Que o 
programa «AD» já previa um 

novo Regimento (previa 
também um referendo mas 
bateu com,o nariz nas 
eleições presidenciais). Com 
arrogância, Santana Lopes 
anunciou que a oposição 
tem de se convencer que 
quem manda é a «AD». 

Veiga de Oliveira comen- 
taria o discurso onde o verde 
deputado do PSD não se es- 
queceu de citar Lénine, afir- 
mando que tal discurso não 
apresentou o projecto de al- 
terações mas pretendeu, 
com despropositadas ci- 
tações, excluir os comunis- 
tas de possíveis consensos 
a formar. 

Mas depois da ameaça vi- 
ria o açúcar. Intervindo em 
nome do PSD, Moura Gue- 
des, que tem outra voz e ou- 
tra maneira de ver estas coi- 
sas da democracia, já se 
desculpava do projecto 

«AD». Já admitia ser «per- 
feitamente errado» este e 
aquele ponto, esta e aquela 
disposição, já estendia a 
mão a consensos, já se afir- 
mava dialéctico... 

Apesar de não se ter ain- 
da registado qualquer inter- 
venção de fundo da parte do 
PCP, o projecto «AD» já le- 
vou algumas e severas críti- 
cas. Passemos sobre o dis- 
curso emproado de José Vi- 
torino, da UEDS - logo 
«subscrito» no fundamental 
pelo próprio Santana Lopes 
(!), que sublinhou o seu teor 
altamente construtivo {!). Os 
dois anteriores oradores, do 
PS e da ASDI, deixariam de 
rastos o projecto dá aliança. 

«Obra acabada da dimi- 
nuição ou do cerceamento 
dos direitos da oposição a 
quem se impõe uma lei da 
rolha», assim lhe chamou o 

deputado socialista Arman- 
do Lopes, «exemplo esclare- 
cedor das prepotências da 
maioria que quer dispor do 
parlamento como coisa de 
sua propriedade, em que o 
papel do poder executivo é 
elevado aos píncaros e em 
que a minoria é simplesmen- 
te tolerada». 

• Sublinhando que «o regi- 
mento de uma assembleia 
democrática deve valer para 
todas as maiorias e para to- 
das as conjunturas», o depu- 
tado do PS, não sem alguma 
incoerência em relação à po- 
lítica de dirigentes do seu 
partido, afirmou que a «AD», 
com pressa em domesticar o 
parlamento fez avançar esta 
revisão «se se lembrar que 
amanhã, certamente mais 
cedo do que se diz e até do 
que se pensa, acabará por 
ser minoria»... 

voravelmente à divulgação 
da verdade. 

Desta vez é que é? 

Ainda à margem do deba- 
te da impugnação do projec- 
to «AD» e da discussão das 
alterações contidas no mes- 
mo projecto ao Regimento 
da Assembleia da Repúbli- 
ca, surgiu, na passada sex- 
ta-feira, um voto de pesar do 
PCP, propondo à AR que o 
exprimisse à família do pes- 
cador Celestino Custódio. 

O voto, que recomenda a 
entrega à família daquele fa- 
lecido membro da embarca- 
ção «Porto Céu» de uma in- 
demnização capaz de mino- 
rar a situação da família en- 
lutada, recomendando ainda 
uma resolução urgente que 
garanta a segurança dos 
pescadores em embar- 
cações de pesca na zona da 
costa noroeste de África, tal 
voto não foi votado. A «AD» 
estava mais empenhada em 
impor, através de um novo 
regimento, a lei da rolha. Co- 
meçou assim. 

Mas antes que tal lei impe- 
re, sempre se vai falando de 
temas importantes. Publica- 
mente. Assim foi o caso da 
intervenção do deputado co- 
munista Armando Teixeira 
da Silva, que é também des- 
tacado dirigente da 
CGTP/Intersindical Na- 
cional. 

Visando lembrar as come- 
morações do 11.° aniversá- 
rio da Central Sindical, o de- 
putado do PCP, ao mesmo 
tempo que afirmou «o alcan- 
ce social de todas as iniciati- 
vas e de toda a luta que a 
CGTP tem vindo a desenvol- 
ver de há cinco anos a esta 
parte contra a política de di- 
reita seguida pelos sucessi- 
vos governos», não deixou 
de se referir à atitude dos 
trabalhadores quanto à ac- 
tuação dos últimos governos 
«AD»: 

«A demissão do 2.° Gover- 
no «AD», que se afirmava 
forte e coeso para quatro 
anos», disse Teixeira da Sil- 
va, «demonstrou que as for- 
ças que defendem o regime 
democrático estão em con- 
dições de se oporem com 
êxito às tentativas revan- 
chistas da «AD». 

«O terceiro Governo "AD" 
mantém as mesmas carac- 

terísticas de classe que o 
governo anterior, isto é, está 
ao serviço exclusivo do 
grande patronato e das mul- 
tinacionais, não apresentan- 
do qualquer solução para os 
graves problemas do país 
que não seja na base da 
maior exploração de quem 
trabalha. E de tal forma isso 
é explícito que o Governo 
erigiu a revisão reaccionária 
da legislação do trabalho 
como um dos seus objecti- 
vos prioritários. 

«Diz a CIP do grande ca- 
pital: desta vez é que tem de 
ser. Atento e venerando res- 
ponde o Governo: desta vez 
é que vai ser. Só que por 
esta conversp em família en- 
tre a CIP e o Governo per- 
passa um grande receio; e 
os trabalhadores, o que vão 
dizer e fazer? 

«Por esse receio, pela 
certeza de que as alterações 
reaccionárias da legislação 
de trabalho não serão acei- 
tes pelos trabalhadores por- 
tugueses, pela certeza de 
que estes usarão todos os 
meios constitucionais e le- 
gais para impedir a sua apli- 
cação, se explicam afinal as 
hesitações, os avanços e re- 
cuos, as declarações contra- 
ditórias, as críticas públicas, 
as demissões». 

Por nós, que vimos o que 
se passou nestes dois pri- 
meiros dias de trabalho da 
AR, asseguramos também 
que foram visíveis as hesi- 
tações «AD», as ameaças, a 
voz grossa, alternando com 
o tom conciliatório de alguns 
dos seus oradores. Dificul- 
dades. 

Armas 

para os racistas? 

Quem autorizou? 
Quem autorizou a li- 

beração do carrega- 
mento de armas para a 
África do Sul? - é uma 
das perguntas formula- 
das ao Governo num re- 
querimento assinado 
pelo deputado António 
Mota, do Partido Comu- 
nista Português. 

O requerimento, que 
historia o facto de em 
Agosto deste ano terem 
sido apreendidos em Lei- 
xões 3 contentores com 
material de guerra diver- 
so, aparentemente dirigi- 
dos ao Lesoto, mas pre- 
sumivelmente destinados 
à África do Sul, pergunta 
ao Governo se tomou co- 
nhecimento das vio- 
lações às leis em vigor, 
indagando ainda sobre 
os resultados das diligên- 
cias efectuadas sobre o 
caso pela Polícia Judi- 
ciária. 

Desmente o Governo 
- pergunta-se a finalizar 
- formalmente a exis- 
tência de acordos entre 
as autoridades portu- 
guesas e a África do 
Sul no sentido da 'libe- 

ração' do arsenal em 
questão? 

Crianças a proteger 
dos acidentes 
rodoviários 

Outro requerimento di- 
rigido ao Governo pelo 
PCP - assinam-no Jorge 
Lemos, Zita Seabra e Er- 
cília Talhadaé - manifes- 
ta preocupação, agora 
que se inicia novo ano 
lectivo, sobre os números 
globais de acidentes de 
viação envolvendo crian- 
ças e jovens. E requer in- 
formações ao executivo 
sobre o número de 
acções organizadas pela 
Prevenção Rodoviária 
Portuguesa nos estabe- 
lecimentos de ensino nos 
anos lectivos de 79/80 e 
80/81, e sobre o número 
de acções previstas para 
o ano lectivo em curso. 

O requerimento per- 
gunta ainda se estão pre- 
vistas medidas para re- 
forçar a segurança das 
crianças e jovens nas 
imediações dos estabele- 
cimentos de ensino. 

Nacional 

Carlos Brito no Porto: 

Revisão «AD» é plano de destruição 

das transformações democráticas 

As relações luso-soviéticas 

e as palavras 

de Gonçalves Pereira 

O projecto da 'AD' é um 
plano de destruição de to- 
das as transformações de- 
mocráticas, afirmou o ca- 
marada Carlos Brito, presi- 
dente do grupo parlamentar 
do PCP, na sessão-debate 
sobre a revisão constitucio- 
nal que se realizou no pas- 
sado dia 9 no Porto, e em 
que participaram também os 
camaradas José Manuel 
Mendes e Lino Lima, depu- 
tados à AR. 

A revisão constitucional 
apesar de não ser um tema 
simples, atraiu alguns milha- 
res de participantes ao pavi- 

lhão do Académico. 
A propósito o camarada 

Carlos Brito observou no iní- 
cio da sua intervenção: Não 
sei em que outra cidade- 
,em que outro país, seja 
possível reunir tantos 
como os que hoje nos reu- 
nimos aqui para debater 
um tema árido como é a 
questão da revisão consti- 
tucional. Carlos Brito atri- 
buiu aos sentimentos demo- 
cráticos dos portugueses tal 
entusiástica e massiva parti- 
cipação. 

O facto de os trabalhos da 
comissão para a revisão 

constitucional estarem 
adiantados, mas de, ao mes- 
mo tempo, a opinião pública 
pouco saber sobre eles, foi 
denunciado por Carlos Brito 
que responsabilizou por tal 
falta de informação os parti- 
dos da AD e da FRS que não 
quiseram que a comunica- 
ção social pudesse assistir. 

Depois de ter esclarecido 
que a revisão constitucional 
não é em si mesma um peri- 
go para a democracia, Car- 
los Brito afirmou que para os 
partidos da 'AD' a revisão 
constitucional foi sempre um 
aspecto importante no plano 

Porto 

Seminário 

começa a 

Vai realizar-se no Porto 
entre os dias 6 de Novembro 
e 12 de Dezembro um semi- 
nário subordinado ao tema 
«Portugal e o Mercado Co- 
mum - que futuro para a re- 
gião do Porto?», promovido 
pelo sector de actividades 
económicas da ORP do 
PCP. 

Esta iniciativa tem em con- 
ta o apelo do Comité Central 
para a necessidade de «to- 
dos os democratas e patrio- 
tas exigirem uma urgente 
rectificação da política relati- 

sobre a CEE 

6 de Novembro 

va ao Mercado Comum» e 
visa aprofundar, do ponto de 
vista regional, a análise do 
Partido relativa às conse- 
quências da eventual ade- 
são do país à CEE, desen- 
volver a tomada de cons- 
ciência dos trabalhadores e 
outras camadas laboriosas 
em relação ao significado e 
consequências dessa ade- 
são e combater a campanha 
de mistificação política e ide- 
ológica a respeito do pro- 
blema. 

O seminário decorrerá em 
várias sessões que aborda- 

rão, na base do tema geral, 
sucessivamente vários sec- 
tores económicos e proble- 
mas sociais que uma even- 
tual adesão acarretará para 
a região e as suas popu- 
lações, designadamente as 
envolvidas em sectores de 
actividade como as indús- 
trias têxteis e de calçado, as 
indústrias de metalúrgica, de 
material eléctrico e electróni- 
co, de construção civil e 
obras públicas, do comérico 
e turismo e agricultura e 
pescas. 

Quinzena da Cultura e da Paz 

Integrada nas comemorações 
da semana de desarmamento 
das Nações Unidas, a Comis- 
são de Desarmamento do Con- 
selho Português 'para a Paz e 
Cooperação (CPPC), realiza 
mais uma «Quinzena da Cultura 
e da Paz» que consta de uma 
exposição-venda de obras plás- 
ticas de artistas portugueses e 
livros de escritores contemporâ- 
neos oferecidos pelos autores a 
esta comissão. 

Responderam ao apelo 75 ar- 
tistas plásticos com cerca de 

120 obras e várias dezenas de 
escritores. 

A «2.a Quinzena da Cultura e 
da Paz» que decorre na socie- 
dade Nacional de Belas Artes 
de 16 a 31 deste mês será inau- 
gurada amanhã, às 18,30 horas, 
com uma intervenção de Luís 
Francisco Rebello, presidente 
da Sociedade Portuguesa de 
Autores. 

Celebrando-se este ano o 
centenário de Picasso, a Comis- 
são de Desarmamento do 
CPPC associa-se à homena- 
gem a esse grande artista e lu- 

tador pela paz. 
Assim, entre outras iniciativas 

que terão lugar durante a expo- 
sição-venda, realiza-se no dia 
24, às 21.30 horas, um colóquio 
subordinado ao tema «Picasso 
e a sua Obra» em que intervêm 
o pintor Fernando Azevedo, pre- 
sidente da direcção da Socieda- 
de Nacional de Belas Artes e 
Rui Mário Gonçalves, crítico de 
arte e membro da direcção da 
SNBA, 

A exposição-venda está aber- 
ta ao público todos os dias das 
16 às 20 horas. 

subversivo contra o regime 
democrático. 

A Constituição estabele- 
ce umas 15 normas que 
têm de ser respeitadas em 
matéria de revisão consti- 
tucional ;o projecto da 'AD' 
viola descaradamente es- 
sas normas, afirmou, dando 
a seguir alguns exemplos 
dos aspectos mais subversi- 
vos do projecto 'AD' como a 
violação dos direitos funda- 
mentais dos trabalhadores, 
direito à greve, direito das 
comissões de trabalhadores 
ao controlo de gestão. 

O projecto 'AD' a con- 
cretízar-se não só liquida- 
ria as nacionalizações, 
como admitiria a reconsti- 
tuição dos monopólios; 
não só liquidaria a Refor- 
ma Agrária, como admiti- 
ria a reconstituição dos la- 
tifúndios. 

Para além de desaparecer 
da Constituição o controlo 
da constitucionalidade das 
leis, o camarada denunciou 
no projecto AD' a submis- 
são de todos os órgãos de 
soberania ao governo, em 
matéria de organização do 
poder político. 

Este projecto foi classifica- 
do como «plano de destrui- 
ção de todas as transfor- 
mações democráticas e de 
restauração do poder econó- 
mico e político do grande ca- 
pital.» 

Sobre a possibilidade de 
concretização deste plano 
Carlos Brito lembrou que a 
'AD' não tinha os dois terços 
de votos necessários à sua 
aprovação, mas esclareceu 
que se o projecto da FRS 
era muito diferente do da 
'AD', alguns aspectos de or- 
ganização política eram co- 
muns e conduziam a uma 
aproximação dos dois pro- 
jectos em áreas particular- 
mente perigosas. 

A extinção do CR e a redu- 
ção de poderes do PR, a 
transferência de poderes de- 
terminantes que hoje são do 
CR ou do PR no que respei- 
ta às Forças Armadas, para 
o Governo, a nomeação do 

CEMGFA, regulamentação, 
administração e gestão das 
FFAA, foram aspectos co- 
muns dos dois projectos 
apontados. 

A partir das cedências 
que o PS faça à AD' em 
matéria de organização do 
poder político, por exem- 
plo em relação às FFAA, 
em relação ao Governo, 
em relação à constitucio- 
nalidade das leis, põem 
todo o poder nas mãos da 
AD'. 

A 'AD' procura fazer com o 
PS a revisão constitucional, 
para amanhã seguir o seu 
trabalho de liquidação do re- 
gime democrático sem já 
precisar do PS, disse Carlos 
Brito a propósito da porta 
que o PS poderá abrir à con- 
cretização do plano subver- 
sivo da 'AD', que aliás foi a 
preocupação dominante da 
sua intervenção. 

A proposto das recentes 
declarações públicas do mi- 
nistro português dos Negó- 
cios Estrangeiros, Gonçal- 
ves Pereira, sobre as re- 
lações luso-soviéticas, a As- 
sociação Portugal-URSS di- 
vulgou um breve comunica- 
do em que salienta logo no 
início: 

«A Associação Portugal- 
-URSS orienta a sua activi- 
dade para o estreitamento 
das relações entre o nosso 
povo e os povos da União 
Soviética, para o conheci- 
mento mútuo de cada uma 
das realidades e, através 
desta acção, para a compre- 
ensão entre todos os povos. 
Por isso haverá que não dei- 
xar de reter e sublinhar o 
compromisso que represen- 
tam as declarações do Mi- 
nistro dos Negócios Estran- 
geiros do Governo portu- 
guês sobre a ampliação 
das relações culturais e 

comerciais entre os dois 
países, após o encontro 
com o seu homólogo soviéti- 
co, no dia 29 de Setembro 
último em Nova Iorque e di- 
vulgadas pelas agências no- 
ticiosas e imprensa». 

Prossegue o documento; 
«Quando em Janeiro de 

1980 o Governo português 
decidiu unilateralmente de- 
nunciar o convénio luso- 
-soviético de cooperação 
cultural e científica e não 
assinar o acordo luso-so- 
viético sobre relações mú- 
tuas de pesca esta Associa- 
ção - tal como diversos sec- 
tores de opinião pública na- 
cional - manifestou a sua 
discordância e protesto e 
exigiu a anulação de tais 
medidas. 

«A partir das recentes pa- 
lavras do ministro dos Negó- 
cios Estrangeiros português 
não se ppde deixar de espe- 

rar uma breve e total revisão 
das medidas unilaterais de 
Janeiro de 1980, correspon- 
dendo aos interesses do 
povo português, nomeada- 
mente de meios intelectuais, 
culturais, científicos, despor- 
tivos e de sectores económi- 
cos, bem como à causa da 
paz, da compreenção e da 
amizade entre os povos do 
Mundo». 

Conclui a direcção da 
«Portugal-URSS». 

«Com expectativa, esta 
Associação aguarda, pois, a 
revisão das medidas toma- 
das em Janeiro de 1980 e 
um acolhimento oficial favo- 
rável às iniciativas que, cum- 
prindo os seus objectivos es- 
tatutários, a Associação Por- 
tugal-URSS promove para o 
melhor conhecimento mútuo 
e incremento das relações 
de amizade e cooperação 
entre os povos de Portugal e 
da União Soviética». 
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Trabalhadores 

CGTP-IN 

mantém desafio 

obriqou a Centml a0riire f anunciada revisâo das leis do trabalho,' 
seu desafio lembrando nar T comu.nicado no qual mantém o 
se manifestou claramentocontm rpoíção^oGovem^!3' qUe | 

Contratos retidos 
O Acordo Colectivo (ACT) da EPAL, com um aumento de 24 ! 
por cento sobre os salários e outras remunerações globais que ' 
vigoravam desde Fevereiro de 1980. só ainda não comecou a 1 

ser aphcado porque o Governo retém a sua publicação não se 
sabe a que pretexto. O ACT foi negociado directamente sem 
intervenção do Ministério do Trabalho. uireciamenle sem 

nutraf'™8 dÍa- 03 s®mana Passada, continuavam retidas 
M^nioL ÇOes co ctlvas 6 Portarias de extensão. O M n steno responsável ou departamento apenso não deram 

SloT eX.pll^açao para 0 fact0- A Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comercio e Serviços acusa o Governo de 
retenção voluntária das convenções. 

Médicos protestam 

Médicos dos Serviços Médico-Sociais da região sul, filiados 
no respectivo Sindicato, movimentam-se contra o decreto 
496/80, de 20 de Outubro, em consequência do qual perderam 
este ano várias regalias como os subsídios de férias e de Natal. 
Aqueles clínicos dos SMS arriscam-se ainda a ter de devolver o 
13,° mês que receberam no ano passado. O referido decreto, 
segundo o Sindicato, deve ser considerado inconstitucional. 

Encontro em França 
Problemas centrados sobre os emigrantes, com reuniões e 

encontros em empresas, localidades e locais de residênsia de 
vários departamentos com trabalhadores portugueses, 
ocuparam a parte principal da visita que uma delegação da 
CGTP-IN acaba de fazer a França a convite da CGT, entre 27 de 
Setembro e 3 do corrente. As duas centrais trocaram elementos 
sobre as situações nos respectivos países. A nova situação em 
França já modificou «profundamente a política anti-imigrante. 
racista e xenófoba do anterior regime», lê-se num comunicado 
conjunto que inclui o convite à CGTP-IN para o Encontro 
Nacional dos Responsáveis peia Imigração. 
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Dentro do sector, o vestuário é dos mais ameaçados 

Determinação 

no têxtil 

A maioria dos trabalhadores 
do têxtil e indústrias afins, desig- 
nadamente o vestuário, conti- 
nuam a recusar o acordo fictício 
Sindetex/UGT e prossegue com 
o calendário das paralisações- 
que devem prolongar-se até ao 
dia 22. Se entretanto o patrona- 
to não se dispuser a aceitar a 
negociação de um contrato dig- 
no e a pôr de parte por uma vez 
as tentativas de fazer publicar; 
uma alegada portaria de exten- ; 
são de um contrato forjado nas 
costas dos trabalhadores, sem a 
assinatura dos seus represen- 
tantes legítimos, as formas de 
luta continuarão. 

0 

Um delegado sindical sus- 
penso foi reintegrado. O sec- 
tor, neste caso o têxtil, nem 
era o ideal para tanto. Pelo 
contrário. Solicitados por ou- 
tra luta —,a revisão salarial 
em unidade — os trabalha- 
dores da Riopele, de Braga, 
pois é dessa firma que se 
trata, poderiam não ter des- 
viado as suas forças para a 
convocação de uma greve 
contra uma medida repressi- 
va e ilegal que atingira com 
uma suspensão, sem perda 
de vencimentos, um seu re- 
presentante eleito. Pode- 
riam, mas não o fizeram 
Convocaram a greve, mar- 
caram-the a data e vence- 
ram, sem necessidade de 
concretizar essa forma de 
luta, que não iria, inicialmen- 
te, aliás, atém das duas ho- 
ras. Mas nem essas foram 
necessárias. A administra- 
ção negociou e cedeu. 

Num momento em que o 
sector têxtil está sob uma 
autêntica vaga de ameaças, 
nas quais os divisionistas do 
Sindetex/UGT têm parte de 
leão, interessados nos ob- 
jectivos do patronato a ponto 
de esquecerem qualquer 
sombra de ética sindical; 
num momento em que a re- 
visão AD da legislação labo- 
ral pretende atingir sem re- 
médio a legalidade da greve 
solidária; num momento em 
que a revisão constitucional 
ameaça também pelo seu 
lado direitos dos trabalhado- 
res — bom é recordar essa; 
outra ameaça justíssima da ': 
greve de solidariedade, para \ 
que conste como mais um\ 
exemplo da atenção que os: 
trabalhadores dedicam aos: 
seus direitos e como sabem 
defendê-los. 

As paralisações, parciaiá 
nuns casos, noutros totais, têm 
abrangido, segundo o calendá- 
rio de luta aprovado em 6 do 
corrente praticamente todas as 
regiões onde se concentra o es- 
sencial do sector. Esse calendá- 
rio, aprovado num plenário na- 
cional que reuniu no Porto 400 
dirigentes, delegados e activis- 
tas sindicais, é fruto de uma pro- 
posta apresentada pela comis- 
são negociadora sindical e pela 
Federação dos Sindicatos Têx- 
teis que representa praticamen-1 

te a totalidade dos 300 mii traba- 
lhadores, sobretudo trabalhado- 
ras, de um sector cheio de pro- 
blemas graves que a AD só 
sabe agravar. 

Apesar da ofensiva patronah 
contar com o apoio da política! 
governamental e com os jeitos, 
dos divisionistas, designada- 
mente na Empresa Fabril do 
Norte (Efanor) com cerca de 
300 trabalhadores, é precisa- 
mente em empresas como esta 
onde «os trabalhadores estão 
dispostos a lutar até à saída do! 
contrato» como ainda recente- 
mente reafirmava José de Cas- 
tro, delegado sindical da Efanor, 
ao intervir na concentração doi 
dia 1 no Porto. 

No Grupo 
Mondego 

O «Avante!» ouviu recente-; 
mente algumas trabalhadorasj 
das mais de 2 mil que trabalham; 
no Grupo Mondego, nome pori 
que é designado um conjunto de| 
duas fábricas de confecções el 
uma têxtil (Calcex, Ritex e Mon- 
dex), respectivamente, que fo- 
ram parar às mãos dos Mellos, 
ou do grupo financeiro de que 
fazem parte. 

Segundo opinião generaliza- 
da, a posição patronal era a de 
intimidar, procurando coagir as 
trabalhadoras a furar a greve.. 
Para desmobilizar, mentira e, 
chantagem também serviam. 
Disseram-nos: «o patrão fez 
correr que o pré-aviso de greve 
não tinha cá chegado a tempo e 
que portanto a greve era ilegal. 
Mas é só para meter medo». 

Ouvimos a várias operárias: 
«dizem que, com a greve, está a 
haver muito prejuízo; que não 
vai haver dinheiro para pagar no 
fim do mês. É só para intimidar. 
Se não têm dinheiro para nos 
pagar que deixem de pôr anún- 
cios na televisão que já poupam 
muito». 

Os níveis de adesão, aí como j 
noutras empresas e regiões têm j 
sido de facto elevados. Está em; 
jogo muita coisa incluindo salá-' 
rios dignos, direito ao trabalho,; 
segurança de emprego para- 
centenas de milhares de traba- 
lhadores. 

do País ■1 
, 

Alta finança recompõe-se 

• Mellos, Quinas, Cupertino & Ca. 

reconstroem monopólios proibidos pela Constituição 

Os Mellos nos têxteis do Norte e na Lisnave, o grupo Quina na Icesa, os gestores 
AD na banca nacionalizada às ordens dos Espíritos Santos, Cupertino de Miranda 
a comprar participações do Estado e o BPA a vendê-las, a Fábrica de Louça de 
Sacavém a ser destruída pelos próprios administradores, as decisões ilegais do 
conselho de gerência da Portucel, algumas empresas de transportes ameaçadas 
e outros escândalos controversos ou menores preocupam pelo menos parte da 
cena política nacional, pois constituem ameaça próxima e perigosa contra o 
regime democrático e a economia do País. Apesar disso, a televisão, a rádio e 
outros meios de comunicação estatizados fazem de conta que essas atitudes e 
processos não são notícia, não merecem uma palavra, uma imagem, como se não 
interessassem a ninguém. 

O grupo financeiro dos Mel- 
los, ou Mello-Deutsche-Morgan, 
ao qual ainda no número do 
"Avante!" de 1 do corrente fize- 
mos larga referência a propósito 
das empresas-fantasma que su- 
gam a Lisnave, encaminha-se 
novamente para a formação de 
grandes monopólios de capital 
industrial ligado ao bancário, 
formação essa que, como se 
sabe, é proibida expressamente 
pela Constituição. 

Ultimamente, aquele grupo 
que funciona às claras como tal, 
depois de adquirir várias empre- 
sas têxteis entre as quais a 
Mondex e outras firmas do gru- 
po Mondego, comprou a têxtil 
Sampaio & Ferreira, de Vila 
Nova de Famalicão, de que o 
BPA (Banco Português do 
Atlântico) era o maior credor. 

Esse banco nacionalizado de- 
tinha grande parte das dívidas 
(era o maior credor) da Sampaio 
& Ferreira, firma que devia ã 
banca nacionalizada um milhão 

e duzentos mil contos e foi en- 
tregue pelos gestores AD do 
BPA aos Mellos pela módica 
quantia de 125 mil contos paga 
em títulos de indemnização me- 
diante os quais a "família" já ti-1 

nha adquirido as outras empre- 
sas do sector têxtil na região 
centro. 

É a gente desta, decidida a 
reconstruir base económica do 
fascismo, nas barbas de uma 
Constituição democrática e dos 
poderes competentes para a 
proteger, que a UGT, insistindo 
em consíderar-se uma união 
sindical, faz todos os fretes, indo 
ao ponto de autorizar certo pa- 
tronato a angariar filiados para o 
Sindetex/UGT, sem entretanto 
fazer ouvir uma palavra de pro- 
testo contra a repressão que si- 
multaneamente se exerce em 
empresas contra direitos e liber- 
dades sindicais, atingindo traba- 
lhadores prestigiados, delega- 
dos sindicais e membros de co- 
missões de trabalhadores. 

Por outro lado, recorde-se 
que segundo a Constituição da 
República, incumbe priorita- 
riamente ao Estado (artigo 
81.°, alínea g)... Eliminar e im- 
pedir a formação de monopó- 
lios privados, através de na- 
cionalizações ou de outras 
formas, bem como reprimir os 
abusos do poder económico e 
todas as práticas lesivas do 
interesse geral; sem por isso 
deixar de "assegurar a equili- 
brada concorrência entre as em- 
presas, fixando a lei a protecção 
às pequenas e médias empre- 
sas económica e socialmente 
viáveis", segundo dispõe a alí- 
nea j) da mesma norma consti- 
tucional não cumprida, nem pela 
banca nem pelos grupos inte- 
ressados no reaparecimento 
dos monopólios em Portugal. 

Os Quinas 
"salvadores" da Icesa 

"Passo importante para a re- 
constituição do conhecido ex- 

-grupo dos Quinas", que por 
obra da política AD apareceram 
como "salvadores" da Icesa, é 
como os trabalhadores desta 
empresa do ramo da construção 
consideram a operação bancá- 
ria entre o Banco Borges & Ir- 
mão, o Governo e os accionis- 
tas, que terminou pela devolu- 
ção da empresa àquele grupo fi- 
nanceiro. 

A Icesa devia ao BBI mais de 
dois milhões e 200 mil contos. 
Mas os Quinas não pagam para 
já um tostão. A dívida — afir- 
mam os trabalhadores citados 
pelo boletim do respectivo Sindi- 
cato de Lisboa — "é consolida- 
da por um empréstimo com a 
duração de 20 anos" com uma 
"bonificação máxima de juros a 
suportar pelo próprio banco" 
que, como se sabe, faz parte 
das instituições de crédito na- 
cionalizadas. 

Segundo o comunicado trans- 
crito pelo referido boletim sindi- 
cal de Setembro, as medidas 
que os trabalhadores da Icesa 
exigiam do Governo para viabili- 
zação da empresa, pagamento 
de salários em atraso e outras 
remunerações em dívida, aca- 
baram por ser concedidas. Mas 
com uma diferença de peso: 
os trabalhadores exigiam a 
aplicação dessas medidas 
dentro do quadro constitucio- 
nal, em defesa da economia 
do País e dos postos de traba- 
lho; o que o Governo e os 
gestores AD do BBI concede- 
ram à Icesa foi, pelo contrário, 
em prejuízo das nacionali- 

zações e em favor do grande 
capital privado, da reconsti- 
tuição dos grupos monopolis- 
tas e da insegurança do 
emprego. 

As benesses e as facilidades 
são tantas neste caso que o pró- 
prio Ministério das Finanças vai 
diligenciar junto da Caixa Geral 
de Depósitos "para que seja 
proporcionado à Icesa o acesso 
ao crédito hipotecário" e a "pró- 
pria Secretaria de Estado do Te- 
souro fará um empréstimo de 70 
mil contos" aos Quinas com 
uma taxa de juro quase simbóli- 
ca de 6 por cento ao ano 

Em contrapartida, o acordo 
que tudo concede ao grande ca- 
pital privado nem sequer garan- 
te os actuais postos de trabalho. 

Quanto aos transportes na- 
cionalizados (RN, Metro, TAP, 
entre outros) são drásticos os 
cortes nos investimentos, che- 
gando a atingir em alguns casos 
os 63 por cento. A RN só poderá 
dispor de 76 por cento do inves- 
timento previsto e o Metro de 73 
por cento. 

Outros casos são também es- 
clarecedores sobre o âmbito do 
ataque às nacionalizações. Se- 
gundo a Coordenadora das Or- 
ganizações Sindicais do Sector 
de Transportes, que temos vin- 
do a citar, os investimentos se- 
rão ainda reduzidos a 78 % nos 
STCP (Porto), a 70 % na Socar- 
mar, a 69 por cento na CTM 
(Companhia de Transportes 
Marítimos), a 52 % na ANA 
(abastecimento de aeronaves), 
a 48 % na Transtejo, a 76 % na 
CNN (Companhia Nacional de 
Navegação) e a 37 % na Dra- 
gapor. 

Ao mesmo tempo, os preços 
dos transportes foram aumenta- 
dos (de 16 a 40 % na CP; 16,5 a 

30 % na RN; 16,5 a 33,3 % na 
Carris; 20 a 25 % no Metro; 16,5 
a 30,7 % na Transtejo; 16 a 
28 % nos STCP). 

Ilegalidades na Portucel 
A Portucel é uma empresa 

pública e tem um conselho de 
gerência. De acordo com a lei, 
os trabalhadores estão organi- 
zados dentro da empresa. Entre 
outras organizações têm uma 
comissão de trabalhadores. Dos 
seus direitos faz parte o exercí- 
cio do controlo de gestão. Nada 
há de estranho, portanto, que 
exercendo esse controlo, a co- 
missão recuse publicamente a 
tentativa de restauração de pri- 
vilégios por parte dos gestores 
que criaram um "grupo social de 
choque e apoio ao conselho e 
gerência". Mas este órgão servi- 
dor da AD fica "ofendido" e sus- 
pende as reuniões com a comis- 
são de trabalhadores. 

O conselho de gerência sabe 
que essa decisão é "ilegal e pu- 
nível", segundo a lei das CTs. 
Mas actua como se essa e ou- 
tras leis já não existissem, como 
sé a AD já tivesse posto em vi- 
gor todo o seu projecto laboral, 
tivesse revisto a Constituição, a 
seu modo, e continuasse no 
poder. 

Antecipa-se o conselho de 
gerência da Portucel. Segue o 
exemplo dos gestores da banca. 
Embora noutro campo, a sua 
atitude ilegal destíná-se a insta- 
lar na empresa a política repres- 
siva da AD com a qual se pre- 
tende prejudicar por todos os 
mejos as nacionalizações em 
proveito exclusivo do grande ca- 
pital financeiro ligado à banca 
estrangeira e a um conjunto de 
interesses antinacionais. 

Eco de vários protestos 

na voz do movimento sindical 

Várias tomadas de posição recentes do movimento sindical 
unitário, interessando a grandes grupos sociais como os 
reformados, as empregadas domésticas, os trabalhadores 
rurais e às vítimas dos tribunais de trabalho, tiveram 
naturalmente o seu eco público através do apoio da CGTP-IN, 
designadamente no que respeita às pensões e aos salários 
mínimos nacionais impostos pelo Governo AD. 

«Tal como aconteceu com os 
salários mínimos e com o subsí- 
dio de desemprego, o Governo 
da AD mostra mais uma vez de 
forma clara o desprezo que lhe 
merece a situação quase trágica 
de 1 500 000 pensionistas», 
afirma a CGTP-IN que desmas- 
cara num comunicado a afirma- 
ção do Governo segundo a qual 
o aumento-base das pensões 
teria sido fixado de acordo com 
a taxa de inflação de 1980. 

Depois de, por outro lado, ter 
seguido «com muita atenção a 
polémica surgida entre o minis- 
tro da Justiça e os juizes dos tri- 
bunais de trabalho», a CGTP-IN 
afirma nomeadamente que essa 
polémica «mais não é que uma 
forma de encapotar a reali- 
dade». 

Demagogia 
O aumento das pensões 

anunciado pelo Governo em 8 
do corrente não incide sobre va- 
lores pagos durante todo o ano 
de 1980, como o Governo pre- 
tende fazer crer. 

A CGTP-IN recorda que as 
anteriores pensões dos rurais 
e dos beneficiários da pensão 
social começaram a vigorar 
em 1 de Outubro de 1980 e as 
pensões do regime geral de 1 
de Dezembro do mesmo ano. 

Mentira e manipulação são os 
termos que a CGTP-IN utiliza 
para caracterizar a tentativa go- 
vernamental de esconder factos 
e números indesmentíveis. 

A anualidade das pensões - 
uma das promessas AD - não é 
respeitada. Informações já di- 
vulgadas indicam que as novas 
pensões dos rurais e a pensão 
social só começarão a ser pa- 
gas, sem retroactivos, a partir 
de 1 de Dezembro de 1981. Isso 
significa que as anteriores vão 
manter-se em vigor durante 14 
meses. 

Por outro lado, quando fala 
em inflação o Governo «larga» 
sempre os seus 16 por cento, 

sem nunca chegar sequer aos 
17. Assim, volta a mentir, quan- 
do afirma no seu comunicado 
sobre os novos valores das pen- 
sões, que estes últimos foram fi- 
xados «de modo a manter o po- 
der de compra dos beneficiá- 
rios». 

Os aumentos - a verdade é 
essa - não cobrem sequer a su- 
bida do custo de vida já verifica- 
da; quanto mais o poder de 
compra já perdido e a perder! 

Afirma a CGTP-IN; se calcu- 
larmos o aumento previsível 
dos preços, com base em da- 
dos publicados peio Instituto 
Nacional de Estatística, entre 
1 de Outubro de 1980 e 1 de 
Dezembro de 1981 (para as 
pensões dos rurais e para a 
pensão social) ou entre 1 de 
Dezembro de 1980 e de 1981 
(para as pensões do regime 

, geral), chegaremos a valores 

que rondarão os 28% e e os 
24%, respectivamente. 

«A situação dos pensionis- 
tas, na altura em que entrarem 
em vigor os novos valores - 
acrescenta a CGTP-IN - será 
muito pior do que a que ti- 
nham quando começaram a 
vigorar os valores ante- 
riores». 

A Central unitária, apelando 
novamente à intensificação 
da luta para derrubar o 3.° Go- 
verno AD «o mais rapidamen- 
te possível», recorda por últi- 
mo os aumentos que propu- 
sera ao Governo e os que este 
fixou: pensão mínima do regi- 
me geral, 5600 escudos; fixa- 
da em 5247 escudos - pensão 
mínima dos rurais e pensão 
social, 4800 escudos; fixadas 
respectivamente em 3 mil e 
2800 escudos. 

Processos 
enterrados 

Há anos que a CGTP-IN é a 
única organização que debate e 
apresenta soluções para o fun- 
cionamento dos tribunais do tra- 
balho. Além dessa actividade 
ainda recentemente apoiou uma 

campanha contra a paralisação 
dessas instituições, cuja inope- 
rância é conhecida, juntamente 
com a Inspecção do Trabalho. 
Essa campanha deu resultados. 
Por isso, em face dos muitos mi- 
lhares de processos enterrados 
há anos naqueles tribunais 
(sempre em benefício do patro- 
nato) para a CGTP-IN e para 
todo o movimento sindical não 
chega a polémica agora surgida 
entre o ministro da Justiça e os 
juizes visados. 

O secretariado nacional da 
CGTP-IN, ao insistir no convite 
ao ministro da Justiça para 
discutir publicamente a situa- 
ção da justiça do trabalho no 
nosso país, reafirma a sua po- 
sição segundo a qual «o patro- 
nato esfrega as mãos de con- 
tente pela impunidade que os 
tribunais de trabalho lhe garan- 
tem face à infracção sistemática 
da lei e da Constituição da Re- 
pública, por um lado, e a inércia 
e a abstenção da Inspecção do 
Trabalho perante a prevenção e 
fiscalização da legalidade», por 
outro. 

Quando os trabalhadores 
«pretendem fazer valer judicial- 
mente os seus direitos» depa- 

ram com uma «autêntica vergo- 
nha nacional» acrescenta a 
CGTP-IN. Acusando o ministro 
de «sacudir a água do capote», 
ao pretender que a acumulação 
dos processos se deve à «indo- 
lência dos juizes», a Central su- 
blinha que os sucessivos gover- 
nos da coligação AD «nada fize- 
ram para combater a caótica 
vergonha por que passam os 
trabalhadores que se socorrem 
dos tribunais de trabalho». 

Impunidade 
A CGTP-IN, depois de subli- 

nhar que o desprezo pela lega- 
lidade instituída tem o seu 
motor no próprio Governo e 
não nos juizes dos tribunais 
de trabalho, faz notar que as 
principais causas da impunida- 
de se resumem no «compadrio 
do Governo AD com o patrona- 
to» não formando juizes, não 
instalando «os tribunais de tra- 
balho criados pelos Decreto-Lei 
269/78, de 1 de Setembro (por 
exemplo em Loures, Vila Franca 
de Xira, Oeiras, etc., etc.)», não 
fornecendo os «meios materiais 
e técnicos para os tribunais fun- 
cionarem», não incentivando os 
«juizes para o foro do trabalho», 

não nomeando os juizes, não 
elaborando uma «reforma pro- 
funda do processo do trabalho». 

O ministro da Justiça sabe 
perfeitamente o que se passa. 
Há juizes que não cumprem, há 
juizes que têm uma «conduta 
conservadora e até mesmo 
reaccionária» perante a Consti- 
tuição, há situações inconcebí- 
veis dentro dos próprios tribu- 
nais que afectam internamente 
os seus trabalhadores. Mas es- 
ses juízes com esse procedi- 
mento têm sido fiéis executo- 
res da política da AD e do pa- 
tronato e, em consequência, 
fizeram com que os trabalha- 
dores perdessem toda a con- 
fiança na administração da 
justiça do trabalho. 

No entanto, observa a 
CGTP-IN, embora alguns ma- 
gistrados, não todos, justifi- 
quem pelo seu comportamen- 
to as declarações do ministro 
Menéres Pimentel, é estranho 
que só agora reajam «e mes- 
mo assim por razões estrita- 
mente pessoais e não, como 
seria seu dever, com a preo- 
cupação de dignificar a sua 
função, os órgão de sobera- 
nia e o Estado democrático». 
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Contratação 

Empresas em greve 

• Atingidos vários sectores 

Pensionistas, pessoas idosas, reformados protestam contra 
os aumentos AD 

Luta dos pescadores 

por contrato e segurança 

Estava prevista para as 2 
horas da madrugada de on- 
tem, quarta-feira, 14, o re- 
gresso ao mar dos cerca de 
1600 pescadores do arrasto 
costeiro que, por todo o. País 
aderiram a 100 por cento à 
greve de 48 horas pela revi- 
sâo do Contrato (CCT). 

Entretanto, o Sindicato 
dos Pescadores do Distrito 
de Setúbal emitia um comu- 
nicado sobre o incidente 
com o pesqueiro "Porto 
Céu". Afirmando nomeada- 
mente que "o Governo sabe 
arrancar altos juros nos em- 
préstimos e grandes impos- 
tos sobre o pescado, mas 
vira as costas para a segu- 
rança de quem trabalha", o 
Sindicato repudiava "o acto 
criminoso de que foi vítima o 
pescador Celestino Custó- 
dio". Dias depois, numa con- 
centração em frente ao Mi- 
nistério da Agricultura e Pes- 
cas, na Praça do Comércio 
em Lisboa, largas centenas 

de pescadores de Viana do 
Castelo, Vila do Conde, Si- 
nes, Setúbal, Peniche e Se- 
simbra, apoiados pelos do 
Algarve, exigiam do Gover- 
no "segurança nos mares do 
Noroeste Africano". 

Para isso, "é necessário 
firmar acordos de pesca" 
com os governos dos países 
dessa região, afirma a co- 
missão de pesca artesanal 
longínqua criada na sequên- 
cia do incidente com os tri- 
pulantes do "Porto Céu". 

Uma moção aprovada du- 
rante a concentração na 
Praça do Comércio reclama 
do Governo medidas de 
apoio à família do pescador 
que perdeu a vida no inci- 
dente. O documento, apro- 
vado por unanimidade e en- 
viado a todos os órgãos de 
soberania, exige entre ou- 
tras medidas que "seja apu- 
rada a responsabilidade de 
quem atacou o navio "Porto 
Céu", assassinando e ferin- 

do elementos da sua tripu- 
lação". 

Novas paralisações para 
os dias 19 e 20 do corrente 
eram entretanto marcadas 
pela comissão negociadora 
sindical do contrato colectivo 
de trabalho do arrasto cos- 
teiro, se as associações de 
armadores não aceitarem 
retomar as negociações que 
interromperam unilateral- 
mente. 

As paralisações, a que os 
pescadores se vêem obriga- 
dos, destinam-se a satisfa- 
zer reivindicações da ordem 
das obtidas por outros traba- 
lhadores, sem nada de irrea- 
lista, nem de impossível de 
satisfazer. De resto, a reivin- 
dicação máxima é, por en- 
quanto, a possibilidade de 
negociar directamente com 
o patronato, que não só re- 
cusa isso como pretende 
ainda retirar aos pescadores 
regalias já alcançadas no 
contrato anterior. 

Mocar, Splrel, Vaessen, Rio- 
pele, Fábrica de Louça de Sa- 
cavém são alguns pontos assi- 
naláveis nas várias formas de 
luta adoptadas pelos trabalha- 
dores em defesa da contratação 
colectiva e da solidariedade 
para com um delegado sindical 
atingido pela repressão (Rio- 
pele). 

Além dessas empresas, qua- 
se todas conhecidas e empre- 
gando centenas de trabalhado- 
res (são 700 só na Mocar, que 
em 10 deste mês cumpriam o 
seu 21.0 dia de greve), sectores 
inteiros, como a indústria quí- 
.mica, os enfermeiros do Sul e 
os ajudantes de farmácia, a ní- 
vel nacional, vêem-se compeli- 
dos a defender revisões contra- 

tuais através da greve, se os ne- 
gociadores do patronato ou a 
conciliação do Ministério não re- 
sultar entretanto em contrapro- 
postas viáveis. 

Só na química são 40 mii os 
trabalhadores que esperam pelo 
fim do boicote patronal às nego- 
ciações. Para hoje estava pre- 
vista uma reunião de dirigentes 
e delegados sindicais do sector 
donde é provável que saia uma 
proposta de greve. 

Nas farmácias, além da revi- 
são salarial (aumentos de 20 
por cento exigidos pelos traba- 
lhadores) há problemas de outra 
iordem que, com o apoio de mui- 
tos farmacêuticos, os trabalha- 
dores querem ver resolvidos, no 
âmbito da dignificação profissio- 

nal e sobretudo no campo da 
qualidade do serviço público 
prestado pelas empresas. 

Assim, a par da luta salarial 
surgem, como é habitual entre 
trabalhadores organizados que 
defendem a unidade, formas so- 
lidárias de apoio e de responsa- 
jbilidade sectorial envolvendo 
propostas negociáveis, firmeza 
na luta, boa participação e êxi- 
tos, que também se conseguem 
.como é o recente caso dos mi-- 
neiros, que após lutas ao longo 
de cinco meses, conseguiram 
ver consagrados nos seus ca- 
idernos reivindicativos, entre ou- 
tras regalias, aumentos saia- 

. riais, subsídios de alimentação, 
Ide turno, de renda de casa (no 
.Pejâo), de compensação social 
[(Panasqueira) e diuturnidades. 

AD na banca é falência 

"O corte radical do crédito imposto à banca nacionalizada e ao 
País pelo Fundo Monetário Internacional, através dos seus 
homens de mão Freitas do Amaral/Balsemão/João Salgueiro, 
está a provocar a diminuição da produção lançando milhares 
de pequenas e médias empresas no caminho da falência, ao 
mesmo tempo que inviabiliza grande número de explorações 
agrícolas, expecialmente as de menor dimensão", afirma a 
célula do PCP no Banco Borges & irmão. 

"Por que não esclarece o Go- 
verno o corte de crédito" — per- 
gunta a célula em comunicado 
de 1 do corrente. "Será só para 
criar condições para o apareci- 
mento da banca privada com o 
falso argumento de que a actual 
banca nacionalizada não possui 
a dinâmica necessária ao de- 
senvolvimento?" 

Depois de salientarem que o 
corte de crédito tem posto pe- 
quenos e médios empresários 
em verdadeiras situações de- 
sesperadas, os trabalhadores 
comunistas do BBI recusam-se 
a admitir que "a traição pratica- 
da pelo Governo AD contribua 
para denegrir a imagem" con- 

quistada "junto dos clientes da 
banca". 

Os gestores, servindo "a polí- 
tica deste Governo de traição 
nacional", aceitarão depois "o 
estatuto de incompetência", 
passado por esse memo Gover- 
no, "dado que os resultados ne- 
gativos" serão imputados a al- 
guns responsáveis, se assim se 
pode chamar a quem, na senda 
do 1." Ministro, só vê culpas nos 
trabalhadores? 

l Saneamento 
e defesa 'do emprego 

O Banco Borges & Irmão é, 
"dentro da banca nacionalizada, 
um dos seus elos mais débeis". 

A célula preocupa-se natural- 
mente com a defesa dos postos 
de trabalho: Os trabalhadores 
comunistas do BBI exigem 
medidas de efectivo sanea- 
mento económico do Banco 
icomo seja a solução urgente 
e adequada dos créditos devi- 
dos peias associadas e peia 
famigerada Finangeste. 

A célula reclama ainda a 
adopção de outras medidas jus- 
tas") que evitem designada- 
mente "uma carteira de depósi- 
tos das mais onerosas da ban- 
ca; uma percentagem gravosa 
de crédito mal parado, a imobili- 
zação forçada de vários milhões 
de contos em aplicações a taxas 
que não cobrem sequer as ta- 
xas médias pagas aos deposi- 
tantes" do BBI. 

"Este novo e brutal corte de 
crédito", imposto pelo FMI, "tra- 
duzirá,a persistir, a rápida invia- 
bilidade económica do BBI con- 
sequentemente porá em sérios 
riscos os nossos postos de tra- 
balho", adverte a célula do BBI. 
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Poder local 

A grande vitória de Loures 

Extraordinária vitória da APU, profunda derrota da AD, estrondoso fracasso 

da política de alianças do PS com a direita: eis três traços essenciais sublinhados 

pela Comissão Política do CC do PCP, em comunicado que nesta página trans- 

crevemos, e que definem com meridiana clareza o significado político das 

eleições de domingo em Loures. Sobre esse significado político — que mais não 

é senão uma confirmação das tendências já manifestadas, recentemente, nas 

eleições de Miragaia—, falamos não só no documento citado mas também no 

Editorial (pág. 2). 

Mas sobre os resultados, há ainda mais dois aspectos que nos pareceu 

indispensável abordar nesta edição. Em primeiro lugar, o tipo de campanha 

desenvolvida pelo PS, baseada, lamentavelmente, num tosco anticomunismo, 

que mal encobriu o desejo explícito do PS local, sob a protecção de Mário 

Soares, de se aliar com a direita. As incoerências. Os namoros. E, depois, a 

prova provada de que, chegando-se à direita, o PS perde sempre mais do que 

ganha; a táctica anticomunista, seja quem for que a utilize, acaba mais tarde ou 

mais cedo por se voltar contra os seus autores. 

Outro aspecto que não poderia faltar: o relato, através da foto e da palavra, 

do que foram as entusiásticas manifestações de alegria dos democratas de 

Loures, assim que os primeiros resultados começaram a ser conhecidos. 
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O camarada Álvaro Cirtai te 1 
foto entre Severiano Fatcke\ 
Octávio Pato) foi um fe jre-l 
sentes no inesquecível anim I 
popular que encheu as ,133 fa I 
concelho de Loures logo após 1 
serem conhecidos os pmáios j 
resultados das eleições 

O povo saiu à rua para festejar a vitória do povo 

Domingo, dia 11. São 19 horas e 30. 
Estamos no Centro de Trabalho do PCP em 
Sacavém. Num movimento cruzado e contínuo, 
enchendo completamente as salas, as pessoas 
prolongam o clima de expectativa até às ruas 
circundantes. 
O ambiente, embora de confiança geral, não 
consegue esconder um certo nervosismo. 
Aguardam-se ansiosamente os primeiros 
resultados. 

Um carro pára à porta do 
Centro. Do seu interior, 
apressado, sai um 
camarada. É portador dos 

primeiros resultados que 
se conhecem referentes a 
duas mesas na freguesia. 
Anunciados com uma 

margem que distanciava 
largamente a APU do PS e 
da AD, dá-se então a 
primeira explosão de 
alegria, igual às muitas que 
assistiríamos no decorrer 
da noite de domingo. 
Depois é outro, e mais 
outro carro, um a um, 
chegando ao pequeno 
«quartel general» instalado 
em Sacavém, trazendo 
dados frescos das mesas 
de voto das 17 freguesias 
do concelho. 
Cerca das 20 horâs, os 

resultados recolhidos 
esboçavam já claramente 
uma tendência de voto: 
tudo apontava para uma 
grande vitória da APU. A 
partir de então e até às 
primeiras horas da 
madrugada um novo 
colorido e animação enche 
as ruas de várias 
localidades do concelho. 
Aos milhares, largos 
milhares, em cima de 
automóveis e camionetas, 
empunhando bandeiras, 
entoando canções, 

I 

x 

WÊtmmm 

« 
Sr rPí 

■7i 

mk 

f- 
* 

m m 

V- 

/ 
Largos milhares de pessoas confluíram para Loures no domingo à noite e assistiram ao comício que então se realizou 

dançando nas ruas, o povo 
do concelho saía à rua e 
começava a dar largas á 
sua alegria. 
É então anunciada para o 
largo do coreto, onde dois 
dias antes se realizara o 
comício de encerramento 
da campanha, a presença 
do camarada Álvaro 
Cunhal. Uma massa 
humana desloca-se para o 
local e aí perante o 
entusiasmo dos milhares 
de presentes, o secretário- 
-geral do Partido anuncia a 
já certa «extraordinária 
vitoriada APU». Referin- 
do-se aos grandes 
derrotados destas eleições 
- a AD bem como Mário 
Soares e Riço Calado - o 
nosso camarada referiu 
que «o povo vota nos 
verdadeiros democratas e 
não naqueles que servem 
os interesses dos grandes 
capitalistas, os 
especuladores e os 
parasitas». Antecipando- 
-se à previsível inversão de 
valores, qual golpe de rins 
a que o PS e a AD já nos 
habituaram sempre que 
necessitam de justificar um 
desaire eleitoral, o 
camarada Álvaro Cunhal 
sublinhou que «a reacção 
e o PS anunciaram que as 
eleições de Loures eram 
um teste e um balão de 
ensaio. Aí têm o teste e o 
balão de ensaio. Se 
quiserem tirar conclusões 
que as tirem». Considerou 
ainda os resultados como 
«uma grande derrota da 
política colaboracionista de 
Mário Soares» e finalizou a 
sua intervenção saudando 
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Em Sacavém, no Largo do Coreto, 
da APU 

o camarada Álvaro Cunhal anuncia à multidão que aí se concentrou a vim 

os comunistas, os 
activistas do MDP/CDE e 
os democratas, entre os 
quais muitos socialistas, 
que trabalharam na 
campanha. 
Em camionetas de caixa 
aberta, de carro ou de 
motorizada largos milhares 
de pessoas confluíram 
depois para Loures onde 
se registou uma enorme 
concentração e onde 
estiveram presentes Álvaro 
Cunhal, José Manuel 
Tengarrinha e Severiano 
Falcão. 
A incontida alegria dos 
presentes, que aos 
milhares não paravam de 
chegar, fazia lembrar 
outras belas jornadas, 
vivas na memória de todos, 

que se têm vivido desde 
Abril. Choros e abraços 
misturavam-se com as 
danças e as canções. A 
emoção estampava-se nos 
rostos. 
Num pequeno palanque 
montado no largo junto ao 
C. T. do Partido os três 
oradores perante a enorme 
multidão concentrada 
proferiram breves 
intervenções onde 
sublinharam a importância 
e o significado da vitória 
nas eleições intercalares e 
a derrota dos planos de 
Riço Calado/PS. 
«Não foi a abstenção que 
derrotou o PS em Loures, 
mas sim a aliança da 
candidatura de Riço 
Calado com a coligação de 

direita», acentuou Álvaro 
Cunhai, primeiro orador 
Para José Manuel 
Tengarrinha, «a 
espectacular vitoriada 
APU mostra que o povos 
Loures reconheceu a 
competência e a 
honestidade com queo 
presidente da Câmaraeos 
vereadores da APU se 
tinham dedicado à 
resolução dos graves 
problemas do concelN: 
Mostra também que irai 
uma vez, como aconteceu 
em Évora, falhou a 
manobra conjugada d: 
PSD e do PS para demiti' 
a Câmara APU, como 
sempre fracassarão todas 
as alianças do PScoma 
direita. Os resultados 

Vamos sorrir... com o PS/Riço Calado 

Rigo Calado ao "Tempo", nas vésperas das eleições: 
"Com uma abstenção inferior a 35 por cento, o PS tem fortes possibilidades de 

ganhar". 
Riço Calado depois das eleições, nas quais as abstenções não chegaram aos 35 por 

cento: 
"Reconheço o revés sofrido no acto eleitoral como consequência da elevada abs- 

tenção". 
Vê-se que, como estratega, Riço Calado é um bocado bronco. 
E quanto a coerência consigo próprio, é o que se vê. 

este respeito, Riço Calado diria: "Discordo 
profundamente que o meu camarada Mário Soares não 
devesse envolver-se pessoalmente na campanha 
eleitoral para a Câmara de Loures. Em primeiro lugar, 
porque não acredito que o PS saia derrotado; em 
segundo lugar, porque o nosso partido tem que se 
empenhar afundo nestas eleições". E acentuou: "Mário 
Soares é um factor decisivo nestas eleições". 
Terá sido, sem dúvida. Mas não seguramente no sentido 
em que Riço Calado estava a pensar... 

Cambada de inconscientes? 

"Penso que, sendo o eleitorado de Loures consciente, 
não duvidará de que acima de preferências e interesses 
partidários, importa evitar que o PC continue à frente dos 
destinos da Câmara". 
A autoria desta falação, proferida mais de quinze dias 
antes das eleições, poderia perfeitamente pertencer ao 
Capucho da AD ou a outro falante do género. Mas 
pertence — o que vai dar ao mesmo — a Riço Calado. O 
qual, hoje, conhecidos os resultados, deveria concluir 
que o concelho de Loures é habitado por uma cambada 
de inconscientes. Ou será que Riço Calado vai voltar 
com a palavra atrás? 

eleitorado da AD vai votar PS nas eleições de Loures, o 
que será, naturalmente, positivo". Noutro passo: 
"Gostaria que os eleitores da AD compreendessem que 
devem votar no PS". 
Namoro mais descarado não podia haver. E, mais grave 
ainda, namoro este feito à custa, como se sabe, de 
vergonhosos apelos ao mais primário anticomunismo. 
Por exemplo, naquela mesma entrevista, Mário Soares 
considera que seria "grave" se a APU ganhasse as 
eleições, ainda que sem explicar o porquê dessa 
afirmação. E foi pena que o não tivesse feito. Onde 
estará a gravidade de a APU ganhar as eleições de 
Loures? Ou quereria dizer Mário Soares que o facto de a 
APU ganhar seria grave — mas para o PS? Ou seria 
grave pessoalmente para si próprio, Mário Soares? 

Calado, o melhor? 

Dá um certo gozo verificar o modo como dirigentes da 
AD e do PS e imprensa afecta se referem às 
abstenções, fazendo delas as culpadas de tudo. Mas 
gozado, gozado, é registar aqui esta poderosa afirmação 
de Riço Calado, nas vésperas das eleições: 
"Com uma abstenção inferior a 35 por cento, o PS tem 
fortes possibilidades de ganhar". 
As abstenções, com efeito, foram inferiores aos tais 35 
por cento. Só que o PS... 
Quem disse que o Calado era o melhor? 

Fundamentalmente, porém, este alarido das abstenções 
procura distrair do facto decisivo que é o aumento do 
número absoluto de votos na APU — e o significado 
político que isso tem. Deste aspecto não falam os 
comentaristas de certos jornais. O que se compreende: 
como haveriam eles de justificar tudo o que vêm dizendo 
sobre o "isolamento" do PCP, a sua "desadaptação à 
democracia", etc.? Como é que é, então, se os 
"terríveis" comunistas, que desenvolvem nas Câmaras 
uma "gestão antidemocrática", são "sectários" e nada 
fazem para defender os interesses das populações, 
como é que se, depois, quando se vai a votos, são eles 
que sobem e os outros que descem? 

P 

Se Nuno Rocha morasse em Loures, 

em quem votaria? 

Como é que é? 

Um facto "grave"? 

Na frase acima citada está patente um dos aspectos 
mais lamentáveis da acção do PS em Loures (nos 
últimos tempos principalmente), qual seja a sua busca 
desesperada de alianças com a direita e dos votos da 
direita. 
Dizia Mário Soares ao "Tempo", quatro dias antes das 
eleições: "Estou convencido de que uma boa parte do 

"Factor decisivo", 

mas em que sentido? 

Por falar em Mário Soares; ao que parece, a sua 
presença assídua nas iniciativas integradas na 
campanha levantaram alguma polémica dentro do PS. 
Havia quem pensasse que, caso o PS não ganhasse, 
isso contribuiria i a "desgastar" o secretário-geral. A 

Aliás, em boa parte dos comentários posteriores às 
eleições as abstenções têm sido o grande argumento 
para tentar justificar as descidas da AD e do PS. 
Verdade se diga que, mais do que um argumento, se 
trata'de um alibi. Ócultam-se deliberadamente dados 
essenciais, como seja por exemplo o facto de em 1976, 
quando o PS ganhou em Loures, as abstenções terem 
sido em maior número; e de nas eleições deste ano na 
Nazaré e em Valpaços, ganhas respectivamente pelo 
PS e pela AD, as abstenções terem sido muito maiores: 
56,5 e 49,4 por cento! 

Num dos raciocínios com um mínimo de lucidez que, por 
vezes, o acometem, Nuno Rocha, director do "Tempo 
desde há algumas semanas que vinha manifestando o 
seu cepticismo acerca das possibilidades da AD nas 
eleições de Loures. 
No editorial perpretado três dias antes do acto eleitoral, o 
ex-futuro secretário de Estado do Turismo alude a um 
certo "plano de emergência" (sic) da AD para a última 
semana da campanha, plano esse que, segundo Rocha, 
incluiria "grandes comícios,a organização de caravanas 
automóveis e a edição de 100 mil panfletos para 
distribuir até ao encerramento da campanha". 
Nem por isso, porém, Rocha se sente animado, e não 
hesita em afirmar: "Mas as perspectivas são sombrias, o 
que quase leva a aconselhar os adeptos da AD a votar 
útil, ou seja, a votar pelo PS". 
Curiosa e significativa — mas não inesperada — 
coincidência de pontos de vista entre Mário Soares e o 
"Tempo". 
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jstram ainda que o povo 
â descontente com o 
;verno AD, que tem 
içado o País na maior 
se económica e social 
sde o 25 de Abril», 
grande vitória da APU 
stra também - salientou 
da o presidente do 
DP/CDE - que qualquer 
uçâo política estável 
n de contar com as 

: ças de esquerda que 
ais consequentemente 
ri defendido a 
ínocracia. Só uma ampla 

cooperação no campo 
democrático das forças 
identificadas com o 25 de 
Abril poderá permitir uma 
solução eficaz para os 
graves problemas do 
País». 
Vivamente saudado, 
interveio a finalizar o 
reconfirmado presidente 
da Câmara de Loures, 
camarada Severiano 
Falcão. Depois de 
sublinhar a sua convicção 
de que o PS e o PSD 
seriam colocados perante 

surpresas politicamente 
desagradáveis referiu a 
sua inabalável «confiança 
de espírito de justiça do 
povo do concelho» que 
soube avaliar não apenas 
«o comportamento 
incorrecto do PS e do PSD, 
mas sobretudo reconhecer 
o nosso grande esforço de 
realização, apesar de toda 
a campanha de mentiras e 
calúnias». 
Depois... Bem e depois foi 
o continuar da festa pela 
noite dentro. Ainda o 

estalar de foguetes, na 
madrugada, gente a 
dançar e cantar, gente a 
regressar a suas casas de 
carro ou a pé, levando 
consigo, por certo, a 
acompanhar o regozijo, a 
vontade colectiva dos 
democratas do concelho, 
que o recém eleito 
presidente, camarada 
Severiano Falcão tão bem 
expressou: «tudo continuar 
a fazer para resolver os 
problemas mais prementes 
do município». 

Vo trabalho e na 

J participação da 

festa 

juventude 

de 

os 

Dar 

ÍS 

Sabes, a gente tinha 
dita confiança nos 
sultados. Por exemplo, 
em Moscavide, não 
)uve tarefas onde nós 
io estivéssemos 
esentes e isto, ao que 
i, passou-se em todo o 
ncelho». Quem assim 
s falou foi o Filipe 
andro, 18 anos, 
tudante,referindo-se ao 
pel da juventude na 
mpanha. 
i verdade, falar dos 
jultados, da 
portância e do 
jnificado das eleições 
ira a Câmara Municipal 
Loures e da 

traordinária vitória 
ançada pela Aliança 
3vo Unido é falar, 
nbém e 
aigatohamente, da 
entude. Dos jovens 
e às centenas, das 
ais diversas idades, 
balhadores e 
•tudantes, 
esempenharam um 
ípel activo no decorrer 
icampanha. 
alar de entusiasmo e 
igria, de 
apenhamento e 
nerosidade, 
insformados em acção, 
ção que esteve 
esente em cada dia, em 
ida momento, em cada 
ciativa. Nas festas e 
íiies, nos concertos de 
úsica «rock» e popular, 

nos contactos porta-a- 
-porta, nas distribuições 
de documentos, nas 
colagens, nos murais, no 
esclarecimento directo. 
Quanto aos resultados, 
esses estão à vista e 
resumem-se assim; o 
esforço valeu a pena. É 
que acreditar no futuro e 
por ele lutar é 
característica da 
juventude e foi isso que 
fizeram, lado a lado com 
o povo do concelho os 
jovens de Loures. 

Não admira, pois, as 
grandiosas 
manifestações de alegria 
juvenil que tiveram lugar, 
um pouco por todo o 
concelho, ao princípio da 
noite de domingo, logo 
que começaram a ser 
conhecidos os primeiros 
resultados. Alegria 
contagiante que 
transbordou em cantos e 
danças, no agitar de 
bandeiras, nas palavras 
de ordem, nos foguetes, 
enfim na festa. 

«E muita alegria para a 
minha cabeça», dizia-nos 
a propósito o Fernando 
Pinto, 16 anos, mecânico. 
Percebemo-lo tão bem. É 
que em Loures, no 
passado domingo, a 
vitória sendo da APU, da 
honestidade e da 
competência, ou melhor, 
como disse Severiano 
Falcão, «dos democratas 
e do povo do concelho», 
foi ainda, e sobretudo, 
uma grande vitória da (e 
de) juventude. 
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Foi assim antes e depois das eleições: a presença viva e contagiante da juventude 

Palavras lançadas ao chão 

Odesespero dos que 
feriam a todo o custo - 
lesmo que isso lhes 
atasse a dignidade - 
smpurrar a APU para fora 
:a Câmara de Loures 
íiegou até ã boca das 
'nas. Com efeito, 
impanha eleitoral 
icerrada e ainda eram 
stribuidos á socapa 
iquele concelho alguns 
ípéis anónimos. Que 
tiam? 

n deles nem sequer se 
'eria aos problemas da 
:stão autárquica. Falava 

JAfganistão e da União 
biética que, 
^venhamos, estão bem 
stantes do concelho. 
'teva da Polónia, que 
'nbém não é perto. 

Falava de questões 
internas do PCP, um 
partido que não tem por 
costume imiscuir-se nas 
desavenças e crises de 
outros partidos ou 
frentes. Apelava, 
finalmente, ao eleitor 
comunista, para que não 
votasse APU. E, como já 
dissemos, não punha 
assinatura por baixo das 
rasteiras palavras. 
Mas foram palavras 
lançadas ao vento. Ou ao 
chão. 
O outro «documento» 
apelava ao «Amigo da 
AD» para que votasse 
útil, votasse PS. 
Disfarçava-se assim: 
«Infelizmente a 
campanha da «AD» não 
teve nenhum dinamismo 

e a lista para a Câmara 
não tem qualquer 
possibilidade de ganhar. 
Em Loures, na realidade, 
há duas listas: a da APU 
e a do PS. Quanto à APU, 
nem é preciso falar - o 
nosso objectivo é fazer 
com que perca a Câmara 
onde só fez mal». 
E o disfarce continuava 
mais adiante: 
<<Não estraguemos o 
nosso voto. Um voto 
estragado é um voto na 
APU. O voto útil é no PS e 
em Riço Calado». «Vota 
no úpico Partido que 
pode tirar a Câmara à 
APU. Vota útil, vota PS». 
Palavras inúteis. Palavras 
lançadas ao chão onde 
ficaram até serem 

levadas como lixo que 
eram, para as 
montureiras da autarquia. 
O povo do concelho votou 
útil, votou para defender 
os seus interesses e os 
da democracia. Pôs no 
seu lugar os que 
defendem alianças com a 
direita, pôs no fundo da 
escala os que fazem a 
política dos 
especuladores. Não quis 
pôr Riço Calado à frente 
da Câmara. Ele já lá 
estivera e a população de 
Loures não quis repetir a 
experiência. 
Foram palavras inúteis. 
Ou talvez não: serviram 
para revelar melhor o 
carácter e os métodos de 
quem, presumivelmente, 
as encomendou. 

O significado 

das eleições 

A Comissão Política do CC tira conclusões dos resultados 

e desmascara tentativas para os iludir 

IOs resultados das eleições de Loures 
■ traduzem dé forma indiscutível uma 

extraordinária vitória da APU, uma profunda 
derrota da «AD» e um estrondoso fracasso da 
política de alianças do PS com a direita. 

2 Sem prejuízo de uma ulterior e mais 
■ desenvolvida análise dos resultados e do 

significado das eleições de Loures, o PCP, 
tendo em conta as tentativas em curso para 
obscurecer o real significado dos resultados 
destas eleições, entende necessário sublinhar 
desde já alguns aspectos essenciais: 

• A APU não só mantém a presidência e os 
vereadores de que já dispunha, como aumenta 
a sua votação em mais de 7 mil votos, 
atingindo a percentagem de 45,3 por cento, 
(mais 10 pontos do que em 1979). A APU 
regista um crescimento eleitoral real de 14,5 
por cento. Ganha em todas as freguesias do 
concelho. Passa de terceira força mais votada 
nas eleições legislativas de 5 de Outubro de 
1980 para primeira, agora a larguíssima 
distância tanto do PS como da «AD». Não 
obtém a maioria absoluta de vereadores por 
uma escassa margem de votos. 

• A «AD» perde 4500 votos (13 por cento do 
seu eleitorado) em relação às autárquicas de 
1979, obtendo agora menos votos do que a 
soma dos votos do PSD e do CDS nessa 
altura. Perde mais de 23 000 votos em relação 
às últimas eleições legislativas, isto é, 44 por 
cento do seu eleitorado. A «AD» passa de 
força mais votada em Outubro de 1980 para 
terceira força, estando agora reduzida a pouo 
mais de metade dos votos da APU. O novo 
vereador alcançado pela «AD» não tem 
qualquer significado, na medida em que já o 
teria assegurado em 1979 por mera junção dos 
votos então obtidos pelo PSD e CDS. 

• O PS perde 11 500 votos em relação a 1979, 
baixando 8 pontos na sua percentagem. Perde 
mais de 16 000 votos em relação às últimas 
legislativas, ou seja 33 por cento do seu 
eleitorado. 

• A UDP perde 57 por cento do seu eleitorado 
em 1979. 

3É manifestamente ridículo e pouco 
. honesto o empolamento que está a ser 

feito das abstenções e a pretensão de explicar 
a vitória da APU, a derrota da «AD» e o 
fracasso do PS através do nível de 
abstenções. Em primeiro lugar, porque as 
abstenções não podem ser apropriadas a favor 
de nenhuma força concorrente. Em segundo 
lugar, porque nas eleições gerais autárquicas 
de 1976, o PS conquistou em Loures a 
presidência da Câmara com uma abstenção de 
36,6 por cento, e já este ano o PSD e o PS 
conquistaram as presidências das câmaras de 
Valpaços e Nazaré em eleições com um nível 
de abstenção (49,4 por cento e 56,5 por cento) 
muito superior aos 34,4 por cento verificados 
ontem em Loures. Em terceiro lugar, porque 
mesmo que a abstenção tivesse ontem 
atingido apenas o valor de 1979, ou seja de 
25,3 por cento, ainda assim a vitória da APU 
estaria em qualquer caso sempre assegurada, 
porque a sua diferença de votos quer em 

relação ao PS quer à «AD» é confortavelmente 
superior ao crescimento real do número de 
abstenções entre as duas eleições. 

4 Os resultados de Loures confirmam o 
■ justo reconhecimento pela população de 

Loures da gestão séria, dedicada e 
democrática da APU na Câmara de Loures. 
Espelham um grande apoio popular e eleitoral 
ao PCP e à APU. Confirmam inteiramente a 
acentuada redução da base social, política e 
eleitoral da «AD», numa nova comprovação de 
que a «AD» perdeu a legitimidade para 
governar e de que a sua maioria parlamentar já 
não tem correspondência com a opinião do 
eleitorado. Os resultados de Loures são 
também uma severa condenação de toda a 
actuação do PS no processo da queda da 
Câmara APU em Loures e demonstram que as 
alianças do PS com a direita suscitam uma 
série reprovação do eleitorado. 

5 A vitória da APU em Loures, obtida numa 
■ campanha particularmente difícil em que 

a APU se defrontou com a acção combinada e 
conjugada do PS e da «AD», assume o 
carácter mais amplo de uma vitória de todas as 
forças e sectores democráticos e de todos os 
cidadãos que lutam consequentemente contra 
o governo da «AD» e a sua desastrosa política, 
que justamente se opõem a alianças de 
partidos democráticos com partidos 
reaccionários,que se pronunciam a favor da 
unidade das orças democráticas como 
alavanca fundamental para a concretização de 
uma alternativa democrática à «AD» que 
assegure em todas as autarquias uma gestão 
democrática ao serviço das populações e que 
garanta ao país um governo democrático com 
uma política fieJ às conquistas, ideais e 
esperanças do 25 de Abril. 
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A Comissão Política do CC do 
Partido Comunista Português 
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Evolução das votações para as eleições autárquicas em Loures 

FEPU/APU PS PSD+CDS=AD GDUP/UDP 

1976 32 755 ■ 32.8 35 924 36.0 19 327 19.4 4804 4.8 

1979 49 567 36.7 44 784 33.1 33 882 25.1 2130 1.6 

1981 56 752 45.3 33 268 26.6 29 393 23.5 812 0.6 
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PCP 

Reforçam-se os laços entre o PCP e o PC Búlgaro 

Regressou na manhã do passado domingo ao seu país a 
delegação do Partido Comunista Búlgaro que, conforme 
anunciáramos na semana passada, esteve entre nós durante 
quatro dias a convite do CC do PCP. Chefiada pelo camarada 
Alexander Lilov, membro do Bureau Político e do Secretariado 
do PCB, esta delegação pôde apreciar, ainda que 
superficialmente dado a escassez de tempo, alguns aspectos 

da realidade social, económica e política do nosso país e tomar 
contacto com dos alguns aspectos mais marcantes surgidos 
com a Revolução de Abril. Como seja a Reforma Agrária e a 
participação activa e organizada do operariado na gestão das 
empresas. Entretanto teve encontros com uma delegação do 
CC do PCP chefiada pelo secretário-geral, camarada Alvaro 
Cunhal, e outros organismos do Partido. 

A primeira visita foi à MA- 
GUE de Alverca, uma das 
grandes empresas privadas de 
metalomecânica pesada do 
nosso país. Tendo como anfitriã 
a Comissão de Trabalhadores - 

que tinha preparado um itinerá- 
rio completo da empresa - a de- 
legação búlgara teria oportuni- 
dade de tomar contacto não 
apenas com uma grande unida- 
de industrial do nosso país mas 

também com alguns aspectos 
da organização e capacidade de 
iniciativa do operariado portu- 
guês dentro das empresas. 

Ali seriam igualmente levan- 
tadas inúmeras questões sobre 

a realidade búlgara, numa evi- 
dente manifestação de interes- 
se dos trabalhadores da MA- 
GUE acerca deste país socia- 
lista que, como recordaria, sor- 
rindo, o camarada Lilov, tinha al- 

gumas afinidades com o nosso, 
a começar pela superfície e nú- 
mero de habitantes. 

No dia seguinte, a delegação 
búlgara rumaria para o Alentejo, 
com um primeiro encontro no 
Centro de Trabalho do PCP em 
Beja, onde os aguardavam An- 
tónio Gervásio da Comissão Po- 
lítica do CC, e outros camara- 
das, seguindo-se uma visita à 
UCP/Cooperativa Agrícola «Al- 
vorada na Aldeia», em Aldeia 
Nova, Serpa. E seria nesta vila 
que terminaria a visita a terras 

Comunicado comum 
A convite do Comité Central 

do Partido Comunista Portu- 
guês visitou Portugal de 7 a 11 
de Outubro, uma delegação 
Partido Comunista Búlgaro, diri- 
gida por Alexander Lilov, mem- 
bro do Bureau Político e do Se- 
cretariado do Comité Central. 
Integravam também a delega- 
ção Gueorgui Kardachev, do 
Comité Central e Primeiro-Se- 
cretário do Comité Distrital de 
Silistra, Christo Maleev, Vice- 
-Reponsável do Departamento 
Internacional, e Katarina Vassi- 
leva, colaboradora do Comité 
Central. 

A delegação do PCB teve 
conversações com uma dele- 
gaçção do PCP constituída.por 
Alvaro Cunhal, Secretário-Geral 
do Partido, Domingos Abrantes, 
membro da Comissão Política e 
do Secretariado do CC, José 
Bernardino, membro do CC e 
Graça Filipe, da Secção Interna- 
cional. 

Durante a sua estadia, a dele- 
gação foi recebida na Organiza- 
ção Regional do Alentejo do 
PCP designadamente por Antó- 
nio Gervásio, da Comissão Polí- 
tica do CC e José Soeiro, do 
CC. Em Serpa, foi recebida pelo 
Presidente da Câmara Munici- 
pal. Visitou a UCP/Cooperativa 
"Alvorada na Aldeia" e a empre- 
sa MAGUE. E participou no co- 
mício de amizade realizado em 

Queluz, no dia 10 de Outubro, 
onde usaram da palavra Alexan- 
der Lilov e Álvaro Cunhal. 

Durante as conversações, 
que decorreram em ambiente 
de fraternal amizade, corres- 
pondente aos laços que tradicio- 
nalmente unem os dois partidos, 
as delegações procederam a 
uma ampla troca de opiniões e 
de informações sobre a situação 
nos seus países respectivos e 
as tarefas dos seus partidos, 
bem como sobre aspectos da si- 
tuação internacional e do movi- 
mento comunista e operário. 

A delegação do PCP infor- 
mou sobre a actividade dos co- 
munistas portugueses, estreita- 
mente ligados à classe operária 
e às massas trabalhadoras, em 
defesa das conquistas demo- 
cráticas que fazem parte inte- 
grante do regime democrático 
consagrado na Constituição da 
República: sobre as perspecti- 
vas propostas de acção comum 
de todas as forças democráticas 
para derrotar o plano subversivo 
da reacção e para assegurar 
uma alternativa democrática ao 
actual governo e à sua política. 

A delegação do PCP expres- 
sou alto preço dos comunistas 
portugueses pelas realizações 
da Bulgária socialista, alcança- 
das sob a direcção do PCB e 
pela política externa de paz da 
República Popular da Bulgária, 

desejando novos êxitos no de- 
correr da concretização dos pla- 
nos recentemente aprovados 
pelo XII Congresso do PC 
Búlgaro. 

A delegação do PCB infor- 
mou sobre as tarefas do Partido 
Comunista Búlgaro e de todo o 
povo búlgaro, na concretização 
das decisões do XM Congresso, 
sobre os êxitos multilaterais do 
país alcançados na construção 
da sociedade socialista desen- 
volvida. Os camaradas portu- 
gueses tomaram conhecimento 
da activa política externa reali- 
zada pela República Popular da 
Bulgária em prol da paz, da se- 
gurança, da cooperação e do 
progresso social na Europa e no 
Mundo, pela transformação dos 
Balcãs numa zona isenta de ar- 
mas nucleares, numa região de 
paz doradoura, de boa vizinhan- 
ça e de compreensão mútua. 

A delegação do PCB exprimiu 
a solidariedade inabalável dos 
comunistas e dos trabalhadores 
búlgaros para com a luta abne- 
gada dos seus camaradas por- 
tugueses pela salvaguarda dos 
direitos e das liberdades demo- 
cráticas do Povo português, das 
transformações progressistas 
levadas a cabo pela Revolução 
de Abril e do regime democráti- 
co consagrado na Constituição. 

Ao debruçarem-se sobre a si- 
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Encontro de delegações do PCP e PCB, chefiadas respectivamente pelos camaradas Álvaro Cunhal e 
Alexander Lilov 

tuação internacional, as duas 
delegações valorizaram os su- 
cessos alcançados pelos traba- 
lhadores e os povos nos vários 
continentes, na luta pela demo- 
cracia, a independência nacio- 
nal, o progresso, o socialismo e 
o comunismo. Sublinharam a 
importância das realizações e 
dos êxitos dos países socia- 
listas. 

As delegações do PCP e do 
PCB manifestaram entretanto a 
sua preocupação pelo agrava- 
mento da situação internacional 
e o aumento dos perigos de 
guerra, condenando a política 
do imperialismo norte-america- 
no e dos círculos imperialistas 
mais reaccionários e agressivos 
da OTAN, condenaram em par- 
ticular a corrida aos armamen- 
tos, a produção, pelos EUA, da 
bomba de neutrões e os projec- 
tos de instalação de novos mís- 
seis nucleares de médio alcan- 
cê em território oeste-europeu, 
a escalada agressiva posta em 
prática pelo regime racista da 
África do Sul, com o apoio norte- 
-americano, contra o povo de 
Angola e outros povos da África 
Austral. 

As duas delegações sublinha- 
ram que a nova ofensiva do im- 
perialismo norte-americano visa 
a obtenção da supremacia mili- 
tar sobre a URSS e o campo so- 
cialista, travar os êxitos na cons- 
trução do socialismo e do comu- 
nismo, suster o desenvolvimen- 
to da luta dos trabalhadores e 
dos povos de todos os continen- 
tes, impedir ou retardar a via da 
independência nacional e do 
progresso social escolhida por 
um número cada vez maior de 
Estados, impor a hegemonia im- 
perialista nos assuntos mun- 
diais. 

As duas delegações puseram 
em relevo o significado do as- 
censo da luta de massas pela 
paz nos países capitalistas, de- 
signadamente na Europa, des- 
tacaram a importância das pro- 
postas de paz da URSS e da co- 
munidade dos países socialistas 
e pronunciaram-se pela pre- 
mente necessidade de nego- 
ciações que contribuam para 
pôr termo à escalada do clima 
de confrontação e afastar a 
ameaça de uma guerra nuclear. 

Para assegurar o progresso 
da luta emancipadora dos traba- 

lhadores e dos povos e face aos 
perigos decorrentes da política 
agressiva e militarista do impe- 
rialismo, as duas delegações 
deram particular atenção à ne- 
cessidade de reforçar a uinida- 
de do movimento comunista e 
operário internacional e a coe- 
são e solidariedade recíproca 
das grandes forças revolucioná- 
rias da época actual: a URSS e 
outros países socialistas, os 
países progressistas, o movi- 
mento operário dos países capi- 
talistas, o movimento de liberta- 
ção nacional. 

As delegações do PCP e do 
PCB expressaram solidariedade 
activa dos seus partidos para 
com a luta dos povos da Asia, 
da África e da América Latina 
pela liberdade e a independên- 
cia nacional, contra a política 
agressiva do imperialismo, con- 
tra o fascismo, o colonialismo e 
o neocolonialismo e o racismo. 

Manifestando a sua preo- 
cupação face à escalada das 
forças contra-revolucionárias na 
Polónia, que, servindo-se do 
"Solidariedade" como principal 
instrumento político e contando 
com o apoio activo do imperia- 
lismo, atentam contra o poder 
popular, as duas delegações ex- 
pressaram a sua solidariedade 
ao POUP e ao povo polaco na 
sua luta pela defesa e consoli- 
dação do socialismo na sua pá- 
tria. A defesa e consolidação do 
socialismo na Polónia é do inte- 
resse do povo polaco, das for- 
ças progressistas de todos os 
países, da segurança interna- 
cional e da paz. 

Dando alto preço ao desen- 
volvimento das relações entre 
os dois partidos, as duas dele- 
gações reafirmaram a vontade 
do Partido Comunista Portu- 
guês e do Partido Comunista 
Búlgaro de continuar a desen- 
volver os seus laços de estreita 
amizade, cooperação e solida- 
riedade, na base dos princípios 
do marxismo-ieninismo e do in- 
ternacionalismo proletário. Ao 
mesmo tempo, expressaram a 
determinação de continuar a 
agir para o reforço das relações 
de amizade entre o Povo portu- 
guês e o Povo búlgaro, entre a 
República Portuguesa e a Re- 
pública Popular da Bulgária, no 
interesse dos respectivos povos 
e países. 
Lisboa, 12 de Outubro de 1981 

da Reforma Agrária, com um 
encontro na Câmara Municipal 
com o respectivo presidente e 
outros munícipes. 

A 10 de Outubro e após um 
encontro finai com a delegação 
do CC do PCP, os camaradas 
da Bulgária avistar-se-iam no 
Centro de Trabalho Vitória com 
uma delegação da DORL cons- 
tituída pelos camaradas Aboim 
Inglês, Hipólito e Rosa. À noite 
realizar-se-ia um Comício de 
Amizade em Queluz, no Pavi- 
lhão dos Bombeiros Voluntários, 
ponto máximo da visita. 

Um comício de mão cheia 

O salão dos bombeiros de 
Queluz não se limitou «apenas» 
a encher: encheu e não chegou. 
De tal modo que a meio das in- 
tervenções dos oradores se im- 
pôs uma interrupção pedindo 
que «os camaradas e amigos se 
cheguem mais para a frente, 
que há gente fora a querer ouvir 
e não pode». Bom. A multidão 
quase se sentou no palco onde 
se encontrava a Mesa, «fez o 
possível» como se costuma di- 
zer mas... continuou gente aco- 
tovelando-se à porta. 

De facto um comício de mão 
cheia. Que começou com a 

apresentação da Mesa, uma 
breve exposição sobre a Fre- 
guesia de Queluz - que perten- 
ce ao concelho de Sintra, o ter- 
ceiro do distrito de Lisboa, a que 
se seguiu o discurso do camara- 
da Alexander Lilov. Discurso ou- 
vido com atenção, pontuado de 
entusiasmo, vibrante no seu 
todo. 

Seguiram-se ofertas, num 
ambiente de fraternal euforia, 
com os aplausos abafando por 
vezes o anúncio das mesmas. A 
Comissão Concelhia do PCP 
ofereceu um magnífico jogo de 
xadrez em mármore feito por 
operários de Montelavar (difícil 
apenas tranportá-lo, que aquilo 
pesava mesmo!), seguindo-se a 
entrega de 20 gravuras antigas 
de Sintra pela Organização das 
Autarquias e de uma medalha 
comemorativa das eleições pela 
Comissão de Freguesia da APU 
local. 

Os Pioneiros do concelho di- 
rigiriam em seguida uma men- 
sagem às crianças da Bulgária, 
onde expressariam pesar pela 
perda de Ludmila Jivkova, gran- 
de iniciadora do Movimento In- 
ternacional Bandeira da Paz, e 
enviariam a todas as crianças 
búlgaras uma mensagem de 
paz, amizade e fraternidade. Ali 

mesmo assinada com um belo 
ramo de cravos distribuído pelos 
nossos Pioneiros aos visitantes. 

Em seguida surgiriam sau- 
dações de diversos organismos 
e a entrega pelo camarada Lilov 
de um busto do grande dirigente 
búlgaro e do movimento comu- 
nista internacional, Jorge Dimi- 
trov. Aplausos intensos e ca- 
denciados da assistência, que 
se prolongariam na aprovação 
por unanimidade e aclamação 
de uma moção em três alíneas 
«a)-- condenar energicamente 
quaisquer tentativas de alterar o 
equilíbrio de forças na Europa à 
custa da Comunidade Socialis- 
ta; b) - exigir que sejam anula- 
das as decisões de instalar mís- 
seis "Pershing" na Europa e fa- 
bricar a bomba de neutrões; o) - 
condenar a criminosa agressão 
dos racistas sul-africanos à RP 
de Angola e exigir o seu imedia- 
to fim, com a completa retirada 
dos agressores do solo anoo- 
lano». 

O camarada Álvaro Cunhal 
encerraria o comício com um 
discurso que, tal como o do ca- 
marada Alexander Lilov, junto 
referimos. E a jornada de solida- 
riedade internacionalista termi- 
naria com a mesma vibração e 
entusiasmo com que começara. 
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Salientado pelo camarada Lilov 

Visita às instalações da MAGUE 

Significado vital da amizade entre Partidos e Povos 

oomoroí-l-ir* ir. Caros camaradas. 
Para os comunistas os en- 

contros com os seus compa- 
nheiros de luta e irmãos de 
classe de outros países são 
sempre acontecimentos im- 
portantes e emocionantes. 
Estes acontecimentos enri- 
quecem-nos com novas ex- 
periências, ajudam-nos a 
sentir com maior força e a 
apreciar melhor o significado 
vital da amizade entre os 
partidos comunistas e os po- 
vos, dão-nos novos impul- 
sos no trabalho em serviço 
da classe operária e de to- 
dos os trabalhadores, pelo 
triunfo da paz, da democra- 
cia e do socialismo no mun- 
do actual. Estes encontros 
não só permanecem por 
muito tempo na nossa me- 
mória mas também fortale- 
cem ainda mais a consciên- 
cia internacionalista, a von- 
tade de uma solidariedade 
proletária na luta pelos nos- 
sos objectivos comunistas 
comuns. 

Precisamente um tal 
acontecimento para a nossa 
delegação é a nossa visita a 
Portugal a convite do Comité 
Central do Partido Comunis- 
ta Português, são os nossos 
encontros e conversações 
com dirigentes e militantes 
do vosso Partido, com ope- 
rários, camponeses e inte- 
lectuais, é o comício de hoje 
da amizade entre o PC Búl- 
garo e o PC Português. 

É grande a nossa satisfa- 
ção pelo facto de nos encon- 
trarmos hoje entre os comu- 
nistas e os trabalhadores de 
Queluz — dignos represen- 
tantes do seu heróico partido 
(temperado nas longas lu- 
tas) e do seu povo talentoso 
e valente. Permitam-me que 
vos transmita as saudações 
mais cordiais dos comunis- 
tas e trabalhadores búlga- 
ros, do Comité Central do 
Partido Comunista Búlgaro, 
do.seu Bureau Político e 
pessoalmente do seu Secre- 
tário-Geral, camarada Todor 
Jívkov. 

Estamos particularmente 
satisfeitos pelo facto de nos 
encontrarmos entre os ca- 
maradas no ano em que se 
comemora o 60.° aniversário 
da fundação e actividade do 
Partido Comunista Portu- 
guês — a gloriosa vanguar- 
da política da classe operá- 
ria e do Povo de Portugal. 
Peço-vos que aceitem as 
saudações mais calorosas 
do nosso Partido, de todo o 

povo búlgaro por ocasião 
deste aniversário notável de- 
sejando-vos de todo o cora- 
ção futuros êxitos na luta 
pela defesa das conquistas 
de Abril, pela liberdade, pela 
democracia e pela indepen- 
dência nacional, pela paz e 
pelo progresso social. 

Permitam-me também 
que vos exprima o grande 
agradecimento da nossa de- 
legação pela hospitalidade 
cordial com que nos recebe- 
ram desde o primeiro mo- 
mento da nossa visita à vos- 
sa linda Pátria, cujo povo sa- 
crificado, mas invencível e 
digno, luta por um futuro me- 
lhor. Isto é, sem dúvida, uma 
manifestação da amizade 
sólida que vincula os nossos 
partidos marxistas-leninis- 
tas, é uma manifestação da 
aspiração comum dos nos- 
sos povos de cooperarem 
cada vez mais amplamente, 
de viverem em paz e com- 
preensão. A nossa delega- 
ção está aqui também como 
uma expressão da fraterni- 
dade pura e sincera entre os 
nossos partidos e povos, da 
nossa vontade de desenvol- 
vermos ulteriormente as 
nossas relações, de cami- 
nharmos sempre ombro a 
ombro na luta pela realiza- 
ção dos nossos ideais e 
ideias comunistas comuns. 
Amigos sinceros 

No Partido Comunista 
Português, na sua direcção 
e nos militantes portugueses 
nós vemos amigos sinceros 
que tratamos com grande 
respeito e confiança. Podem 
estar certos de que, no futu- 
ro como até agora, o Partido 
e o povo do grande Jorge Di- 
mitrov estarão convosco, 
com a vossa luta, continua- 
rão a confiar, intransigente- 
mente, na justeza e no triun- 
fo da vossa causa. 

A vossa luta é difícil e 
dura, mas a vossa vitória é 
inevitável. Estamos confian- 
tes nessa voitória, estamos 
seguros dela. 

Os comunistas búlgaros 
conhecem bem a história e 
os anos de cativeiro do Parti- 
do Comunista Português. 
Nós admiramos a sua luta 
abnegada nas condições de 
clandestinidade e do terror 
fascista de quase meio sé- 
culo. Juntamente convosco, 
orgulhamo-nos pelo facto de 
que o PCP não só resistiu às 
provas duras e à repressão 
sangrenta daquele período, 

não só lhe sobreviveu e con- 
tinuou a desenvolver-se, a 
consolidar-se política, orgâ- 
nica e ideologicamente, a 
vincular-se cada vez mais 
estreitamente aos trabalha- 
dores mas também conse- 
guiu tornar-se o coração e a 
vanguarda das greves e das 
manifestações, das grandes 
acções políticas, dirigir a luta 
da classe operária e das 
massas populares, tornar-se 
a força motora principal do 
movimento democrático e de 
toda a resistência antifascis- 
ta. Foi ele que deu a contri- 
buição decisiva para serem 
abalados os alicerces do re- 
gime fascista e acelerada a 
sua queda para a criação 
das premissas que assegu- 
raram o sucesso da Revolu- 
ção de Abril, levada a cabo 
pelo Povo português conjun- 
tamente com o rnovimento 
progressista dos militares. 

Inclinamo-nos perante a 
façanha dos comunistas caí- 
dos na luta, perante o sacrifí- 
cio e valentia dos militantes 
e dirigentes clandestinos do 
PCP, perante a dignidade e 
o heroísmo manifestados 
pelos milhares de seus mili- 
tantes e simpatizantes. O 
destino daqueles que tom- 
baram na luta contra a dita- 
dura fascista, pela liberdade 
e pela independência de 
Portugal está simbolizado, 
duma forma particularmente 
notável, no sacrifício do Se- 
cretário-Geral do Partido 
Bento Gonçalves, assassi- 
nado no Tarrafal em 1942, o 
operário, revolucionário e di- 
rigente de grande talento po- 
lítico, cuja imagem conden- 
sa as elevadas virtudes da 
classe operária e dos comu- 
nistas, a força moral, a va- 
lentia e o optimismo do Povo 
português. 

Nós sabemos que não 
menos heróica tem sido a 
luta do PCP após o 25 de 
Abril de 1974 em defesa da 
revolução portuguesa. Jun- 
tamente com os camaradas 
orgulhamo-nos da contribui- 
ção fundamental do vosso 
partido para as conquistas 
das liberdades democráti- 
cas, para o fim da guerra co- 
lonial, para a realização da 
Reforma Agrária. 

O PCP que é um Partido 
consequentemente revolu- 
cionário, um Partido profun- 
damente patriótico que tem 
provado a sua capacidade 
de servir o povo e a Pátria 
desencadeia, numa frente 

cada vez mais ampla, a luta 
contra a grave ameaça às 
conquistas da Revolução de 

'Abril. 
Ao conhecer mais de per- 

to a realidade portuguesa e 
a actividade do PCP, as as- 
pirações democráticas do 
Povo português, ao vermos 
perante nós as vossas caras 
firmes e puras, nós conven- 
cemo-nos ainda mais que 
contrariamente às afir- 
mações e à vontade das for- 
ças reaccionárias, a Revolu- 
ção dos cravos vermelhos 
está viva e continuará a viver 
nos corações dos comunis- 
tas e dos trabalhadores, na 
sua vontade de lutar, nas 
suas acções. Isto dá-nos a 
convicção de que as tentati- 
vas cada vez mais frequen- 
tes de destruição das gran- 
des realizações desta revo- 
lução, de liquidação da de- 
mocracia portuguesa e de 
restauração da reacção não 
passarão. 

Ninguém pode travar a 
luta do povo e o seu avanço. 

Eis a razão por que nós 
repetimos juntamente con- 
vosco as célebres palavras 
do vosso hino: "Avante, ca- 
marada avante!" Hoje em 
dia os comunistas búlgaros 
acompanham com atenção 
a vossa luta e actividades. 
Nós apreciamos altamente a 
consequência marxista-leni- 
nista, os métodos criadores 
e a maturidade manifesta- 
dos pelo PCP na definição e 
realização da sua politica. 

O vosso Partido inspirado 
pela teoria revolucionária do 
socialismo científico, com 
uma rica esperiência, unido 
e coeso, guiado por um forte 
Comité Central encabeçado 
pelo seu Secretário-Geral, fi- 
lho fiel do Povo português, 
activista destacado e profun- 
damente estimado do movi- 
mento operário e comunista 
internacional, camarada Ál- 
varo Cunhal, encontra so- 
luções correctas e flexíveis 
para as tarefas que enfrenta 
na luta pela democracia sem 
fazer cedências de princí- 
pios e sem perder de vista o 
objectivo fundamental — a 
luta pelo socialismo e pelo 
comunismo. 

Ainda hoje podemos dizer 
com toda a certeza que his- 
toriador do futuro ao analisar 
o desenvolvimento de Portu- 
gal no século XX constatará 
obrigatoriamente que a his- 
tória contemporânea do país 
não seria criada e não pode- 

ria existir à margem da luta e 
da contribuição do PCP. 

É grande e valiosa a con- 
tribuição do PCP na história 
e na luta contemporânea do 
movimento operário e comu- 
nista internacional. Nós ve- 
mos no PCP um dos seus 
destacamentos fortes e 
prestigiados que defende fir- 
memente as posições do 
marxismo-ieninismo e do in- 
ternacionalismo proletário, 
que conjuga habilmente a 
realização das suas tarefas 
nacionais com o cumprimen- 
to do seu dever internacio- 
nalista. 

Os comunistas búlgaros 
estimam em alto grau a soli- 
dariedade internacionalista 
do PCP para com as princi- 
pais forças revolucionárias 
da nossa actualidade — com 
o PCUS leninista e a grande 
URSS, com os partidos e 
países da comunidade so- 
cialista, com a classe operá- 
ria e os partidos comunistas 
nos países capitalistas, com 
os movimentos de libertação 
nacional. Esta solidariedade 
é particularmente evidente 
com o apoio à luta dos povos 
de Angola, Moçambique e 
outras ex-colónias de Portu- 
gal. Ela consiste na contri- 
buição do PCP para a con- 
solidação da unidade do mo- 
vimento operário e comunis- 
ta internacional, para a coe- 
são de todas as forças anti- 
-imperialistas, democráticas 
e amantes da paz no mundo. 

Nós regressaremos à nos- 
sa Pátria com a convicção 
de que os trabalhadores por- 
tugueses alimentam senti- 
mentos de amizade para 
com a Bulgária socialista e 
de que os comunistas portu- 
gueses estão à cabeça do 
movimento pelo fortaleci- 
mento e desenvolvimento da 
amizade e cooperação búl- 
garo-portuguesas. Nós esta- 
mos satisfeitos pelo facto de 
que entre os nossos dois 
partidos não existirem ne- 
nhumas' divergências de 
princípios, de que as nossas 
relações são sinceras, fran- 
cas, edificadas na base sóli- 
da do marxismo-ieninismo e 
do internacionalismo prole- 
tário. Durante o encontro re- 
cente entre os camaradas 
Todor Jívkov e Álvaro Cu- 
nhal estas relações recebe- 
ram uma alta contribuição; 
foi ressaltada a necessidade 
do seu aprofundamento ulte- 
rior em prol da luta comum 
pela paz, pela democracia e 

peio socialismo no interesse 
da amizade e da cooperação 
entre os povos búlgaro e 
português, entre a RP da 
Bulgária e a República Por- 
tuguesa. 

Nós acreditamos no futuro 
luminoso da amizade entre 
os nossos partidos, povos e 
países e continuaremos a 
trabalhar pelo seu fortaleci- 
mento ulterior. 
A preocupação 
principal 

A preocupação principal 
do nosso partido e do nosso 
povo incide actualmente no 
cumprimento das decisões 
do XII Congresso do Partido 
Comunista Búlgaro, realiza- 
do na Primavera do ano em 
curso. 

O décimo segundo Con- 
gresso do PCB constitui um 
grande acontecimento políti- 
co na vida não só do Partido, 
mas também de todo o país. 
O seu significado extraordi- 
nário define-se peio facto de 
que ele discutiu e traçou as 
tarefas que se devem resol- 
ver nos próximos cinco anos 
para a edificação da socie- 
dade socialista desenvolvida 
no nosso país. O sentido 
mais profundo das decisões 
e orientações do Congresso 
traduz-se na criação das 
condições necessárias para 
a realização bem sucedida 
das transformações qualita- 
tivas e dos processos funda- 
mentais relacionados com a 
construção do socialismo 
avançado na República Po- 
pular da Bulgária. 

Se quisermos exprimir 
através duma generalização 
estas mudanças e proces- 
sos qualitativos, poderemos 
dizer que eles se reduzem à 
intensificação da economia 
socialista búlgara, ao aper- 
feiçoamento do sistema polí- 
tico da sociedade peia via do 
desenvolvimento da demo- 
cracia socialista, ao desen- 
volvimento ainda maior da 
criação científica e cultural 
da RP da Bulgária, e na 
base de tudo isto à satisfa- 
ção ainda mais completa 
das necessidades materiais 
e espirituais do nosso povo. 

Nós dedicamos uma aten- 
ção especial à realização da 
linha de desenvolvimento in- 
tensivo da economia porque 
daí depende a solução de to- 
das as tarefas que enfrenta- 
mos na etapa actual da 
construção socialista do 
nosso país. 

Nos 37 anos decorridos 
após o triunfo da revolução 
socialista na Bulgária foi 
criado um potencial econó- 
mico enorme para as dimen- 
sões do país. Permitam-me 
comunicar-lhes alguns fac- 
tos que testemunham isso: 
os fundos básicos de produ- 
ção da República Popular da 
Bulgária ultrapassam os 77 
mil milhões de levas. Nós 
edificámos uma metalurgia, 
uma metalomecânica, uma 
electrónica, uma química, 
uma energética industrial 
modernas, bem como outros 
ramos modernos da produ- 
ção industrial; actualmente 
só em três dias criámos uma 
produção industrial igual a 
toda a produção industrial do 
ano de 1939, a nossa expor- 
tação aumentou em mais de 
47 vezes em comparação 
com o período pré-revoiucio- 
nário e, hoje em dia, mante- 
mos relações comerciais 
com 112 países de todos os 
cantos do mundo; a nossa 
agricultura, pelas apre- 
ciações comuns de amigos e 
adversários, é uma das me- 
lhores da Europa; só nos úl- 
timos 25 anos os fundos bá- 
sicos de produção aumenta- 
ram 8 vezes, o volume da 
construção 8 vezes, a produ- 
ção industrial 11 vezes, etc., 
sendo o crescimento anual 
médio do rendimento nacio- 
nal, ao longo deste período, 
8,1 % — um ritmo que colo- 
ca a Bulgária socialista num 
dos primeiros lugares na Eu- 
ropa e no mundo. 

Evidentemente, etas reali- 
zações são grandes e funda- 
mentais pelo seu significado, 
mas o nosso desenvolvi- 
mento ulterior põe novas ta- 
refas. O problema principal 
que nós enfrentamos actual- 
mente não é o desenvolvi- 
mento extensivo da econo- 
mia, apesar de continuar- 
mos, e continuaremos tam- 
bém no futuro, a construir 
novas unidades de produ- 
ção. O problema agora é ga- 
rantirmos um desenvolvi- 
mento intensivo de todas as 
esferas e ramos da nossa 
economia, na base da intro- 
dução acelerada das reali- 
zações contemporâneas do 
progresso técnico-científico, 
é alcançarmos um alto nível 
de eficiência e qualidade da 
produção que correspondam 
às necessidades da partici- 
pação cada vez mais eficaz 
do nosso país na divisão in- 
ternacional do trabalho! Pre- 

cisamente, em virtude disto, 
o Décimo Segundo Con- 
gresso elaborou a linha de 
intensificação da economia, 
continuou a palavra-de-or- 
dem do congresso anterior 
"pelo alto nível da qualidade 
e da eficiência em todas as 
actividades". Precisamente 
a concretização na prática 
desta linha constitui agora o 
foco da actividade do Partido 
e do Estado em todas as es- 
feras, de todos os colectivos 
de trabalhadores, de todo o 
povo. 

Podemos informar-vos, 
camaradas, que a RPB se 
desenvolve com êxito e era 
linha ascendente sem cri- 
ses, nem abalos, em todos 
os domínios da vida social. 
O nosso povo vive uma vida 
cada vez melhor e mais rica, 
está cheio de optimismo e 
segurança no dia de ama- 
nhã. Estão garantidas a as- 
sistência médica gratuita, o 
apoio do Estado à criança, à 
maternidade e à velhice, a 
educação média gratuita, a 
cultura e artes para todo o 
povo. 

A Bulgária existe há 1300 
anos e nós comemoramos 
solenemente este Aniversá- 
rio durante todo o ano em 
curso. O nosso país atingiu o 
maior florescimento econó- 
mico, sócio-político e espiri- 
tual nas décadas do seu de- 
senvolvimento socialista. 
Nestas décadas, o país 
transformou-se e renovou- 
-se. A RPB é, hoje em dia, 
um país socialista estável e 
com desenvolvimento dinâ- 
mico, com uma indústria mo- 
derna e uma agricultura 
avançada, com uma cultura 
em florescimento e elevado 
prestígio internacional, com 
uma política exterior activa e 
de paz. 

Evidentemente, nós ainda 
não atingimos o nosso ob- 
jectivo final. Temos ainda 
um longo caminho a percor- 
rer. Temos dificuldades, le- 
mos deficiências e proble- 
mas para a superação dos 
quais o nosso Partido, os 
trabalhadores búlgaros tra- 
balham e continuarão a tra- 
balhar com o espírito que 
lhes é próprio de insatisfa- 
ção em relação aos resulta- 
dos alcançados com o espi- 
rito de crítica e autocrítica, 
de procura criadora de_no- 
vas e melhores soluções. 
Mas aquilo que o socialismo 
fez na Bulgária é colossal, 
no sentido histórico e con- 
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Álvaro Cunhal 

Os povos estão vitalmente interessados 

a política agressiva do imperialismo em derrotar 

Oportunidade perdida 
1 

A úWya crise da «AD» e do Governo Balsemão abriu uma óptima 
oportunidade para afastar a «AD» do Governo. Eles já não si enten 
diam, eles estavam em conflito uns com os outros. Tinha fracassadl a 
sua politica. Encontravam pela frente a resistência da classe operáril l 
das massas trabalhadoras portuguesas. Já se acusavam de incomoe- 
tencia. O Freitas acusava o Balsemão, o Balsemão o Freitas e uns 
contra os outros diziam que eram incompetentes e eram Não conse 
guiam realizar sequer o seu plano político. A nosso ver, criou-se nesse 

0p0r'unidade e uma ^ndiÇâo única para afastar I «AD» do Governo. E pensamos que não haveria grande dificuldade 
para que nesse momento fosse formado um outro governo com outra 
composição politica e, se esse governo não pudesse ser formado na 
base da Assembleia da Republica actualmente existente, pois poderia 
ser formado na base de uma outra Assembleia, dissolvendo a Assem- 
bleia actual e convocando eleições gerais antecipadas no prazo de 90 
dias. 

Entretanto o que é que verificámos no que respeita às outras forças 
democráticas? Enquanto o nosso Partido, a classe operária e as mas- 
sas trabalhadoras exigiam não só a demissão de Balsemão, mas que a 
«AD» fosse afastada do governo, vêm outras forças democráticas 
vem o secretano-qerai do Partido Socialista, nesse mesmo momento' 
a dizer (nos nem costumamos fazer assuadas aos dirigentes de outros 
partidos democráticos, Mário Soares é o secretário-geral do Partido 
Socialista, mas pode dizer-se que merece bem esta assuada que aqui 
está a ser feita por essa sua atitude). Nesse momento em que surgiu a 
oportunidade de afastar a «AD» do governo em que a «AD» estava a ir 
a pique, estava a naufragar, foi Mário Soares que atirou a bóia de 
salvação à «AD», para que continuasse o Governo com os mesmos 
partidos reaccionários, em vez de procurar uma solução democrática 
para a crise então existente. 

As alianças do PS 
com a reacção 

Nós sabemos que as alianças de Mário Soares e de outros dirigen- 
tes de direita do Partido Socialista nunca são com as forças democráti- 
cas. Eles estão contra todas as forças democráticas, estão contra o 
Partido Comunista, estão contra o MDP/CDE, estão contra a APU 
como agora se está a ver no concelho de Loures, e até estão contra a 
UEDS e a ASDI porque estes partidos náo quiseram sujeitar-se aos 
ditames da direcção de direita do Partido Socialista. 

Não há democratas que sirvam de aliados ao dr. Mário Soares 
Nem comunistas, nem MDP, nem APU, nem UEDS, nem ASDI. 

Então quem são os aliados do Partido Socialista? 
Os aliados são o Pinto Balsemão, a «AD», as forças reaccionárias. 

Por isso creio não só nós comunistas afirmamos, mas os próprios 
militantes socialistas, os próprios eleitores do Partido Socialista, aca- 
barão por reconhecer que esta política de aliança do PS com a direita 
não serve os trabalhadores, não serve a democracia e que a aliança 
que serve os trabalhadores, que serve a democracia, é a aliança com 
as forças democráticas, é a unidade de todos os democratas para se 
combater a reacção e não alianças para defender a reacção nos mo- 
mentos cruciais das suas crises como tem feito o dr. Mário Soares, 

Não se trata apenas de uma aliança conjuntural do dr. Mário Soares 
e de outros dirigentes de direita do Partido Socialista com as forças 
reaccionárias. Se nós virmos sectores fundamentais da vida política 
nacional, verificamos que essa aliança é um facto. Já há pouco citei o 
que se passa nas autarquias. Todos nos lembramos da proposta de 
Capucho, secretário-geral do PSD, para uma aliança entre o PS e o 
PSD. Para quê? Para resolver os problemas das populações? Para 
defender os interesses locais? Não. Apenas, como dizia, para correr os 
comunistas, para correr a APU das autarquias onde os comunistas e a 
APU têm a maioria. Nós dizemos que uma tal aliança não serve certa- 
mente os interesses, do. nosso povo nem do nosso país, não serve a 
democracia portuguesa. E perguntamos se não estarão de acordo 
connosco milhares e milhares de socialistas e milhares e milhares de 
eleitores do Partido Socialista, quando nós afjrmamos que, no que 
respeita às autarquias, a aliança necessária é a de todos os democra- 
tas, incluindo comunistas e socialistas, para corrermos a «AD» de 
centenas de autarquias onde a «AD» tem maioria. 

E o que se passa nos Sindicatos? Também posso perguntar aos 
militantes do Partido Socialista, aos trabalhadores socialistas, aos elei- 
tores do Partido Socialista, se o que interessa na vida sindical é a 
aliança com o CDS e com o PPD para formarem uma central sindical 
fantoche, é a aliança com o patronato, com a CIP, com o Governo, 

contra os interesses dos trabalhadores e para comprometerem os tra- 
balhadores numa pseudocontratação colectiva que não atenda as rei- 
vindicações dos trabalhadores, a unidade de todos os trabalhadores 
com a CGTP-Intersindical Nacional para a defesa dos interesses de 
ciasse e para conseguirem defender as suas justas reivindicações.' 

E no que respeita à revisão da Constituição? Também se pode 
perguntar qual é a aliança que interessa e que digam os trabalhadores 
socialistas, que digam os militantes socialistas se estão de acordo em 
que os seus dirigentes façam unidade com as forças reaccionárias 
para fazer a revisão inconstitucional da Constituição, e para, entre 
outras coisas, passarem as competências de natureza militar que têm 
actualmente o Presidente da República e o Conselho da Revolução, 
para o Freitas do Amaral, para que o Freitas do Amaral possa reconsti- 
tuir uma hierarquia militar reaccionária. Nós manifestamos toda a nos- 
sa preocupação pelo facto de, no que respeita a esta parte da revisão 
da Constituição, haver uma grande coincidência entre o projecto da 
Aliança Reaccionária, da «AD» e o projecto do Partido Socialista. O 
Partido Socialista na Assembleia da República prepara-se para conce- 
der uma transferência de competências militares do Presidente para 
Freitas do Amaral e nós perguntamos se há algum socialista, algum 
socialista sincero, algum democrata sincero que possa estar de acordo 
com uma tal modificação da Constituição que representaria um grave 
perigo para a democracia portuguesa, uma vez que ninguém pode 
confiar em que o Freitas do Amaral vá escolher democratas para Che- 
fes do Estado-Maior. Já sabemos que, se pudesse, escolheria Soares 
Carneiro, escolheria generais fascistas para pôr á frente das Forças 
Armadas. 

Por tudo isso combatemos essa aliança e por isso criticamos a 
atitude e as posições do secretário-geral do Partido Socialista. 

Não venham proclamar que nós dizemos que o nosso inimigo é o 
Partido Socialista. De forma alguma. Nós dizemos que o nosso inimigo 
é a «AD», é a reacção, é o Governo Pinto Balsemão/Freitas do Amaral. 
Esses é que são os nossos inimigos e, se criticamos os dirigentes do 
Partido Socialista, é porque, em vez de combaterem esse Governo e a 
«AD» e se aliarem a nós e a outros democratas nesse combate, se 
aliam a esse Governo, se aliam às forças reaccionárias. É por isso que 
nós os combatemos. 

Unidade dós democratas 

Pela nossa parte, insistimos e insistiremos sempre na necessidade 
da unidade de todos os democratas, incluindo comunistas e socialis- 
tas, e se o dr, Mário Soares e outros dirigentes do Partido Socialista 
recusam a cada passo considerar com os comunistas as formas de 
defender os interesses dos trabalhadores, as formas de defender as 
conquistas da Revolução, as formas de defender a Constituição, as 
formas de defender o regime democrático, nós vemos, dia a dia, e 
daqui saudamos esses homens e essas mulheres, vemos dia a dia 
que novos militantes do Partido Socialista, novos eleitores do Partido 
Socialista, se decidem a participar na luta comum ao lado dos comu- 
nistas, do MDP e de outros democratas independentes. 

As nossas reclamações continuam a ser a demissão do Governo, a 
formação de um governo de gestão, a dissolução da AR, eleições 
gerais antecipadas. É a saída que se impõe. Continuaremos esta luta. 
E pensamos que estes objectivos podem ser alcançados porque, ape- 
sar de haver dirigentes de forças democráticas que querem uma vez 
mais atirar a bóia de salvação às forças reaccionárias, a democracia 
portuguesa tem força bastante para derrotar a reacção. 

O mundo gira 
a favor do socialismo 

A situação portuguesa, camaradas, insere-se numa situação inter- 
nacional particularmente complexa. 

A reacção e certos dirigentes do Partido Socialista querem conven- 
cer o nosso povo de que o mundo está a girar a favor do imperialismo. 
Quiseram também convencer o nosso povo de que a política europeia 
estava a girar a favor da direita. Nós ouvimos isso particularmente a 
partir de 1975, ouvimos todas essas declarações em 76, em 77, em 
78, para justificarem que em Portugal não podia ter lugar uma política 
de esquerda porque o mundo estava a rodar ao contrário, estava a 
rodar a favor das forças da direita, a favor do imperialismo. A verdade 
é bem outra. 

A verdade é que, considerando as últimas décadas, os povos e os 
trabalhadores alcançaram vitórias históricas. Houve países que opta- 
ram pelo socialismo e que iniciaram processos de construção do so- 
cialismo, países esses que há 10 ou 20 anos ninguém supunha sequer 
que alcançassem a independência e, entretanto, não só conquistaram 
a independência, como a partir de um estado de desenvolvimento 

steto, e nós orgulhamo-nos 
:e que o nosso país marche 
ias fileiras dos Estados que 
abrem o caminho do novo 
sgime, no desenvolvimento 
social da humanidade. 
Todas as conquistas da 

IPB se devem à política cor- 
ecta do PCB e á concretiza- 
do correcta desta política 
ia prática. É um partido com 
)0 anos de história e de ex- 
)eriência, um partido mar- 
'ista-leninista, profunda- 
lente patriótico e profunda- 
nente internacionalista, inti- 
mamente ligado à classe 
jperária e às massas apoia- 
ío sem reservas peia classe 
;perária e pelass massas.-É 
5 guia político experimenta- 
lo do povo búlgaro na luta 
«la edificação do socialis- 
mo e do comunismo na 
IPB. 

Tudo o que a RPB alcan- 
»u é fruto do trabalho abne- 
;ado e criativo do nosso 
;ovo livre, politicamente 
:espertado e talentoso. 

Tudo o que a RPB alcan- 
;ou está indissoluvelmente 
gado á nossa amizade in- 
iestrutível para com o Parti- 
lo, o Povo e a Pátria do 
jrande Lénine, com a .sua 
ajuda fraternal à nossa coo- 
peração com os outros paí- 
ses da comunidade socialis- 
ta, com as nossas relações 
de solidariedade internacio- 

0 nalista fraternal com os parti- 
dos comunistas, com os po- 
vos e com as forças progres- 
sistas de todo o mundo. 

Nós sabemos o que que- 
remos alcançar nos próxi- 
mos áfios. como alcançá-lo 
e estamos profundamente 
convencidos de que o alcan- 
çaremos. Os objectivos tra- 
çados no décimo segundo 
Congresso não são apenas 
elevados mas reais. Precisa- 

rmos de 10 a 15 anos de paz 
e cooperação para transfor- 
marmos a Bulgária num país 
altamente desenvolvido e 
aróspero em prol do bem-es- 
lar e de cada indivíduo. 

Eis de onde provém o 
amor profundo do PCB e da 
flPB, do povo búlgaro pela 
>az. Não só gostamos da 
Wz e da amizade entre os 
aovos. Também precisamos 
"e paz, e da amizade para 

-'alcançar os nossos objecti- 
os, para realizarmos até ao 
m todas as possibilidades 

■o sistema social socialista. 
É por isso que agora esta- 

los preocupados pela agu- 

dização, por culpa do impe- 
rialismo, da situação interna- 
cional, pela ameaça séria à 
paz e ao desanuviamento. É 
por isso que é tão firme a 
nossa decisão de caminhar- 
mos unidos com todas as 
forças amantes da paz no 
mundo para cortarmos o 
passo aos objectivos a 
acções criminosas dos Esta- 
dos Unidos e das outras for- 
ças imperialistas, militaris- 
tas, hegemónicas e reaccio- 
nárias contra a causa da paz 
e da segurança dos povos. É 
por isso que é tão grande o 
nosso regozijo pelo facto de 
que as fileiras dos lutadores 
por esta causa sagrada, fa- 
talmente importante para os 
povos, engrossam cada vez 
mais. 

Os pontos de vista do 
PCB e da RPB sobre aspec- 
tos da situação internacional 
contemporânea são conhe- 
cidos: 

Defender, conservar e de- 
sanuviar o processo do de- 
sanuviamento; também na 
situação actual, complexa e 
tensa nós defendemos a po- 
sição de que não existe 
qualquer problema nas re- 
lações internacionais, cuja 
solução não seja possível 
pela via das negociações; de 
que agora é necessário o 
diálogo e não a confronta- 
ção, um diálogo pela procura 
de vias para evitar a guerra, 
pela salvaguarda da paz, 
peló desenvolvimento de 
tendências positivas no cli- 
ma político da Europa e do 
mundo. 

Constituem uma base se- 
gura deste diálogo: o Pro- 
grama pela paz nos anos 80, 
aprovado pelo 26.° Congres- 
so do PCUS, as iniciativas 
construtivas de paz na União 
Soviética, as propostas dos 
Estados membros do Pacto 
de Varsóvia e as ideias 
construtivas, formuladas nos 
encontros da Crimeia entre 
os dirigentes dos países da 
comunidade socialista. 

Naturalmente, sendo um 
país europeu, a RPB está vi- 
talmente interessada na sal- 
vaguarda da paz e da coo- 
peração na Europa. 

Para todas as pessoas de 
bom senso é completamente 
claro que através da instala- 
ção de mísseis americanos 
de alcance médio na Europa 
ocidental, bem como através 
da decisão de produção da 
bomba de neutrões, também 

destinada principalmente ã 
Europa, o nosso velho conti- 
nente tornar-se-á um arse- 
nal de armas nucleares e 
teatro de uma guerra nuclear 
devastadora. Uma tal políti- 
ca será fatal para os povos 
europeus, para a civilização 
europeia e, por causa disto, 
nenhum destes povos in- 
cluindo o povo búlgaro em 
caso nenhum pode concor- 
dar com ela. Nós exprimi- 
mos o nosso categórico 
"Não!" a esta política irra- 
cional. 

A política de paz da RPB 
está na base das suas re- 
lações com os seus vizi- 
nhos. Até agora como no fu- 
turo, o nosso país fará tudo o 
que estiver ao seu alcance, 
para a transformação dos 
Balcãs numa zona de boa vi- 
zinhança, compreensão e 
cooperação, num factor de 
paz europeia e mundial. 
Uma prova mais disto são as 
propostas construtivas que o 
primeiro dirigente do nosso 
Partido e Estado, Camarada 
Todor Jívkov, fez da tribuna 
do 12.° Congresso do PCB, 
O seu conteúdo fundamental 
consiste no facto de que a 
RPB está pronta a assinar 
com os países vizinhos acor- 
dos bilaterais que incluem 
um código das relações de 
boa vizinhança, recusa de 
pretensões territoriais, a não 
admissão de se utilizarem os 
territórios das partes contra- 
tantes para fins e acções 
hostis um contra o outro, a 
prontidão para o desenvolvi- 
mento das relações bilate- 
rais nos diferentes domínios 
bem como uma cooperação 
com os outros países balcâ- 
nicos numa base multilateral 
sobre questões de interesse 
mútuo naqueles domínios 
concretos em que já existe 
um certo acordo. 

A ideia, lançada na Cri- 
meia pelos camaradas To- 
dor Jivkov e Leonid Brejnev, 
da criação de uma zona sem 
armas nucleares nos Balcãs, 
está também orientada para 
o fortalecimento da paz e da 
segurança na nossa penín- 
sula. 

O PCB condena decidida- 
mente as intenções e as ac- 
tividades da contra-revolu- 
ção na RP da Polónia que se 
tem escondido no "Solidarie- 
dade" e pretende destruir o 
regime socialista na Polónia 
e ocupar o poder político. 

Nós declaramos clara- 

mente: Não, isto não passa- 
rá! O POUP, o Povo polaco 
e o Estado Socialista polaco 
têm tudo o que é necessário, 
para defenderem o socialis- 
mo no seu país. A RP da Po- 
lónia tem amigos e aliados 
fiéis, os quais não a abando- 
narão neste momento difícil. 
A RP da Polónia permane- 
cerá um elemento sólido da 
comunidade socialista. 

Na actual situação inter- 
nacional, quando os nossos 
inimigos de classe aumen- 
tam os seus esforços para 
dividir o movimento operário 
e comunista internacional, 
para isolar e opôr entre si os 
seus destacamentos nacio- 
nais a fim de enfraquecer a 
força e a capacidade comba- 
tiva do conjunto do nosso 
movimento, o PCB atribui 
uma importância extraordi- 
nária ao seu trabalho e luta 
pelo fortalecimento da uni- 
dade ideológica e política do 
nosso movimento na base 
dos princípios do marxismo- 
-leninismo e do internaciona- 
lismo proletário. Nós defen- 
demos a ampla cooperação 
e troca de experiência entre 
todos os partidos irmãos, 
pela discussão colectiva dos 
novos e prementes proble- 
mas do desenvolvimento 
mundial, da luta da classe 
operária mundial pela paz e 
pelo socialismo. 

Caros camaradas, 
Permilam-me finalmente 

com todo o carinho e toda a 
confiança que nós os comu- 
nistas búlgaros sentimos 
para com os comunistas por- 
tugueses e o PCP, desejar- 
-Ihes boa saúde e coragem 
revolucionária e dirigir-me a 
todos vós e a cada um pes- 
soalmente com aquelas três 
palavras do vosso hino que 
tão acertadamente expri- 
mem a nossa vocação co- 
munista: "Avante, camara- 
da, avante!". 

A Bulgária socialista está 
convosco tanto nos dias de 
regozijo, como nos dias difí- 
ceis. 

Que se consolide e flores- 
ça a amizade entre o Partido 
Comunista Búlgaro e o Parti- 
do Comunista Português, 
entre o Povo búlgaro e Povo 
português! 

VIVA O PARTIDO COMU- 
NISTA PORTUGUÊS! 

VIVA A PAZ! 

VIVA O COMUNISMO! 

bastante atrasado viram que não podiam resolver os seus problemas 
nacionais, construir a sua economia, satisfazer as necessidades do 
seu povo com soluções capitalistas e procuram hoje a via do socialis- 
mo. Nós saudamos e com entusiasmo a decisão dos movimentos de 
libertação nacional de Angola e Moçambique de se transformarem em 
partidos revolucionários de vanguarda, o partido FRELIMO e o MPLA 
- Partido do Trabalho. Saudamos o facto de que estes partidos viram 
no marxismo-leninismo o instrumento necessário para analisarem a 
sua própria situação e poderem definir uma orientação correcta e sau- 
damos a determinação desses partidos revolucionários de orientarem 
os seus países para o socialismo e começarem a construção dificulto- 
sa, cheia de obstáculos duma sociedade sem exploradores nem explo- 
rados. O que se passou nestes países passou-se noutros países onde 
os povos em luta conquistaram a independência, passou-se em paí- 
ses, não apenas da África, passou-se na Ásia, passou-se na América 
Latina. São tranformações históricas da mais alta importância. Ainda 
há poucos anos se dizia haver no mundo 13 ou 14 países socialistas. 
Mas quantos países socialistas existem hoje? Quantos não optaram já 
pelo socialismo? Chega o momento em que é difícil dizer quais são 
aqueles que já são socialistas e aqueles que o serão dentro em pouco. 
Porque, na verdade, muitos e muitos povos que se libertaram da domi- 
nação colonial e neocolonial vêem no socialismo a solução dos seus 
problemas. 

Também nas últimas décadas muitos países que estavam submeti- 
dos a ditaduras fascistas alcançaram a sua libertação e nós não preci- 
samos de ir longe, foi o caso da Grécia, foi o caso de Espanha e foi o 
caso de Portugal que depois de quase meio século de ditadura fascista 
também se libertou, conquistou a liberdade e levou a cabo profundas 
reformas da sua vida social. 

Por outro lado, os países socialistas, a União Soviética, a Bulgária 
Socialista e outros países socialistas também conseguiram pela luta 
dos seus povos sob a direcção de partidos marxistas-ieninistas, trans- 
formar a realidade e conseguir novas e grandes realizações (uma voz: 
«fale também de França»), 

As eleições francesas 

O camarada está a lembrar e a lembrar bem, as eleições france- 
sas. O camarada está a dizer que na França também se avançou e de 
facto na França também se avançou. Eu daqui a bocadinho já digo 
uma palavra sobre isso. É evidente que na França se avançou... Mas 
então adianto já, uma vez que levantam o problema. Na França avan- 
çou-se e avançou-se por várias razões. Uma: ao contrário do que 
afirmavam que na Europa a tendência era para a direita, mostrou-se 
que em França o governo da direita foi ao ar e entrou a esquerda. Ao 
contrário dos que afirmavam que os comunistas não eram necessários 
para nenhuma solução, a solução em França foi possível porque os 
comunistas resolveram votar naquele que ganhou as eleições presi- 
denciais e depois tornaram possível a vitória da esquerda nas eleições 
legislativas. Áo contrário dos que diziam (e nós ouvimos muito isso 
aqui em Portugal) que os americanos e a NATO não permitiriam comu- 
nistas no governo em países da NATO, da Aliança Atlântica, em paí- 
ses da Europa Ocidental, na França os comunistas entraram no gover- 
no e quando os americanos quizeram fazer pressão para que eles 
saíssem, nós apreciámos as palavras do novo Presidente da Repúbli- 
ca francesa F. Miterrand dizendo que a participação dos comunistas 
no governo da França era uma questão a resolver pela França e não 
pelos americanos. O nosso camarada talvez estivesse um bocadinho 
impaciente que eu chegasse a isto, mas aí tem, fica já dito. 

O papel dos países socialistas 
Eu estava a falar nos países socialistas. Este acontecimento em 

França tem sem, dúvida muita importância. Mas pela sua dimensão, 
pela sua importância, pela sua repercussão na vida internacional não 
tem certamente comparação com as vitórias históricas alcançadas 
pela União Soviética, pelos outros países socialistas, que eu estava a 
referir na minha intervenção. 

A União Soviética e a comunidade socialista são o maior baluarte 
das forças revolucionárias do mundo. Pela sua força económica, a sua 
influência na vida internacional, o seu potencial militar, são a garantia 
da paz mundial. São as forças que estão ao lado de todos os povos, de 
todos os trabalhadores do Mundo, na luta peia liberdade, pela demo- 
cracia, pela independência nacional, por reformas sociais e pelo socia- 
lismo. Este baluarte, pela sua força e sua importância, não tem parale- 
lo na História e não tem paralelo no Mundo. Mas outros progressos se 
verificaram em todos os continentes, das forças revolucionárias, mui- 
tos avanços foram conseguidos nas últimas décadas. 

A política belicísta de Reagan 

É precisamente para se opor a esse avanço da luta dos povos, da 
luta dos trabalhadores, que o imperialismo norte-americano procura 
agora novamente prejudicar o desanuviamento, provocar a corrida aos 
armamentos, provocar novos focos de tensão, produzir em massa ar- 
mas destruidoras, instalar mísseis nucleares na Europa, desequilibar a 
força militar a seu favor, de forma a poder pôr em causa a segurança e 
a paz e poder intervir nas várias zonas do Mundo, segundo os seus 
próprios interesses, para esmagar as lutas dos trabalhadores, para 
esmagar as lutas dos povos que alcançam a sua liberdade e procuram 
construir novas sociedades. 

É necessário que ninguém se deixe iludir pela propaganda reac- 
cionária. A política belicista de Reagan não aparece em resultado do 
reforço do imperialismo, aparece para procurar fazer frente ao enfra- 
quecimento do imperialismo, para fazer frente ao avanço das forças 
revolucionárias, ao progresso destas forças em todo o Mundo, Não é 
portanto uma expressão da força do imperialismo, mas significa, na 
essência, a sua fraqueza, a sua falta de confiança, e significa que o 
imperialismo norte-americano está profundamente apreensivo pela 
marcha libertadora dos trabalhadores e dos povos em todo o Mundo. É 
daí que nós partimos para considerarmos a situação internacional e 
para desenvolvermos a nossa luta pela paz. Por muito que a reacção 
proclame o contrário, camaradas e amigos, o mundo está a girar não a 
favor do imperialismo mas a favor dos ideais da liberdade, da democra- 
cia, do progresso social, da paz, do socialismo e do comunismo. Os 
povos estão vitalmente interessados em derrotar a política agressiva 
do imperialismo, em defender o desanuviamento, a cooperação, a se- 
gurança e a paz. 

Nós consideramos que as propostas de paz da União Soviética, 
as propostas de paz da Bulgária Socialista, que hoje ouvimos aqui 
referidas pelo camarada Lilov a este microfone, a política de paz da 
comunidade socialista dá uma base sólida para a negociação necessá- 
ria para resolver os problemas mais candentes da situação internacio- 
nal presente e para, finalmente, retomar o curso de Helsínquia, o curso 
de desanuviamento, o curso da cooperação e da segurança dos 
povos. 

A nossa luta pela paz 

No que respeita ao nosso próprio país, nós condenamos, e seve- 
ramente, a política de submissão ao imperialismo norte-americano do 
Governo «AD». 

O Governo prepara-se para favorecer os desígnios belicistas do 
Pentágono e para fornecer facilidades no território nacional para alar- 
gar as bases existentes, para criar novas bases militares e para insta- 
lar em território português, no Continente, os novos mísseis nucleares 
americanos. Nós temos chamado a atenção, e uma vez mais chama- 
mos a atenção, para o grande perigo que pode representar a instala- 
ção no nosso território de armas atómicas. Elas já existem no arquipé- 
lago dos Açores. Mas se são instaladas no Continente não é apenas 
uma parte do território nacional que já corre perigo, mas será toda a 
nossa nação, todo o nosso País. Porque, em caso de guerra nuclear, 
que ninguém tenha dúvidas que os alvos das armas nucleares serão 
as armas nucleares que estão instaladas nos outros territórios. E as- 
sim, instalando em território português continental armas nucleares 
americanas, o Governo «AD» faz pesar sobre todo o nosso País náo 
apenas um qualquer risco mas o risco de perder a sua própria existên- 
cia. Porque, com a técnica actual, duas ou três bombas atómicas fa- 
riam desaparecer Portugal do mapa, desapareceria Portugal. Não é 
apenas uma parte do país que ficaria destruída, seria Portugal que 
desapareceria. Isto devem pensar todos os portugueses quando ou- 
vem falar na instalação de mísseis nucleares americanos em território 
português. Quando o Governo actual se declara pronto para facilitar a 
instalação desses mísseis, a nossa condenação é feita não em nome 
do interesse partidário ou do interesse de um sector da população 
portuguesa mas é feito em nome da própria vida, da existência da 
nossa Pátria. 

Por vezes, não havendo a consciência verdadeira do que repre- 
senta este perigo, nós, os portugueses, o nosso povo, não estamos a 
reagir com a força necessária contra a política do Governo actual no 
que respeita à instalação de mísseis nucleares no nosso território, ao 
apoio da política dos americanos, à utilização dos nossos portos para 
virem as esquadras da NATO, às facilidades no nosso território para 
manobras da NATO. Também não estamos a reagir com a força e a 
determinação necessárias para impedirmos que os planos sinistros da 
«AD» na sua política externa e as concessões ao imperialismo norte- 
-americano sejam realizadas. 

É necessário reforçarmos a frente de luta peia paz não apenas 
em termos gerais, mas na luta concreta contra o Governo «AD» e 
contra os seus projectos de cooperação com o imperialismo norte- 
-amencano e com a NATO, contra a política de comprometimento de 

lismo na P0 103 belicista dos círculos mais agressivos do imperia- 

Unidade e solidariedade 
do movimento comunista 

É evidente, camaradas e amigos, que nesta situação internacio- 
nal, rpais imperiosa se torna a unidade do movimento comunista inter- 
nacional, de todas as forças progressistas, de todas as forças anti- 
-imperialistas e amantes da paz. 

Nós defendemos a unidade das grandes forças revolucionárias 
do mundo: União Soviética, países socialistas, países progressistas, 
movimento operário dos países capitalistas, movimentos de libertação 
nacional. Consideramos fundamental nessa unidade a unidade do mo- 
vimento comunista internacional. 

O que significa unidade do movimento comunista internacional? 
Significa relações de amizade entre os partidos comunistas e operá- 
rios, troca de informações e opiniões entre esses partidos. Significa a 
definição conjunta de objectivos essenciais, significa iniciativas co- 
muns ou iniciativas convergentes e significa solidariedade recíproca 
entre as várias forças revolucionárias e no que respeita ao movimento 
comunista internacional solidariedade recíproca entre os partidos co- 
munistas e operários. 

Nas relações internacionais, orientamo-nos, nós comunistas por- 
tugoeses, pelos princípios do internacionalismo proletário. Partimos da 
ideia da identidade de interesses, da identidade de aspirações, da 
identidade de objectivos dos trabalhadores de todo o mundo seja qual 
for o país em que trabalham. 

Nós avaliamos altamente a solidariedade que para connosco têm 
prestado a Bulgária Socialista e os outros países socialistas, o movi- 
mento comunista internacional, o movimento de libertação nacional. 
Mas somos também reciprocamente solidários para com aqueles que 
são solidários connosco e tal como os camaradas búlgaros são para 
connosco, como acabou de dizer aqui o camarada Lilov, somos tam- 
bém solidários nas horas boas e nas horas más. 

Quanto ã solidariedade recíproca, sabe-se que há forças no Mun- 
do que acham bem que a União Soviética e outros países socialistas 
sejam solidários para com a sua luta, mas que já não são tão prontos a 
ser solidários para com a União Soviética e para com os outros países 
socialistas. Se por acaso não recebem aquelas palavras de estímulo a 
que julgariam ter direito em qualquer condição, pensam que da parte 
dos outros não há solidariedade para com eles; mas muitas vezes 
julgam que têm o direito de atacar aqueles que são os seus melhores 
amigos. 

Nós temos uma ideia diferente da solidariedade. Nós temos a 
ideia da solidariedade recíproca e ninguém ainda afastou o Partido 
Comunista Português desse caminho. A União Soviética é solidária 
para com o Partido Comunista Português, o Partido Comunista da 
União Soviética é um partido solidário para com o Partido Comunista 
Português. Nós somos solidários para com o Partido Comunista da 
União Soviética e para com a União Soviética. E quem diz a União 
Soviética, diz a Bulgária Socialista, diz os outros países socialistas, diz 
o movimento de libertação nacional, diz os partidos comunistas e ope- 
rários, diz todas as forças revolucionárias que nos seus países lutam 
pela liberdade, pela independência nacional, o socialismo e que são 
activamente solidários para com o nosso Partido e para com o nosso 
povo. 

A reacção na Polónia 
Nós também somos solidários para com aqueles que atravessam 

horas difíceis porque horas difíceis atravessam-se. podemos dizer, em 
todos os sectores das forças revolucionárias, atravessam-se horas 
difíceis nos países capitalistas onde luta o movimento operário, atra- 
vessam-se horas,djfíceis em países que conquistaram, a independên- 
cia mas que lutam com muitas-dificuldades de ordem económica, de 
ordem social, de ordem política, de ordem internacional. E também há 
dificuldades nos países socialistas. 

Eu quero aqui afirmar que o Partido Comunista Português é soli- 
dário para com a Polónia Socialista, para com o Partido Operário Unifi- 
cado Polaco, para com o Povo polaco, na defesa e consolidação do 
socialismo, num momento em que se assiste á escalada das forças 
contra-revolucionárias que, com o activo apoio do imperialismo e da 
reacção mundial, se servem dos sindicatos «Solidariedade» como 
principal instrumento para atacar o poder socialista na Polónia. Nós 
consideramos que a defesa e consolidação do socialismo da Polónia 
não é apenas do interesse do Povo polaco, mas é também do interes- 
se dos trabalhadores e dos povos, de todos os países, do interesse da 
segurança internacional e da paz. 

Relação PCP-PCB 

No que respeita às relações entre o Partido Comunista Português 
e o Partido Comunista Búlgaro são exemplo do grau elevado de coope- 
ração que pode existir entre dois partidos que se orientam pelos princí- 
pios do marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário. Nas re- 
lações entre os nossos dois partidos há fraternidade, há franqueza e 
lealdade, há amizade, há solidariedade recíproca. 

Da parte do Partido Comunista Búlgaro e do povo da Bulgária o 
nosso Partido e o nosso povo sempre receberam provas de solidarie- 
dade activa. Nos tempos da ditadura fascista, ao Partido Comunista 
Búlgaro devemos um apoio activo à nossa luta contra o fascismo. Por 
numerosas formas apoiaram a luta clandestina do nosso Partido, a luta 
do nosso Povo. E depois do 25 de Abril igualmente da Bulgária Socia- 
lista, do Partido Comunista Búlgaro vimos sempre um apoio activo ao 
nosso Povo, ao nosso Partido, às forças democráticas portuguesas na 
luta pelas transformações democráticas que se realizaram com a Re- 
volução. O Partido Comunista Búlgaro tem condiçõs muito particulares 
para compreender a nossa situação, para a ter compreendido no tem- 
po do fascismo, para a compreender depois do 25 de Abril e- portanto 
para compreender os nossos problemas, para compreender as nossas 
tarefas, para compreender os nossos objectivos, para compreender a 
nossa política. É um Partido com uma história gloriosa. Luta clandesti- 
na, luta legal, insurreições, luta parlamentar, a luta de guerrilhas, a luta 
contra o ocupante, a luta de libertação, a revolução democrática, a 
revolução socialista, fazem parte do património deste partido glorioso 
que teve dirigentes tão destacados como G. Dimitrov. É um partido que 
está em condições de compreender as situações mais complexas e do 
qual vimos a possibilidade de compreender toda a complexidade da 
situação portuguesa. 

Por vezes, em partidos irmãos, isso é sabido, surgiram interro- 
gações sobre o nosso processo, surgiram dúvidas sobre a Revolução 
Portuguesa, surgiram interrogações se as conquistas do nosso Povo e 
as transformações revolucionárias realizadas correspondiam ou não 
aos nossos próprios interesses, ao estádio da nossa Revolução, ou se 
não seriam medidas precipitadas que poderiam pôr em perigo a Revo- 
lução democrática em Portugal. Mas na grande maioria dos partidos 
irmãos, e entre eles o Partido Comunista Búlgaro, vimos sempre inteira 
compreensão, o inteiro apoio à luta revolucionária do nosso Povo e às 
suas grandes transformações, à Reforma Agrária portuguesa, às na- 
cionalizações, à liquidação dos monopólios, à liquidação do poder dos 
monopólios e dos latifundiários. Foi um Partido que inteiramente com- 
preendeu a Revolução portuguesa em todos os seus estádios e que 
hoje como sempre continua ao lado do nosso Povo na defesa do 
Portugal de Abril. 

Nós estamos certos de que a visita desta delegação do Partido 
Comunista Búlgaro a Portugal será uma nova contribuição para o refor- 
ço ainda maior nas relações dos nossos dois partidos que é a expres- 
são mais elevada das relações de amizade dos possos dois povos 
Será também uma contribuição para que se desenvolvam relações de 
amizade e cooperação entre a República Portuguesa e a Bujgária 
Socialista. Nós náo nos opomos, ao contrário defendemos, o desenvol- 
vimento das relações entre Portugal e os outros Estados. Mesmo nas 
condições presentes é o Governo que sabota as relações com os 
países socialistas e somos nós comunistas que defendemos o desen- 
volvimento das relações de amizade e cooperação de Portugal com os 
países socialistas entre os quais a Bulgária Socialista. 

Nós pedimos aos nossos camaradas búlgaros, embora não seja 
necessário pedir que, de volta ao seu país, informem o seu Partido e o 
seu Povo que a Revolução de Abril continua viva em Portugal e que os 
comunistas e os trabalhadores portugueses estão determinados a de- 
fendê-la, quaisquer que sejam os obstáculos que tenham pela frente. 

Pela nossa parte, desejamos grandes êxitos ao Partido Comunis- 
ta Búlgaro no cumprimento das decisões do XII Congresso: no desen- 
volvimento intensivo da economia, na satisfação das necessidades 
materiais e espirituais do povo búlgaro, no desenvolvimento da demo- 
cracia socialista, na criação científica e cultural, em suma, na edifica- 
ção da sociedade socialista desenvolvida em que estão empenhados. 

O camarada Lilov reafirmou aqui a amizade e a solidariedade do 
Partido Comunista Búlgaro e do Povo búlgaro para com o Partido 
Comunista Português, para com o Povo português. Queremos também 
reafirmar, aqui diante do nosso Povo, que o Partido Comunista Búlga- 
ro, o Povo búlgaro podem também contar com a solidariedade fraternal 
dos comunistas portugueses. 

Nota: o discurso do camarada Álvaro Cunhal foi pronunciado de Im- 
proviso. 
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Juventude 

Ano lectivo 81/82 

Uma montanha de problemas! 
i 

Números e factos cozinhados nos gabinetes e confe- 
rências de Imprensa para os divulgar é políica que já 
provou ser insuficiente para esconder realidades bem vi- 
síveis. O titular da pasta da Educação, Vítor Crespo, já 
teve tempo para aprender essa lição, mas insiste... 

Vem isto a propósito da abertura do ano lectivo 
1981/82, facto que - à semelhança de anos anteriores - 
está a evidenciar os efeitos duma política descoordenada 
e incoerente, desligada das situações concretas que se 
vivem no Ensino, sector que tem, sem dúvida, grandes 
problemas de variada ordem, muitos dos quais herdados 
do regime fascista. 

O passado não pode, no entanto, explicar tudo. As 
actuais forças de direita dominam há já muito o aparelho 
governamental. A «AD», enquanto tal, ocupa o executivo 
pela terceira vez consecutiva. O Ministério da Educação 
(onde só o nome é que vai mudando; agora chama-se 
MEU, Ministério da Educação e das Universidades) man- 
teve o mesmo titular nestes três governos da coligação 
«AD». Vítor Crespo tem a obrigação de, pelo menos, co- 
nhecer os problemas efectivos do (seu) sector. Acredita- 
mos queassim seja. O pior é que o dirigente do PPD/PSD 
vem revelando sucessivas atitudes em nada favoráveis à 
resolução dos problemas com que se debate o sistema 
educativo do País. 

Meias-verdades 

Agora, no início de mais um ano lectivo, as conse- 
quências dessa posição de inoperância vêm uma vez 
mais a primeiro plano. E é na altura em que a opinião 
pública, e em especial os encarregados de educação, 
alunos e seus familiares, se apercebem das graves defi- 
ciências das escolas - há já algum tempo denunciadas 
pelos professores e suas organizações representativas, 
caso do Sindicato da Grande Lisboa (SPGL) - que o Mi- 
nistério da Educação e Universidades convoca uma con- 
ferência de Imprensa para divulgar aos jornalistas algu- 
mas meias-verdades e tentar «provar» com estranhos ar- 
gumentos que, afinal, aquilo que se vê (por exemplo; es- 
colas transformadas em «armazéns»...) não existe!... 

Em síntese, Vítor Crespo insiste em cinco ordens de 
ideias: 

I . O ano lectivo (Ensino Primário, Preparatório e 
Secundário) ia mesmo abrir nas datas oficialmente mar- 
cadas e sem problemas de maior: no dia 1 o Primário; e 
no dia 6 o Preparatório é Secundário. O Ensino Superior 
ficaria para mais tarde. 

Atravls da Comunicação Social, o País ficou a saber 
pelo Ministério que apenas em72 das cerca de 720 esco- 
las preparatórias e secundárias existiam problemas que 
iriam originar o adiamento da abertura do ano lectivo; 
Neste caso, são as regiões de Lisboa (concelho de Lou- 
res em particular), Porto e Braga, apontava o MEU, que 
têm as maiores dificuldades. Na primeira ou segunda 
quinzena de Outubro tudo estaria resolvido. Deixando al- 

guma «ponta» para eventuais argumentos futuros, Vítor 
Crespo adiantava que os exames que se realizam em 
Outubro e a concretização de pequenas obras talvez mo- 
tivassem outros atrasos, agora não especificados... 

Ora, a realidade veio a negar as afirmações do minis- 
tro da Educação. O número de escolas que não abriram 
nas referidas datas foi muito maior. O próprio Ministério 
viu-se obrigado a emitir, dias depois, uma nota em que as 
percentagens aí apontadas desmentiam categoricamente 
as declarações demasiado optimistas de Vítor Crespo 
aos órgãos de Comunicação Social escassos dias antes. 
Dizia a nota ministerial que só no ensino secundário, no 
dia 7, cerca de 25 por cento das unidades escolares não 
tinham iniciado as aulas. 

O Sindicato dos Professores da Grande Lisboa reve- 
laria, entretanto, os resultados de um mini-inquérito reali- 
zado junto de 28 estabelecimehtos de ensino da respecti- 
va área: seis poderiam abrir as suas portas entre os dias 
6 e 12; dez só entre os dias 12 e 20; as restantes (doze) 
só depois do dia 20 estão em condições de iniciar o novo 
ano lectivo. 

Ensino primário: 
uma situação impressionante 

Vítor Crespo referiu-se, entretanto, à situação 
no Ensino Primário como algo de perfeita normalidade. 
As aulas iam mesmo abrir no dia 1 e ponto final. Estava 
tudo em condições. Reconhecia apenas alguns proble-, 
mas, nomeadamente falta de instalações. O ministro 
caía, uma vez mais, na política da meia-verdade. 

De facto, a abertura do ano lectivo no Ensino Primá- 
rio foi possível porque os 40 mil professores (há centenas 
que ainda não foram colocados) desse grau de ensino 
estão dispostos a enfrentar com abnegação e elevado 
sentido profissional e social um sem número de proble- 
mas e sacriícios nas escolas em que trabalham. De acor- 
do com números oficiais divulgados no ano passado, fal- 
tam em Portugal mais de 14 mil salas de aula para o 
Primário. Que fez o ministro da Educação? Recorreu à 
«solução» mais fácil; a política da escola transformada 
em lata de conservas... 

Concretamente, o Ministério apontou para a consti- 
tuição de turmas de 36 alunos para salas com 36 metros 
quadrados e para um funcionamento triplo: aulas das 8 às 
19 e 30, divididas por três turnos. Mesmo o leitor mais 
afastado destas questões do Ensino poderá imaginar 
como funcionam, assim, aquelas escolas velhas das zo- 
nas degradadas ou as que foram improvisadas com ma- 
terial pré-fabricado, escolas em que os quadros de pro- 
fessores são reduzidos, em que faltam salas, equipamen- 
tos, espaços de convívio, pessoal auxiliar e outros funcio- 
nários, etc. 

Para cúmulo, o Ministério aconselha os professores 
que em certos momentos dos horários não tenham salas 
vagas no sentido de planearem o seu trabalho no exte- 

rior... Parece que os responsáveis do Ministério não co- 
nhecem as escolas primárias do País. E «esquecem-se» 
que há dias com chuva e frio... 

Há ou não há dinheiro 
para as tais 400 novas escolas? 

3. Vítor Crespo, ao reconhecer que há vários es- 
tabelecimentos do Preparatório e Secundário que vão 
funcionar em regime de superlotação, com aulas ao sába- 
do de manhã e de tarde, salientou uma vez mais a exis- 
tência de um plano que prevê a construção de novas 400 
escolas nos próximos cinco anos, envolvendo uma verba 
de largos milhares de contos. Mas, como vai o Governo 
proporcionar a construção daquelas escolas? Vítòr Cres- 
po, ao referir que «o MEU não é o construtor do Estado», 
atira as responsabilidades para cima dos Ministérios do 
Urbanismo (Direcção-Geral das Construções Escolares), 
Finanças e Transportes. Estes departamentos não reve- 
lam, entretanto, possibilidades de aderir aos projectos 
anunciados pelo titular do MEU. O próprio ministro adian- 
tou que caso não se concretizassem as tais 400 escolas 
isso ficaria a dever-se a problemas de ordem financeira. 
Resumindo: vão ou não construir-se aquelas unidades 
escolares? A verdadeira resposta está ainda por dar! 

Para se poder acabar, entretanto, as obras de algu- 
mas escolas, a Direcção-Geral das Construções^ Escola- 
res recebeu à última da hora um reforço de 1500 milhões 
de escudos, verba retirada a outras Direcções-Gerais. 

Recorde-se que airtda recentemente algumas em- 
presas construtoras protestaram pelo facto do Governo 
não estar a corresponder às dívidas contraídas com es- 
sas empresas, a quem foram confiadas diversas obras 
(trabalho de construção e de conclusão de estabeleci- 
mentos escolares). 

Também a Junta Autónoma de Estradas (responsá- 
vel pelos acessos das escolas) recebeu uma verba de 
reforço na ordem dos 5000 milhões de escudos, base de 
um empréstimo concedido pela Caixa Geral de Depó- 
sitos. 

Será com esta política de remendos que o Governo 
vai avançar com a construção das tais quatro centenas de 
escolas? 

Olhar os professores 
com olhos de ver 

Em relação à colocação dos professores, o Mi- 
nistério declarou existirem cerca de três mil vagas no con- 
junto nacional, que seriam ocupadas com a realização da 
3.a fase (o «mini-concurso»). Vítor Crespo falou da relu- 
tância de alguns professores em trabalhar na província e 
da falta de docentes capacitados para leccionarem as 
disciplinas de Matemática, Francês, Educação Musical, 
Educação Física e Geografia. 

Mas será que a colocação de professores só levanta 
aquelas questões? 
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Os problemas do Ensino em Portugal exigem uma política democrática e responsável. Não basta dizer que nos próximos cinco anos se vão construir 400 novas escolas. Há que actuar 
situações como as que a opinião pública vai assistindo nos últimos anos. Principais prejudicados: os í alunos. Mas não são só estes que perdem: os familiares, os professores, o País 
seu conjunto as consequências duma prática governativa incoerente e desligada das realidades e dos problemas actuais 
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a tempo para evitar 
também sofrem no 

O Ministério sabe perfeitamente que também neste 
caso há muitos problemas. 

Às escolas não foram dadas com antecedência as 
directrizes e os apoios necessários para a correcta planifi- 
cação do novo ano lectivo, incluindo a colocação de pro- 
fessores, a definição das matérias, etc. 

A profissionalização em exercício não avança devido 
a várias deficiências, nomeadamente financeiras e téc- 
nicas. 

O Ministério não tem em atenção a necessidade de 
valorizar a carreira docente e o trabalho do professor na 
sociedade portuguesa. Não existem quaisquer esquemas 
de preparação pedagógica nas Faculdades, donde todos 
os anos saem novos quadros para o Ensino. 

Os professores profissionalizados não efectivos, mas 
principalmente os provisórios ou eventuais vivem na inse- 
gurança profissional. Não lhes são reconhecidos os direi- 
tos de quem trabalha para o Estado. Num ano lectivo, 
tanto podem leccionar um horário de 22 como um de 6 
horas (o que tem inevitavelmente reflexos no salário). 
Tanto podem trabalhar quase todo o ano lectivo, como 
apenas dois ou três meses (caso da substituição de pro- 
fessoras grávidas). 

Ainda por cima, as secretarias das escolas e o Minis- 
tério não se preocupam em divulgar as escassas regalias 
que estes docentes possuem - caso do direito, embora 
limitado, à assistência médica. 

A política da ameaça 

5. O Ministério deixa, entretanto, grandes dúvidas 
quanto a problemas como o Estatuto do Docente, Lei de 
Bases do Ensino, funcionamento do 12.° ano (outro as- 
sunto que daria muito que falar) e a gestão das escolas, 
ao mesmo tempo que ameaçou os Conselhos Directivos 
das unidades escolares em que o ano lectivo não se ini- 
ciasse na data marcada oficialmente (despacho 33/81, de 
26 de Junho) com processos disciplinares. 

Recentemente, membros de Conselhos Directivos, 
Conselhos Pedagógicos e delegados sindicais reunidos 
em Lisboa responsabilizaram «inteiramente o MEU peio 
atraso com que vão ter início as actividades lectivas em 
muitas escolas» e repudiaram «o contido no despacho 
conjunto n." 33/81, não podendo, de modo algum, aceitar 
que o MEU, enjeitando as responsabilidades que lhe ca- 
bem, ameace com processos disciplinares aqueles que 
tudo fazem para que as escolas funcionem o melhor pos- 
sível, em vez de apoiar o seu trabalho e lhes atribuir 
subsídios justos pelas funções que desempenham». 

As consequências 
É evidente que não ficou aqui dito tudo o que se pode 

dizer acerca da abertura do ano lectivo. Outros assuntos 
de grande importância (caso do 12.° ano, dos livros esco- 
lares, etc) deveriam ter sido igualmente abordados. 

Mas a panorâmica que aqui tentámos esboçar é já 
suficiente para compreender o que realmente se vai pas- 
sar nas escolas do País neste ano lectivo de 1981/82. 

Em síntese, poderíamos dizer que se está a prepa- 
rar, mais ou menos, uma imagem semelhante à do ano 
passado. Em certos aspectos, talvez ainda mais grave. 

Os professores não terão estruturas e meios para 
trabalhar. As escolas, superlotadas, vão recorrer ã impro- 
visação. O aproveitamento escolar vai ser diminuto. Mui- 
tos alunos desistirão de estudar, lançando-se em busca 
de um emprego que não vai ser fácil arranjar. As famílias 
viverão com ansiedade os problemas escolares das suas 
crianças e jovens. 

A democracia, o desenvolvimento cultural e social, o 
País de Abril não sairão prestigiados. 

Os responsáveis, esses, continuam nos seus postos. 
Até quando? 
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Poder local 

Novas eleições em 
Santo Ildefonso 

Caiu no passado dia 7, durante uma reunião da Assembleia de 
Freguesia, a junta de Santo Ildefonso. 

Já aqui nos referimos à situação de corrupção e ilegalidade vivida 
nesta junta, provocada pela incompetência e o desprezo pelos proble- 
mas da população por parte da gestão AD. 

Tal como a APU previa, a AD não teve condições para formar novo 
executivo, já que de toda a sua lista apenas três elementos mantinham 
o mandato. 

Face à recusa da APU e do PS em fornecer qualquer elemento para 
este órgão, não restou ã AD outro caminho que não fosse o de pedir 
eleições intercalares, que deverão realizar-se num prazo de 70 dias 
após a nomeação da Comissão Administrativa. 

A realização de novas eleições foi desde o início a solução preconi- 
zada pela APU e ainda há pouco divulgada em conferência de impren- 
sa promovida pela sua Comissão Coordenadora do distrito do Porto, a 
que também fizemos referência. 

Depois da Sé e Miragaia, mais uma freguesia do Porto a realizar 
novas eleições. 

Póvoa: «Soltar 
Amarras» 

Saiu recentemente o n." 3 do «Soltar Amarras», folha informativa da 
APU da Póvoa do Varzim. 

«Soltar Amarras» sai todos os meses e é cada vez melhor recebido 
pelo povo da Póvoa. O seu conteúdo, denúncia clara dos atropelos aos 
interesses da colectividade e apresentação de alternativas democráti- 
cas para os problemas que a Câmara (CDS) não resolve, explicam a 
receptividade da população á folha informativa da APU. Este n.0 3 
aponta uma outra razão para a entusiástica aceitação: «a desinforma- 
ção sistemática que agride os Poveiros». 

Este último número, entre outras questões, fala da ligação do presi- 
dente e vereadores da Câmara à construção civil, do desregramento 
urbanístico de que a Póvoa é vítima e dos interesses que se jogam por 
trás disso. 

Sem dúvida, «Soltar Amarras», veio colmatar uma grande falta de 
informação na Póvoa e revela-se um eficaz meio de informação dos 
problemas locais. Uma iniciativa que, noutros locais, pode ser tomada 
como exemplo. 

Em Novembro 

I Conferência Sindical 

da Juventude Trabalhadora 

O debate dos problemas 
que se colocam à juventude 
trabalhadora, a definição 
das suas reivindicações es- 
pecificas e das acções a de- 
senvolver para a sua satisfa- 
ção e, ainda, contribuir para 
o reforço da sua organiza- 
ção e participação a todos 
os níveis da estrutura do mo- 
vimento sindical — estes 
são os objectivos principais 
da 1 Conferência Sindical 
Nacional da Juventude Tra- 
balhadora, iniciativa da 
CGTP-lntersindical Nacio- 
nal, que decorrerá a 21 e 22 
do próximo mês de Novem- 
bro, no pavilhão da Tapadi- 
nha, em Lisboa, com a parti- 
cipação (calcula a Centrai) 
de cerca de 600 delegados 
eleitos nas empresas por 
todo o País. 

Em nota divulgada recen- 
temente pelo Secretariado 
Nacional da CGTP-IN refe- 
re-se que «a Conferência 
surge no seguimento de vá- 
rios encontros regionais de 
jovens ê de dois encontros 

nacionais de trabalhadores- 
-estudantes já realizados e 
expressa a preocupação do 
movimento sindical portu- 
guês perante a grave situa- 
ção que a população juvenil 
portuguesa atravessa». 

A Conferência, cujo traba- 
lho preparatório se iniciou 
através da discussão dos 
documentos-base e da elei- 
ção de delegados, tem como 
pontos centrais «os proble- 
mas actuais da juventude 
na sociedade e no traba- 
lho» e «a organização da 
juventude no movimento 
sindical». O primeiro ponto 
está dividido em duas alí- 
neas com os seguintes tópi- 
cos: a juventude na socie- 
dade — a crise do sistema 
capitalista; a juventude na 
sociedade portuguesa; ocu- 
pação dos tempos livres; a 
juventude no trabalho — 
emprego, primeiro emprego, 
desemprego; formação pro- 
fissional e aprendizagem; 
contratos a prazo; a preven- 
ção e a saúde, a higiene e 

segurança no trabalho; tra- 
balhadores-estudantes. 

O segundo ponto engloba 
dois temas: a participação 
da juventude no movimen- 
to sindical; a organização 
da juventude na empresa, 
no sindicato, na federa- 
ção, na união distrital e na 
Confederação. 

Nos trabalhos de prepara- 
ção da Conferência, que, es- 
tamos certos, será uma eta- 
pa muito importante na vida 
dos jovens trabalhadores 
portugueses, o Secretariado 
Nacional da CGTP-IN está a 
receber a colaboração de 
uma Comissão Nacional Or-. 

ganizadora (CNO) de que fa- 
zem parte: as Uniões de Sin- 
dicatos de Aveiro, Coimbra, 
Faro, Leiria, Lisboa, Porto e 
Setúbal e as Federações 
dos Sindicatos do Comércio 
e Serviços: Metalurgia, Me- 
talomecânica e Minas; dos 
Trabalhadores Têxteis, de 
Lanifícios e Vestuário; e dos 
Trabalhadores Agrícolas do 
Sul. 

De acordo com números 
oficiais, no segundo semes- 
tre de 1980 os menores de 
25 anos representavam 44,7 
por cento da população total 
e 29,5 por cento do total de 
população activa civil. ' 
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Universitários comunistas 

condenam decreto do MEU 

SOLTAR 

AMARRAS 

FOLHA INFORMATIVA DA ALIANÇA POVO UNIDO —PÓVOA DE VARZIM 

Reuniu no passado dia 5 a 
Direcção da Organização do 
Ensino Superior do Porto da 
JCP, que analisou a actual si- 
tuação na Academia do Porto, O 
recente decreto do MEU (Minis- 
tério da Educação e Universida- 
des) sobre prescrições foi alvo 
de preocupação dos estudantes 
comunistas. 

Sobre este decreto, a DO- 
ESP da JCP fez sair um comuni- 
cado intitulado; «Prescrições - 

Qual é a tua MEU», que começa 
por denunciar o facto do decreto 
ter saído em tempo de férias. 

O decreto, considerado «alta- 
mente lesivo dos interesses es- 
tudantis», limita o número de 
anos lectivos em que cada alu- 
no se pode inscrever ao número 
de anos do curso mais 50% (ou 
100% para estudantes trabalha- 
dores). Também os estudantes 
que já frequentam o ensino su- 

perior só se poderão inscrever 
no número de anos qUe lhes fal- 
ta para acabar o curso mais 
50% (e 100% para os estudan- 
tes trabalhadores). 

No caso de o aluno prescre- 
ver, será impedido de frequentar 
o ensino superior durante três. 
anos subsequentes. 

Nesta reunião os jovens co- 
munistas analisaram a situação 
política nacional e internacional 

. e as tarefas que se colocam aos 
estudantes comunistas na luta 
contra o novo Governo «AD». 

Também a luta contra a políti- 
ca militarista e agressiva do im- 
perialismo foi tema da reunião, 
que condenou a decisão dos. 
EUA de fabricar a bomba de 
neutrões e rejeitou qualquer de- 
cisão do 'Governo «AD» de per- 
mitir a instalação ou trânsito de 
armas nucleares em Portugal. 

Encontro 

da JCP 

na 

Covilhã 

No próximo dia 31 realiza- 
-se um importante Encontro 
Concelhio da JCP na Covi- 
lhã, iniciativa que assinalará 
um esforço da organização 
no sentido do desenvolvi- 
mento das suas actividades 
e da sua acção em prol dos 
direitos da massa juvenil no 
laborioso concelho da Serra 
da Estrela. 

Como assinala um docu- 
mento da JCP especialmen- 
te preparado para o Encon- 
tro, "neste concelho a juven- 
tude tem um papel activo em 
todos os ramos da econo- 

' mia: seja nas Minas da Pa- 
i nasqueira, nos lanifícios, na 
agricultura, na construção ci- 
vil ou no comércio. Podemos 
também dizer sem exagero 
que em qualquerdas 28 fre- 
guesias do concelho a ju- 
ventude é a verdadeira força 
motora do progresso dessas 
terras". 

Pode ler-se mais adiante: 
"Nas 196 fábricas do con- 

celho, 30 por cento dos tra- 
balhadores são jovens e 
dentro destes cerca de 20 
por cento trabalham com 
contratos a prazo." 

A participação dos jovens 
no movimento sindical, a di- 

; namização do movimento 
associativo nas escolas, os 

' tempos livres e o papel dos 
! jovens no trabalho das co- 
I lectividades e outras asso- 
ciações populares, o ajarga- 

! mento da organização da 
JCP, os fundos e a divulga- 
ção do "Juventude", jornal 
da JCP, serão alguns dos te- 
mas em análise no encontro 
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Quarta-feira 

. 0 Soverno angolano denuncia preparativos das forcas racis- tas sul-afncanas para um novo ataque de grande envergadura 

HMP n«ara^tmCla d0 Cu
l[
lene 6 a sua capital, sublinhando ainda 

h qda nunca abandonaram o território ocupado no Sul da RPA, prosseguindo os ataques e violações do espaço aéreo ■ 
Relaç.oes Externas da Câmara de Representan- tes norte-amencana rejeita por 28 votos contra oito a proposta de 

venda de avioes-radar «Awac» à Arábida Saudita ■ O parlamen- 
to egípcio nomeia o general Hosnil Mubarak para suceder ao 
presidente Anwar Sadat, morto ontem por militares durante uma 
parada militar, entretanto o estado de emergência decretado por 
um ano em todo o país, leva à ocupação militar e policial das 
principais cidades egípcias. 

8 
Quinta-feira 
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Anatoly Karpov 

Grupos armados confrontam-se durante 
todo o dia com forças pará-quedistas na ci- 
dade egípcia de Asyut; aqueles grupos, que 
as autoridades dizem ser «integralistas islâ- 

i micos», chegaram, a ocupar o quartel-gene- 
, ral das forças de segurança e um posto da 
polícia local e só após violentos combates, 
que causaram um elevado número de mor- 
tos e feridos, é que as forças pará-quedistas 

conseguiram desalojar os amotinados; registaram-se também 
confrontos armados com as autoridades num bairro dos arredo- 
res do Cairo ■ A quarta partida do campeonato mundial de xa- 
drez é suspensa ao 41lance; o campeão mundial, o soviético 
Anatoly Karpov, comanda a série com 2-0 sobre o apátrida Victor 
Korchonoi ■ O jornal norte-americano «New York Times» revela 
que em 1890 o presidente James Cárter elaborou um conjunto 
de planos, juntamente com Sadat, os dirigentes da Arábia Saudi- 
ta e o antigo presidente francês, Giscard d'Estaing, para a execu- 
ção de uma acção que derrubaria o dirigente líbio Muammar 
Gaddafi; os planos seriam abandonados após a derrota eleitoral 
de Giscard d'Estaing ■ Georffrey Rippon, considerado como pos- 
sive! sucessor de Margaret Thatcher na chefia do partido conser- 
vador britânico e influente ex-membro do governo, junta-se às 
vozes que no partido têm criticado a chefe do actual governo. 

Sexta-feira 

Majed Abu Sharar, porta-voz da OLP, é morto num atentado 
bombista em Roma, onde se encontrava a participar num semi- 
nário internacional de solidariedade com escritores, jornalistas e 
intelectuais palestinianos ■ A Assembleia Nacional Francesa de- 
cide nacionalizar as empresas siderúrgicas Usinor e Sacilor ■ 
Akse Jonan, secretário administrativo da SWAPO, afirmou em 
Have^a ;ue enquanto os EUA e outros países ocidentais impe- 
dem a aplicação do plano da ONU para a Namíbia, os racistas 
iterrcrizam a população deste território ■ O presidente angolano, 
José Eduardo dos Santos, chega a Praga para uma visita oficial 
a Checoslováquia a convite do presidente Gustav Husak. 

10 
Sábado 

Mais dê 250 000 pessoas participam numa manifestação em 
Bonna, na RFA, em prol da paz e protestando contra a instalação 
de mísseis norte-americanos na Europa, na maior manifestação 
do pós-guerra realizada na RFA; apoiaram a concentração vá- 
rias organizações cívicas e partidos que iam dos dois partidos da 
coligação governamental, o Social-Democráta e o Liberal, ao 
Partido Comunista da Alemanha (DKP) ■ O presidente Anwar 
Sadat, do Egipto, morto na passada terça-feira durante uma pa- 
rada militar pelos próprios soldados que desfilavam, é sepultado 
sob uma pirâmide de cimento nos arredores do Cairo, no meio de 
medidas de segurança de proporções raramente vistas; foi evi- 
dente o contraste entre estas medidas e a forma como decorreu 
o funeral de Gamai Abdel Nasser, há 11 anos, com milhões de 
egípcios acotevelando-se pelas ruas do Cairo à passagem do 
féretro daquele que é o símbolo da recuperação da dignidade 
egípcia. 

11 
Domingo 

f Comentando a manifestação de ontem em 
yggjj Bonna a favor da paz, o jornal soviético 

' * «Pravda» considera que o movimento a fa- 
vor da paz cresce na RFA, assumindo pro- 

S jji porções sem paralelo ■ O governo holandês 
■ adia para o próximo dia 19 uma declaração 

sobre o seu programa político, que devia ser 
'WM lida amanhã no parlamento por um porta-voz 

Saad Eddir shaziy oficial, devido ao facto de os 15 ministros que 
integram a coligação governamental ainda não haverem chega- 
do a acordo sobre o modo de financiar planos para combater o 
desemprego e melhorar a situação habitacional ■ O presidente 
da Frente Nacional de Libertação do Egipto (que aglutina várias 
forças de oposição ao regime imposto por Sadat), general Saad 
Eddin Shaziy. lança um apelo para que a população do Egipto 
boicote o referendo de confirmação de Mubarak para presidente 
do país; os referendos foram utilizados por Sadat para dar uma 
aparência de legitimidade às suas decisões ditatoriais; Shazli 
declararia ainda que a oposição democrática tem como objectivo 
uma revolução nacional que instaure a democracia no Egipto. 

12 
Segunda-feira 

Quando Karpov já vence 
por 3-0 Korchnoi, é adiada ao 
45.° lance a 5.a partida do 

, mundial de xadrez a decorrer 
, _ . • . em Merano, Itália ■ Os ex-pra- 

1 - ' sidentes norte-americanos, 
f : James Cárter e Gerald Ford, 

- declaram numa entrevista 
Caner a Fora já dizem -sim- à olp conjunta dada no regresso da 
sua deslocação ao Egipto para participarem no funeral da Sadat, 
que a concretização da paz no Médio Oriente pasa pelo reconhe- 
cimento da Organização de Libertação da Palestina (OLP) ■ Os 
sindicatos representativos dos trabalhadores da Renault france- 
sa decidem decretar uma greve geral para a fábrica de Boulog- 
ne-Billancourt, no subúrbios de Paris, na sequência da suspen- 
são aplicada a 4000 trabalhadores grevistas. 
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13 
Terça-feira 

O chanceler da RFA, Helmut Shmidt, é operado ao coração 
tendo-lhe sido implantado um «pacemaker» para prevenir a que- 
bra do ritmo cardíaco ■ Realiza-se sob rigoresa vigilância policial 
e militar o referendo de confirmação de Hosni Mubarak como 
sucessor de Anwar Sadat na presidência do Egipto ■ Inicia-se 
em ambiente de tensão, em Blackpool, a convenção anual do 
Partido Conservador britânico ■ O jornal soviético «Pravda» acu- 
sa a organização polaca «Solidariedade» de funcionar de acordo 
com os planos dos inimigos da comunidade socialista. 

Efeméride da Semana - A 7 de Outubro 
de 1849 morre em Baltimore, com apenas 
40 anos de idade, o grande poeta e ficcio- 
nista norte-americano Edgar Allan Põe. 

Internacional 

Quem governa no Cairo? 

A cena passada pela televisão não deixa lugar a dúvidas. Sob 
o olhar atento de Haig, secretário de Estado norte-americano, 
Hosni Mubarak, vice-presidente do Egipto, escolhido 
pessoalmente por Sadat, garantiu aos EUA, antes mesmo do 
referendo-farsa que viria g confirmar o seu nome na 
presidência do Egipto, que tudo continuaria na mesma, que a 
fidelidade do regime aos interesses do imperialismo norte- 
-americano permaneceria inquebrantável. 

Uma cena-símbolo. Que não 
deixará grande lugar a dúvidas 
quanto às intenções da nova di- 
recção egípcia, mas que desde 
logo testemunha que o regime 
está abalado, e que o imperialis- 
mo teme exactamente esse 
abalo. Quanta pressa em garan- 
tir a continuação do passado, 
que o assassinato de Sadat e os 
factos que lhe estão ligados pro- 
vam ser de isolamento e de re- 
jeição interna e externa! 

Tudo como dantes? 
O assassinato de Sadat foi 

apresentado como obra isolada 
de um grupo de «fanáticos reli- 
giosos». O que aliás se compre- 
ende, pois importa antés do 
mais dar legitimidade aos esfor- 
ços de continuação da sua polí- 
tica, mais concretamente da po- 
lítica da Casa Branca para o 
Médio Oriente. 

Só que os factos contradizem 
tais afirmações. O assassinato 
de Sadat foi reivindicado por ofi- 
ciais ligados à Frente Nacional 

de Libertação do Egipto, enca- 
beçada pelo general Saad 
Shazli. A autoconsciência do 
governo do seu próprio isola- 
mento ditou medidas como a 
instauração, por um ano, do es- 
tado de emergência, com ocu- 
pação militar do Cairo e das 
mais importantes cidades do 
país - medida bem estranha se 
o seu alvo não passa de um pe- 
queno grupo de «fanáticos». Na 
sequência da morte do ditador 
egípcio registaram-se confron- 
tos entre as massas populares e 
as forças repressivas, de que 
Asyut, no Alto Egipto, 380km a 
sul do Cairo, é o exemplo mais 
conhecido. Aí se registaram vá- 
rias dezenas de mortos. Mais 
pequenos grupos de «fanáti- 
cos»? E no Cairo! Nos bairros 
operários dos subúrbios? Junto 
da mesquita de Nasser? 

Acresce que esses «peque- 
nos grupos» põem mesmo em 
movimento a máquina de guerra 
norte-americana. Washington 
decidiu colocar em estado de 
alerta as suas tropas e unidades 

navais em toda a região. 
Muitas garantias mútuas fo- 

ram trocadas nestes dias no 
Cairo, entre o governo egípcio, 
os EUA e Israel, de que tudo 
continuaria na mesma. Em que 
é que uma acção «isolada» 
pode alterar o curso da História, 
não contando com apoio de 
massas? Garantias que no fun- 
do só confirmam o isolamento 
da política de Sadat, que é o iso- 
lamento da política do imperia- 
lismo. Na verdade todos os fac- 
tos demonstram - e as preocu- 
pações de Washington confir- 
mam-no - que por muitos esfor- 
ços que a reacção interna e ex- 
terna possam desenvolver, a 
morte de Sadat é um dado im- 
portante. A morte de Sadat diz- 
-nos claramente que as coisas 
no Egipto não podem continuar 
como dantes. 

O isolamento 
de uma política 

Nos funerais de Sadat estive- 
ram presentes três chefes de 
Estado árabes: do Sudão, da 
Somália e do Omã. Dos EUA 
vieram três ex-presidentes: Cár- 
ter, Ford e Nixon, um ex-secre- 
tário de Estado, Kissinger, e o 
actual secretário de Estado, 
Haig. Presente, igualmente, 
Begin. 

São factos conhecidos, mas 

não será demais redizê-los por- 
que particularmente representa- 
tivos do total isolamento da polí- 
tica de Sadat, da política de 
Washington no Médio Oriente e 
do domínio real de Washington 
sobre o Cairo. 

Também as reacções do 
mundo árabe são conhecidas - 
apoio ao tal «pequeno grupo de 
fanáticos» e regozijo generali- 
zado. 

democráticos, em que as pesso- 
as podem exprimir livremente as 
suas opiniões. Mas, em regimes 
autocráticos, as coisas são dife- 
rentes: autocracia é que é a vio- 
lência». E o chefe do governo 
libanês declarou: «Foi Camp 
David que o matou. É uma lição 
da História. Os acordos de 
Camp David, de sinistra memó- 
ria, engendraram uma série de 
cisões e de querelas no seio do 

A direita 

veneradora e atenta 
Na sua preocupação de oferecer o território nacional aos 

interesses do imperialismo, a direita portuguesa não perde tem- 
po, nem é falha do sentido de oportunidade. Alguns dias apenas 
após a morte de Sadat, Ângelo Correia, vice-presidente do PSD, 
lembrava, no congresso regional do PSD da Madeira, que a 
posição estratégica da ilha foi reforçada nestes últimos dois 
anos, afirmando: "A morte do presidente Sadat, a ofensiva da 
Frente Polisário, a instabilidade no Mediterrâneo, o problema do 
abastecimento dò petróleo, a estratégia da URSS e a questão do 
abastecimento de matérias-primas e combustível à própria Euro- 
pa são os factores principais desse reforço". 

& . 

A 

% 

íí- 
Â 

m 

WÊÊÊm 
_ ' ■ . , . . Sri: :S- i-- ■ 

A repressão - base política de Sadat e do regime que ainda lhe sobrevive 

Um entre muitos exemplos: 
em 7 de Outubro, uma grande 
manifestação em Beirute, capi- 
tal libanesa, convocada pela 
OLP e pela Frente Nacional 
Egípcia, onde foi orador, entre 

' outros, o camarada Michel Ka- 
mel, do Partido Comunista Egíp- 
cio, clandestino. 

No outro extremo - o temor 
de igual sorte? - o ditador do 
Sudão decreta 40 dias (!) de luto 
nacional. Alinhando uma outra 
vez com as forças mais reaccio- 
nárias a nível internacional, o 
governo português foi um dos 
poucos que decretou luto na- 
cional. 

A acção desencadeada no 
Cairo, foi apelidada de terro- 
rista. 

Esta a preocupação primeira 
dos que pretendem ocultar o ca- 
rácter de facto terrorista do regi- 
me de Sadat, e o "carácter popu- 
lar da oposição à sua política. 
Por isso a tese do grupo isolado 
de «fanáticos». Numa conferên- 
cia de imprensa na capital líbia, 
o general Shazli, dirigente da 
oposição egípcia, afirmou a 
esse respeito: «Condenamos os 
actos de violência nos regimes 

mundo árabe, permitindo à arro- 
gância israelita instalar-se ple- 
namente através das agressões 
contra o Líbano, que fizeram 
tantas vítimas e destruições». 

EUA: mão-baixa sobre 
o Médio Oriente 

Em Abril-Maio deste ano rea- 
lizou-se um encontro de repre- 
sentantes dos partidos comunis- 
tas e operários dos países ára- 
bes. Na declaração adoptada 
nesta reunião, em que se salien- 
ta a ofensiva do imperialismo 
«contra o socialismo mundial, 
as forças de libertação nacional 
e social, nomeadamente contra 
o movimento de libertação na- 
cional árabe», afirma-se: «Esta 
ofensiva na nossa região tem 
por objectivo o restabeleci- 
mento da dominação america- 
na: esmagar a revolução pa- 
lestiniana, as conquistas polí- 
ticas, económicas e sociais 
do movimento de libertação 
nacional, criar uma rede dé 
bases militares e de alianças 
e submetê-las aos interesses 
estratégicos dos Estados Uni- 

dos, pôr em cheque as forças 
revolucionárias, pôr em causa 
a amizade árabe-soviética, 
terminar com o bloqueio ao 
regime de Sadat, isolado, e 
reabilitá-lo, unir as forças da 
reacção árabe sob a forma de 
blocos, ao serviço do imperia- 
lismo». 

Perdido o «seu homem», o 
precioso apoio com que conta- 
vam no Egipto, e que lhes per- 
mitia fazer passar por política do 
Cairo, o que sempre tem sido 
nem mais nem menos que a po- 
lítica de Washington, a Casa 
Branca teve que trazer mais à 
luz do dia estas suas preten- 
sões de domínio. E aproveitar 
mesmo a oportunidade para o 
acentuar de imediato. 

Algumas horas apenas após 
o atentado do Cairo, os EUA co- 
locaram em estado de «prepa- 
ração reforçada» as suas tropas 
e unidades navais de toda a re- 
gião mediterrânica. O que inclui 
os «corpos de intervenção rápi- 
da» norte-americanos estacio- 
nados em diversos países da re- 
gião e a 6,a esquadra dos EUA, 
que engloba o porta-aviões nu- 
clear «Nimitz» e outros 25 na- 
vios, em manobras no sector, 
com a participação de 4000 
homens. 

Simultaneamente, e em 
nome do reforço dos «laços de 
amizade e cooperação entre o 
Egipto e os EUA», foi decidida a 
aceleração do envio de armas 
para o Egipto, o que inclui, se- 
gundo o jorna! egípcio «Mayo», 
órgão do partido de Sadat, 439 
tanques «M-60», 48 caças «F- 
-16» e um número não especifi- 
cado de mísseis terra-ar. Igual- 
mente previstos maiores forne- 
cimentos de armas ao Sudão. 

Se os factos são inequívocos, 
as palavras não o são menos. 

Na TV do Cairo, o secretário 
de Estado norte-americano, 
Haig, afirmou: «Nós, america- 
nos, vamos ter de continuar 
um papel de liderança nesta 
área». Isto depois de ter decla- 
rado que Washington «veria 
com grande preocupação quais- 
quer tentativas de forças exter- 
nas para manipular os trágicos 
acontecimentos das últimos 24 
horas no Egipto». O que será 
então manipulação? 

«A paz de Reagan é a nossa morte» 

Crescente movimento de massas 

contra a política da NATO 

Realizou-se em Bona, capital da RFA, a maior manifestação do 
pós-guerra, com a participação de mais de 250 mil pessoas. 
Objectivo da manifestação: contra a instalação dos mísseis 
nucleares norte-americanos em território oeste-alemão e peia 
defesa da paz. «A paz de Reagan é a nossa morte» — um dos 
cartazes exibidos nesta grandiosa manifestação, e que 
sintetiza a base de um movimento crescente que abarca 
amplas massas em toda a Europa. 

O Outono deste ano é de fac- 
to marcado por um profundo 
movimento popular na Europa 
contra a corrida aos armamen- 
tos, contra as armas nucleares, 
e em particular contra a instala- 
ção de novos mísseis nucleares 
norte-americanos na Europa. 
Anteriormente à manifestação 
de dia 10 em Bona, realizaram- 
-se manifestações em Itália a 24 
de Setembro. De 14 a 25 de Ou- 
tubro, realizam-se manifes- 
tações contra a corrida aos ar- 
mamentos na Inglaterra, França 
e Bélgica e nos Países Baixos 
em 21 de Novembro. Um plano 
geral em que se inserem múlti- 
plos movimentos antibelicistas. 
Dia 11, na Sicília, 10 000 pesso- 
as saíram para as ruas da cida- 
de siciliana de Comiso, contra a 
decisão do governo italiano de 
permitir o estacionamento de 
110 mísseis nucleares na Sici- 
lia. No próprio dia em que cente- 
nas de milhares de manifestan- 
tes desfilavam nas ruas de 
Bona, a chama da paz chegava 
à gare de Rennes, em Paris, 
numa iniciativa promovida peia 
Juventude comunista e que de- 
verá desenvolver-se, num movi- 
mento unitário, de 28 de Setem- 
bro a 25 de Outubro. 

Também em Portugal se de- 
senvolve o movimento pela paz 
e contra as armas nucleares. O 
movimento nacional de opinião 

«Não às armas nucleares em 
Portugal», realizou nos últimos 
dias várias sessões de esclare- 
cimento, em Vila Real de Trás- 
-os-Montes, Chaves e Régua. 
De 16 a 31 deste mês decorre 
na Sociedade Nacional de Belas 
Artes a «II Quinzena da Cultura 
e da Paz», integrada nas come- 
morações da Semana de Desar- 
mamento das Nações Unidas. 
Por outro lado o Conselho Por- 
tuguês para a Paz e Coopera- 
ção, no âmbito da sua acção in- 
ternacional, participará nos tra- 
balhos preparatórios da Confe- 
rência Mundial — Diálogo para 
o Desarmamento e Desanuvia- 
mento, que se reunirá em Viena 
de Áustria de 27 a 30 de No- 
vembro. 

Por caminhos opostos 
A Assembleia Geral da ONU 

aprovou uma declaração sobre 
a prevenção da catástrofe nu- 
clear em que proclama, nomea- 
damente, que «os Estados e 
os estadistas que recorrerem 
primeiro à utilização de armas 
nucleares cometerão o crime 
mais grave contra a Humani- 
dade» e ainda: «são incompa- 
tíveis com as leis morais da 
Humanidade e com os altos 
ideais das Nações Unidas 
quaisquer doutrinas que ad- 
mitam a iniciativa do emprego 

de armas nucleares e quais- 
quer acções que empurrem o 
mundo para uma catástrofe». 

Significativamente, cento e 
setenta e dois deputados da Eu- 
ropa e dos Estados Unidos ini- 
ciaram segunda-feira em Muni- 
que uma reunião para debater a 
futura estratégia da NATO. Um 
dos mais importantes temas em 
debate é a crescente oposição 
dos povos da Europa à instala- 
ção de novos mísseis nucleares 
norte-americanos no continente 
europeu e à estratégia da Alian- 
ça Atlântica no Médio Oriente. 

É bem claro que a NATO e os 
povos da Europa, as forças da 
Paz em todo o mundo, andam 
por caminhos divergentes. 

RFA — um movimento 
sem precedentes 

O movimento contra a corrida 
aos armamentos, contra as ar- 
mas nucleares, assumiu na RFA 
uma envergadura, um carácter 
de massas, uma dimensão uni- 
tária, que o distingue no impor- 
tante movimento geral de opi- 
nião pública na Europa pela 
paz. 

A recente manifestação de 
Bona demonstrou isso mesmo, 
incorporando os mais diversos 
sectores da população e corren- 
tes políticas — comunistas, eco- 
logistas e também sociais-de- 
mocratas e liberais. Pode-se fa- 
iar em certos casos de fracturas 
internas em partidos que, como 
o social-democrata, mantém 
uma política oficial de alinha- 
mento, em linhas gerais, com a 
política belicista de Reagan. Er- 
hard Eppler, um dos dirigentes 
do Partido Social Democrata, 

lançou um apelo para o fim da 
corrida aos armamentos e de re- 
núncia à implantação dos novos 
mísseis nucleares norte-ameri- 
canos, declarando com toda a 
clareza: «Seja como for, o Oci- 
dente encontra-se em posição, 
no capítulo de armas atómicas, 
de fazer frente ao Leste sem im- 
plantar os novos mísseis» (é di- 
fícil acusar esta personalidade 
de quaisquer simpatias para 
com os comunistas e com a 
União Soviética, pelo que a sua 
opinião relativa a um equilíbrio 
nuclear é particularmente insus- 
peita, mesmo à luz dos critérios 
de «objectividade» ocidentais). 
No desfile incorporaram-se tam- 
bém soldados fardados estando 

' presente uma faixa com a afir- 
mação: «Soldados da NATO 
contra os mísseis nucleares». 

Este amplo movimento não 
pode deixar de se ligar às objec- 
tivas consequências sociais da 
corrida aos armamentos e à ac- 
tividade consequente dos comu- 
nistas da RFA. 

No VI Congresso do Partido 
Comunista Alemão, realizado 
em Hannover, de 29 a 31 de 
Maio deste ano, foram profun- 
damente analisadas as conse- 
quências sociais da política de 
corrida aos armamentos. E che- 
gou-se a uma importante con- 
clusão: se antes, na República 
Federal Alemã se podia, duran- 
te um largo período, aplicar a te- 
oria de «tanto manteiga como 
canhões», agora isso é impossí- 
vel. Actualmente coloca-se a al- 
ternativa: «manteiga ou ca- 
nhões». Ora isto mesmo está a 
ser sentido, neste momento, 
pelo povo da RFA, que não quer 
nem a deterioração das suas 
condições de vida, nem um país 
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, em crise, e menos ainda reviver, 
drasticamente agravados, os 
horrores de uma outra guerra. 

Consciência sintonizada e 
agudizada com a acção do Par- 
tido Comunista Alemão, cujo úl- 
timo Congresso foi realizado 
sob a palavra de ordem — 
«Tudo pela Paz!», e que apon- 
ta como a mais importante tare- 
fa tudo fazer para que uma nova 
guerra não parta do território 

oeste-alemão. Como afirma 
camarada Herman Gautiei 
vice-presidente do Partido Cc 
munista Alemão, «o nosso pov 
tem direito a um futuro pacíficc 
E há que defender esse direito» 

A evolução do movimento d 
paz na RFA testemunha a juste 
za desta orientação e o crescer 
te reconhecimento da luta pel 
paz como o problema central d. 
nossa época. 

Agressão a Angola 

tende a agravar-se 

As agressões a Angola e a ocupação de território angolano por 
parte da África do Sul, não só prosseguem, como tendem a 
agravar-se. Estas as consequências da "neutralidade" norte- 
-americana que çpõs o seu veto, no Conselho de Segurança, à 
condenação da África do Sul; as consequências do apoio 
multiforme a Pretória por parte do imperialismo. 

Em comunicado em que é de- 
nunciado o agravamento da 
agressão ao país, o Ministério 
da Defesa Angolano salienta a 
concentração "simultânea de 
forças mistas sul-africanas e de 
fantoches angolanos na base de 
Enana, situada no território ocu- 
pado da Namíbia, em prepara- 
ção para novo ataque à cidade 
de Ngiva (capital da província 
do Cunene) (...) para ali instalar 
bandos fantoches seus protegi- 
dos". São referidas dezenas de 
violações do espaço aéreo e 
acções armadas com o apoio de 
meios blindados, tropas helio- 
transportadas ou protegidas 
pela aviação e a ocupação de 
vias de comunicação. 

No seu último número a revis- 
ta "Afrique-Asie" revela um ou- 
tro facto significativo: o apoio 
norte-americano à FNLA. Um 

assistente de Holden Roberto, 
citado pela revista francesa, afir- 
ma: "os amigos americanos dis- 
seram-nos que estão prontos a 
reconstruir a FNLA". Assim, os 
"amigos americanos", constro- 
em e reconstroem "movimentos 
de libertação" ao sabor dos 
seus interesses e dos momen- 
tos mais oportunos. Chegou o 
momento de dar vida a um agru- 
pamento morto, que sempre 
agiu sob ordens da CIA, e que 
urge "ressuscitar", para que à 
agressão ao sul de Angola, se 
some um outro foco de tensão a 
norte do país. 

Uma política confirmada tam- 
bém pelas palavras do ministro 
da Defesa da África do Sul, Mal- 
lan, que declarou que Angola 
"se deve tornar o objectivo prin- 
cipal da política americana em 
África". 

Assim se entende melhor o 
porquê da impunidade^ e do à- 
-vontade com que a África do 
Sul prossegue e intensifica a 
agressão a território angolano. 

Mas nem só dos EUA provêm 
os apoios ao regime racista de 
Pretória. Estes continuam tam- 
bém de Portugal, embora o go- 
verno apresente as relações en- 
tre Portugal e Angola como um 
exemplo de que a sua política 
externa é "independente"... Um 
pequeno exemplo actual: se- 
gunda-feira seguiram para o Le- 
sotho (pequeno enclave africa- 
no sem exército próprio), com 
destino à África do Sul, 60 tone- 
ladas de armamento diverso 
embarcado em Roterdão. A car- 
ga - retida desde Agosto pelas 
autoridades alfandegárias que 
detectaram a falsidade das 
guias que acompanhavam os 
contentores, que mencionavam 
"algodão e equipamento de ra- 
dar" - prossegue "pacificamen- 
te" o seu caminho. Embora se 
trate de uma carga ilegal, embo- 
ra se destine à concretização da 
política repressiva e agressiva 
do regime de Pretória. 

Povo grego vai às urnas 

para eleger parlamento 

No próximo domingo, dia 18, vai ser eleito o novo parla- 
mento grego. Uma eleição de que os resultados são ainda 
imprevisíveis - ou a confirmação da Nova Democracia, parti- 
do de direita, no poder, ou uma vitória da esquerda, compos- 
ta pelo Partido Socialista Pan-Helénico (PASOK) e pelo Par- 
tido Comunista Grego. 

A evolução da realidade 
política na Grécia aponta 
para um progressivo reforço 
das forças da esquerda. Em 
1974, nas primeiras eleições 
realizadas após a queda do 
regime ditatorial militar, em 
Julho desse ano, o partido 
de direita «Nova Democra- 
cia», contou com uma evi- 
dente vitória eleitoral - mais 
de 54% dos votos. O Partido 
Socialista Pan-Helénico não 
foi então além do segundo 
lugar, registando 13,6% dos 
votos, e o Partido Comunista 
pouco mais de 9%. Uma vo- 
tação que traduzia as gran- 
des dificuldades vividas pe- 
las forças de esquerda du- 
rante a ditadura. 

Em Outubro de 1978, as 

eleições municipais realiza- 
das na Grécia deram uma 
clara vitória à esquerda. Os 
candidatos da Frente Popu- 
lar - formada pela maioria 
dos partidos da oposição, 
tendo como núcleo central o 
Partido Comunista Grego e 
o Partido Socialista Pan-He- 
lénico - venceram a segun- 
da volta em Atenas e no Pi- 
reu, os dois maiores centros 
populacionais do país, onde 
vive um terço de população 
da Grécia. 

No parlamento dissolvido 
para abrir caminho às 
eleições de dia 18, o Partido 
Nova Democracia dispunha 
de 177 lugares, o Partido 
Socialista, Pan-Helénico de 
94 e o Partido Comunista 

Grego, que se afirmou como 
terceira força política, conta- 
va com 11 deputados. 

Neste momento são ques- 
tões centrais da vida do país 
- e grandes temas da cam- 
panha eleitoral, que virão a 
ter repercussões nos resul- 
tados eleitorais - a entrada 
da Grécia para a CEE e a 
reintegração nas estruturas 
da NATO. Em ambas estas 
questões o povo grego tem 
manifestado o seu repúdio 
em relação a uma política 
governamental que repre- 
senta a crise a nível econó- 
mico e uma perigosa depen- 
dência a nível político-mili- 
tar. Os resultados nas urnas, 
no próximo domingo, dirão 
do reflexo de toda esta com- 
plexa realidade numa vota- 
ção que pode vir a alterar o 
panorama político do país, 
com inegáveis repercussões 
para a Europa e o Médio 
Oriente. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! íawníE! 

Poder local 

Conferência do PCP sobre Poder Local 

Fase finai de um debate 

como nunca se fizera nem tão cedo se fará 

Ao PCP 

Domingo, 18, em Almada 

Mais de 3 mil delegados e convidados 

continuam o debate e aprovam conclusões 

Dentro de três dias decorre em Almada a Conferência Nacional da PCP 
sobre Poder Local. O pavilhão da Escola D. António da Costa recebe no 
próximo domingo logo pela manhã mais de 3 mil pessoas entre 
delegados ^ convidados que participam nesta iniciativa de âmbito 
nacional. É a altura de fazer um curto balanço sobre o trabalho realizado 
e divulgar a fase actual dos trabalhos preparatórios da Conferência que, 
convém relembrá-lo desde já, não é apenas uma iniciativa para eleitos 
das autarquias, mas uma realização do Partido, cuja preparação 
proporcionou um debate nacional, dividido por 12 secções e com um 
carácter totalmente aberto contribuindo, por esse facto também, para 
aprofundar e enriquecer as discussões sobre os variadíssimos 
problemas do Poder Local num debate como nunca se fizera nem tão 
cedo de fará. 

As cerca de 500 inter- 
venções previstas (recorde- 
-se, a propósito, que os con- 
vidados podem intervir por 
sua vez no debate final), in- 
cidem nos temas seguintes, 
correspondendo a cada um 
deles uma secção: 
1- política de unidade, 

informação às populações e 
participação popular; 2.a - 
descentralização e relação 
com o poder central; 3.a - 
funcionamento dos órgãos 
do poder local; 4.a - adminis- 
tração e gestão autárquica; 
5.a - habitação, administra- 
ção urbanística e política de 
solos; 6." - infra-estruturas, 
recursos hídricos e autárqui- 
cos; 7.a - ecologia e poder 
local; 8." - educação, cultu- 
ra, desporto, juventude e 
tempos livres; 9." - saúde e 
segurança social; 10." - au- 
tarquias e desenvolvimento 
económico; 11 ,a - freguesia; 
12." - património cultural. 

Para estas doze secções, 
e sobre os respectivos te- 
mas, as Organizações do 

Partido de todo o País já ti- 
nham enviado até ao princí- 
pio desta semana 380 tex- 
tos. Mais 64 eram esperados 
até ao início da Conferência 
Nacional. 

Esses textos, produto da 
discussão aberta que o Par- 
tido proporcionou a quem 
nela quis intervir, estavam 
assim distribuídos pelas 
doze secções na última ter- 
ça-feira: 1.a (48); 2.a (11); 3." 
(47); 4.a (30); 5.a (22); 6.a 

(27); 7.a (16); 8.a (52); 9.a 

(32); 10.a (30); 11.a (50); 12.a 

(14). 
As 64 intervenções espe- 

radas distribuiam-se do 
mesmo modo e no mesmo 
dia: 2." (6); 4.a (1); 5.a (5); 6.a 

(18); 7.a (16); 8.a (5); 9.a (1); 
10.a (10); 11-a (2). 

Cerca de 500 
intervenções 

Num primeiro relance so- 
bre estes números a primei- 
ra sensação que ocorre é 
que é muito para um dia só. 

Mas a divisão em secções 
certamente que facilitará os 
trabalhos. A Conferência só 
dura efectivamente um do- 
mingo, mas há meses que 
se prepara cuidadosamente. 
É certo que houve uma inter- 
rupção. A Conferência foi in- 
cialmente adiada por moti- 
vos de ordem técnica expli- 
cados na altura. Por isso ha- 
via trabalho feito. Natural era 
que fosse aproveitado, dis- 
cutido novamente, alterado 
quando as propostas apare- 
ceram e se discutiram nas 
Organizações do Partido. 

Aparecem assim cerca de 
500 intervenções, como se 
disse, para 1200 delegados 
e mais os convidados que 
entenderem intervir no próxi- 
mo domingo em Almada. 

Escusado será insistir na 
impossibilidade material de 
ler na tribuna todas as inter- 
venções. Prevê-se assim, 
como já referimos no «Avan- 
te!» da semana passada que 
textos, lidos ou não, venham 
a ser editados em volume. 

Chamamos a atenção 
para este aspecto, porque 
nos parece dos mais signifi- 
cativos quanto ao interesse 
que despertaram os traba- 
lhos preparatórios da Confe- 
rência Nacional, a sua aber- 
tura, a sua incidência sobre 
problemas concretos, sobre 
as dificuldades, os proble- 
mas reais das populações. 

De sublinhar é também a 
relação significativa entre o 
número de intervenções já 
prontas e o total dos delega- 
dos. Essa relação denota, 
por seu turno, o interesse 
alargado para fora do Parti- 
do, para os convidados du- 
rante o debate destinado a 
preparar a Conferência, de- 
signadamente nos plenários 
a nível distrital de que, ainda 
que parcialmente, fomos 
dando notícia em «Avan- 
tes!» anteriores. 

A fase actual 

A fase actual da prepara- 
ção da Conferência Nacio- 
nal, a menos de um semana 
da sua realização, continua 
a caracterizar-se pela parti- 
cipação que excedeu todas 
as expectativas e é reflexo 
directo do carácter aberto 
que presidiu a todos os tra- 
balhos preparatórios. 

A Conferência do próximo 
domingo irá confirmar esse 
carácter de franca abertura, 
não para apoiar teses já 
prontas, mas para aprofun- 
dar e tornar operacionais no 
quotidiano das populações 
as soluções possíveis e lutar 
por elas, lutar para modificar 
as condições existentes, 

para as melhorar, procuran- 
do defesas comuns, alarga- 
das para interesses também 
comuns a populações intei- 
ras onde as carências se po- 
dem detectar, até, através 
de uma vista de olhos sobre 
os temas da própria Confe- 
rência e o número de inter- 
venções que sobre esses te- 
mas (secções) já foi produ- 
zido. 

Pode-se dizer que nunca 
houve debate igual sobre as- 
suntos de tanta importância 
como são os que dizem di- 
rectamente respeito ao dia- 
-a-dia de populações que 
vão desde as freguesias ru- 
rais carecidas de tudo até às 
grandes zonas populacio- 
nais, da habitação à saúde, 
da política de unidade às re- 
lações com o poder central, 
da informação à defesa do 
património cultural, da des- 
centralização à participação 
popular. 

A atenção dedicada aos 
trabalhos preparatórios des- 
ta iniciativa, que se pode 
considerar sem paralelo em 
qualquer força política portu- 
guesa, deve ainda ser subli- 
nhada na parte que respeita 
aos 50 textos-base previa- 
mente distribuídos e que aju- 
daram efectivamente à dis- 
cussão de vários temas - re- 
flexo que se nota nas dife- 
renças numéricas entre al- 
guns textos já prontos sobre 
determinados temas compa- 
rados com outros, inclusiva- 
mente nas 64 intervenções 
que se espera venham ainda 
a ser terminadas a tempo de 
poderem, de um modo ou de 
outro, figurar na Conferência 
Nacional. 

Dizemos de um modo ou 
de outro porque, correndo o 
risco da repetição, cumpre 
sublinhar que está prevista a 
edição de textos em volume, 
dada a impossibilidade de 
tornar operativa e mesmo 

realizável uma Conferência 
com a obrigatoriedade de ler 
num só dia de trabalhos 500 
intervenções. 

A riqueza, a oportunidade, 
a experiência, o valor enfim 
desses textos e o seu núme- 

ro elevado não podem preju- 
dicar a realização da Confe- 
rência e os seus objectivos. 

O empenho em participar 
é, pelo contrário, a prova fiel 
da necessidade concreta de 
resolver os problemas, de 

chamar para eles a atenção 
do maior número, de lutar 
afinal pela sua resolução co- 
lectiva, reforçando a unidade 
na acção por objectivos pre- 
cisos, específicos, reais. 

-Para chegar- 

à Conferência 

Elementos úteis para che- 
gar à Conferência Nacional 
já foram divulgados na se- 
mana passada. Convém, no 
entanto, lembrar que a che- - 
gada à Escola D. António da 
Costa, em Almada, onde de- 
correrá a Conferência deve 
verificar-se antes das 9 ho- 
ras da manhã. 

Para que os trabalhos de- 
corram com normalidade 
uma condição indispensável 
é que eles comecem a 
horas. 

Quem chega a Almada de 
carro facilmente dará com o 
pavilhão da escola onde se 
realiza a Conferência, visto 
que a Organização de Alma- 
da se encarrega da sinaliza- 
ção do percurso. 

Os transportes públicos 
serão reforçados. Para 
quem vem do sul do País ou 
de Lisboa há toda a vanta- 
gem em ir a Cacilhas onde, a 
partir das 7 e 30 e até às 9 
horas, haverá um reforço 
das carreiras 5 e 6 da RN 
que levarão os passageiros 
até ao recinto da escola. 

Quanto a refeições, está 
previsto o serviço de 600 a 
700 almoços e jantares no 
Pavilhão da Romeira. O 
transporte está garantido 
nesses períodos entre o pa- 
vilhão e o local da Confe- 
rência, 

Como as refeições não 
chegarão para todos (dele- 
gados e convidados serão 
cerca de 3 mil) a escola terá 
um serviço de bar com refei- 
ções íeves. 
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Isto é o que ainda resta da «Feira de Belém»... comentários para quê? 
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É preciso correr com a «AD» 

da Freguesia de Beiém! 

Realiza-se hoje, às 21 horas, no ginásio da 
Escola Marquês de Pombal, a sessão de 
apresentação da candidatura APU às próximas 
eleições intercalares para a Assembleia de 
Freguesia de Belém. Estarão presentes o 
camarada Dias Lourenço, membro da 
Comissão Política do CC do PCP e director do 
nosso jornal e Lindim Ramos do MDP/CDE. 
Seguir-se-ã um espectáculo onde actuarão 
Carlos Alberto Moniz, Maria do Amparo e o 
Grupo Música Popular Portuguesa do «Centro 
Cultural de Almada». 

Esta Junta de 
Freguesia da capital, 
dominada pela 'AD', 
celebrizou-se em 
praticamente todo o 
país através do caso 
da «Feira de Belém», 

. iniquidade aliançária 
que lançou no 
desespero dezenas de 
pequenos 
comerciantes que 
investiram todas as 
suas economias num 
projecto (aberrante à 
partida) de uma 
espécie de «Luna 
Parque» eriçado na 
zona histórica fronteira 
ao mosteiro dos 
Jerónimos-Belém. A 
evolução do caso é 
conhecida: as obras 
acabariam por ser 
embargadas enquanto 
os pequenos feirantes 
que ali haviam 
investido as suas 
economias se viram de 
um momento para o 
outro sem nada e sem 
ninguém que 

assumisse as 
responsabilidades. O 
camartelo e os 
«buldozzers» 
apagariam a «Feira» 
deixando o terreno 
esventrado e umas 
dezenas de famílias no 
desespero. 
A 'AD' entretanto 
demitir-se-ia em bloco 
num processo todo ele 
irregular, alijando 
responsabilidades, 
imobilizando a 
autarquia e 
prejudicando 
seriamente todos os 
moradores da zona. 
Entretanto agravavam- 
-se os problemas, em 
particular os existentes 
nas zonas 
degradadas... 
É assim que surgem 
as eleições para a 
Assembleia de 
Freguesia de Belém 
no próximo dia 25 de 
Outubro, - com a APU 
exigindo uma nova 
Junta ao serviço da 

população, contra a 
corrupção e o 
compadrio, pela 
defesa dos interesses 
da população. 
O comício de hoje na 
Escola Marquês de 
Pombal é a 
apresentação de uma 
candidatura 
firmemente 
empenhada em 
terminar com as 
inqualificáveis incúrias 
e prepotências de uma 
gestão - a da 'AD' - 
que não apenas nada 
fez como agravou 
seriamente os já sérios 
problemas da 
freguesia através de 
uma gestão ruinosa, 
megalómana e 
corrupta. Correr com a 
'AD' é um dever de 
todos os democratas, 

■que se encontra bem 
explicitado neste 
próximo acto eleitoral! 

Iniciativas 
da campanha APU 
São várias as 
iniciativas promovidas 
pela APU nesta 
campanha eleitoral. Já 
amanhã, dia 16, 
realizar-se-á, no 
Mercado do Povo um 
jantar-convívio (aberto 
a todos, é claro, 
mesmo os que não 
queiram jantar!) que 
terá um espectáculoo 
onde actuarão, entre 
outros, Teresa Paula 

Bairro do Irmão Pobre... não é ironia, chama-se mesmo assim e é em Belém; entretanto queimaram- 
-se milhares de contos na «Feira» 
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Brito e Filipe Gomes 
dos Santos. 
Sábado, dia 17, o 
Grupo de 
Intervenção Cultural 
(GIC) representará na 
colectividade «O 
Solido» a peça «Morte 
em Terras de 
Montemor». 
Entretanto, às 10 
horas, o vereador da 
APU Silva Graça 
iniciará uma visita ao 
Bairro do Irmão Pobre, 
seguindo-se uma 
Tarde Infantil às 15 
horas com palhaços e 
as 21 horas uma noite 
de fados com Maia 
Cigano. 
Domingo, dia 18 de 
Outubro, terá lugar 

um espectáculo- 
-convívio 
particularmente 
dedicado à juventude, 
actuando Carlos 
Paulo e o conjunto 
«Água Dura», 
seguindo-se baile e 
ainda uma sessão de 
teatro com o sector da 
Saúde da DORL. 
Podemos também 
anunciar para a 
próxima quarta-feira, 
dia 21, uma sessão de 
Canto Livre na 
Academia Musical 
onde já estão 
asseguradas as 
presenças de 
Francisco Seia, 
Manuel Branco e 
Samuel. 
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Entretanto na Freguesia continua a faltar muita coisa e, em certas zonas, quase tudo na foto um 
«lavadouro» público 

Os «Jogos Sem Fronteiras» que Abecasis engendrou com a 
Junta «AD» deixou a bela zona da Torre de Belém neste esta- 
do... buracos, detritos, pregos eriçados onde brincam crianças 


